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1. INTRODUÇÃO  

A Lei Complementar Nº 101/2000, prevista pelo art. 163 da CF/88, surge em um momento de 

renovação da gestão pública brasileira e tem por objetivo o estabelecimento de diretrizes para a 

administração das finanças públicas, buscando o equilíbrio entre as receitas e despesas das contas 

públicas. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) surge amparada em quatro pilares: planejamento, 

transparência, controle e responsabilidade. 

De acordo com Militz e Velásquez (2003), o planejamento está no estabelecimento de metas, de 

limites e de novas informações e condições para os atos com receitas e despesas públicas. A 

transparência permite o acompanhamento das gestões orçamentária e fiscal, e passa a acontecer de 

forma planejada, pela internet, exigindo a publicação dos relatórios como o Anexo de Metas Fiscais, 

Anexo de Riscos Fiscais, Relatório Resumido da Execução Orçamentária, e Relatório de Gestão Fiscal. 

O controle está na qualidade das informações publicadas, fazendo-se necessário uma fiscalização mais 

exigente. A responsabilidade surge sempre que há o descumprimento das normas, e os responsáveis 

sofrerão penalidades previstas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A LRF impõe limites para as despesas, visando um melhor controle das contas públicas. Para Mello e 

Vezon (2014), as despesas com saúde, educação e pessoal, representam grande parte dos gastos com 

a manutenção dos serviços públicos. 

A LRF normatiza que o valor máximo a ser gasto com despesas de pessoal pela máquina pública deve 

ser de 50% da Receita corrente líquida para a União e 60% para os Estados e Municípios. Para o setor 

da saúde, o limite de investimento é de 12% para a união e para os estados, e 15% para os municípios. 

A educação, por ser um fator importante para o desenvolvimento da sociedade, tem seu limite de 

investimentos em 18% para a união e 25% para os estados e municípios (BRASIL, 1988). 

Segundo o art. 6 da Constituição Federal de 1988, a Educação é um direito social fundamental para 

todos os indivíduos. A constituição ainda acrescenta que a educação contribui para o desenvolvimento 

dos indivíduos nos âmbitos profissional e cidadã, e, portanto, a Educação é um direito de todos e dever 

do Estado e da família (BRASIL, 1988). Segundo Suzart (2015), “e, por isso, o acesso aos diferentes 

níveis formais de educação precisa estar inserido e implementado pelas políticas públicas formuladas 

pelo governo nacional e subnacionais brasileiros.” 
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Por tanto, mesmo que a iniciativa privada possa fornecer acesso a esses serviços, é dever do Estado, 

por meio de políticas públicas para manutenção do ensino, garantir que todos tenham acesso a tal 

direito de maneira gratuita ou a baixo custo (FERREIRA E NETO, 2013). 

Diante do exposto, este trabalho buscou compreender como se dá o cumprimento dos limites mínimos 

de investimento em educação; se os gastos com pessoal ultrapassam os limites permitidos pela lei de 

responsabilidade fiscal; e se com o cumprimento do limite de gastos com pessoal, os municípios 

conseguiriam economizar recursos, e, desta forma, possibilitar um aumento dos investimentos acima 

dos limites em educação. 

Esta pesquisa teve por questionamento: Quais os Efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal na avaliação 

dos limites constitucionais de gasto público em educação e pessoal? Tendo como objetivo analisar os 

gastos públicos em educação e pessoal com os limites constitucionais da Lei de Responsabilidade 

Fiscal. A pesquisa procurou, de maneira específica demonstrar os limites de gastos com educação e 

pessoal impostos pela Constituição Federal de 1998 e pela Lei De Responsabilidade Fiscal (101/2000); 

averiguar a observância ao limite máximo de gastos com o pessoal; verificar o cumprimento da 

aplicação mínima dos gastos com educação; examinar o limite constitucional de aplicação dos 25% 

com a educação; evidenciar o relatório das despesas e a comparabilidade com Sistema de Informações 

sobre orçamentos públicos em educação (SIOPE). 

A presente pesquisa pretendeu evidenciar a determinação dos limites de investimento na educação, 

o que garante a manutenção do ensino sendo este um direito social fundamental. E destacou também 

o limite máximo de gastos com pessoal, o que evita o endividamento e contribui para o controle da 

gestão de gastos. Em virtude disso a pesquisa mostrou-se como relevante por avaliar os efeitos da LRF 

sobre esses limites constitucionais e evidenciar a suas contribuições para a melhoria da gestão 

orçamentária e para manutenção de serviços públicos essenciais ao exercício da cidadania.  

Tendo em vista a observância da Lei de Responsabilidade Fiscal em uma abordagem dos limites 

constitucionais dos gastos públicos com educação e pessoal, o presente estudo buscou analisar os 

efeitos da Lei de Responsabilidade Fiscal na avaliação dos limites constitucionais de gasto público em 

educação e pessoal nos municípios de Araguatins, Tocantinópolis e Augustinópolis, no Estado do 

Tocantins.   
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 

A Lei Complementar n.º 101/2000, ou Lei de Responsabilidade Fiscal, surge como um instrumento de 

transformação da gestão pública brasileira, destaca-se a transparência da gestão pública e do controle 

fiscal como características da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). “A necessidade de mecanismos 

institucionais de controle se justifica porque o voto por si só não consegue garantir o controle 

completo dos governantes, uma vez que uma avaliação e retrospectiva.” (O' DONNELL, 1998 apud 

CRUZ E AFONSO, 2018).  

A LRF determina normas de finanças públicas que abrangem três entidades federativas, voltadas para 

a responsabilidade na gestão fiscal, conforme o art. 1.º da LRF “A responsabilidade na gestão fiscal 

pressupõe uma ação planejada e transparente (…) usando o cumprimento de metas de resultados 

entre receitas e despesas e obedecendo a limites (…)”.  

Para Brito et al. (2016), a LRF determina regras para aprimoramento das finanças públicas no Brasil, 

tomar como base ou equilíbrio fiscal, com uma garantia da atividade econômica do Estado, possibilitar 

o acompanhamento do cidadão ou o gerenciamento da gestão de recursos públicos, o item 1.º do art. 

1 da Lei de Responsabilidade Fiscal, aborda “uma responsabilidade na gestão fiscal pressupõe uma 

ação planejada e transparente, que previne riscos e corrige desvios capazes de executar o equilíbrio 

das contas públicas, (…).”.  

Para Araújo (2018), a LRF simboliza um marco no gerenciamento fiscal do Brasil, visto que, ela 

representa parte importante das iniciativas introduzidas para o auxílio ao ajuste fiscal em longo prazo.  

2.1.1 RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 

Receita Pública para Kohama (2016, pag.64), pode ser definida “como todo e qualquer recolhimento 

feito aos cofres públicos e, também, a variação ativa, proveniente do registro do direito a receber no 

momento da ocorrência do fato gerador.”. 

O anexo 3 da Lei Federal n.º 4.320/64 classifica as Receitas Correntes como sendo: as receitas 

tributárias, receita de contribuições, receita patrimonial, receita agropecuária, receita industrial, 

receita de serviços, transferências correntes, outras receitas correntes. 

9
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A LRF também define a Receita Corrente líquida como a soma das receitas tributárias, de 

contribuições, patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras 

receitas também correntes. 

Art. 2o Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como: IV - receita 
corrente líquida: somatório das receitas tributárias, de contribuições, 
patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 
outras receitas também correntes, deduzidos: 

a) na União, os valores transferidos aos Estados e Municípios por determinação 
constitucional ou legal, e as contribuições mencionadas na alínea a do inciso I e 
no inciso II do art. 195, e no art. 239 da Constituição; 

b) nos Estados, as parcelas entregues aos Municípios por determinação 
constitucional; 

c) na União, nos Estados e nos Municípios, a contribuição dos servidores para o 
custeio do seu sistema de previdência e assistência social e as receitas 
provenientes da compensação financeira citada no § 9º do art. 201 da 
Constituição. (BRASIL, 2000) 

2.1.2 DESPESA TOTAL COM PESSOAL 

Despesa Pública são como um conjunto de recursos aplicados para custear os serviços públicos 

destinados à sociedade, fixados em lei orçamentária ou em leis especiais. Kohama (2016, p.87) ainda 

define as Despesas com Pessoal com sendo: 

Despesas de natureza salarial decorrentes do efetivo exercício de cargo, 
emprego ou função de confiança no setor público, do pagamento dos proventos 
de aposentadorias, reformas e pensões, das obrigações trabalhistas de 
responsabilidade do empregador, incidentes sobre a folha de salários, 
contribuições a entidades fechadas de previdência, bem como o soldo, 
gratificações e adicionais previstos na estrutura remuneratória dos militares. 

Segundo o art. 18 da Lei de Responsabilidade Fiscal, as Despesas Totais com Pessoal - DTP devem ser: 

Art. 18 (...)o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os 
inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou 
empregos, civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies 
remuneratórias, tais como vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, 
subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusive 
adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer 
natureza, bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às 
entidades de previdência. 

§ 1° Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem 
à substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como 
"Outras Despesas de Pessoal". (BRASIL, 2000) 

10
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Para o cálculo das Despesas Totais Com Pessoal, assim como da Receita Corrente líquida, devem-se 

considerar as despesas realizadas no mês de referência e as despesas dos onze meses imediatamente 

anteriores a esse (PALUDO, 2017, p.384.). 

2.2 LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL 

A LRF surgiu em 2001, limitando as despesas com gastos com pessoal em 50% para a União, 60% para 

Estados e Municípios, no entanto, o estabelecimento de limites de despesas com pessoal não era 

assunto novo. 

A Constituição Federal de 1967, que em seu art. 66, §4 já limitava os gastos com pessoal dizendo que 

as “despesa de pessoal da União, Estados ou Municípios não poderá exceder de cinquenta por cento 

das respectivas receitas correntes.” (BRASIL, 1967, art. 66, § 4º). 

De acordo com Cesconetto e Fey (2017), foi promulgada em 17 de outubro de 1969 a Emenda 

Constitucional n.º 1 que definia os limites de despesas com pessoal. Entretanto, a lei complementar 

que deveria normatizar esses limites não o fez. 

De acordo com Rodrigues et al. (2019), a Lei de Responsabilidade Fiscal traz, de maneira geral, normas 

de finanças públicas em âmbito nacional, regulamentando os conteúdos previstos nos artigos 163 e 

169 da Constituição Federal de 1998, válidos para todos os poderes, respeitando a autonomia de cada 

ente federativo, nas esferas (Federal, Estadual e Municipal) e concedendo tratamento isonômico a 

todos. 

CF/88 Art. 163. Lei complementar disporá sobre: 

I -  finanças públicas; 

II -  dívida pública externa e interna, incluída a das autarquias, fundações e 
demais entidades controladas pelo poder público; 

 III -  concessão de garantias pelas entidades públicas; 

 IV -  emissão e resgate de títulos da dívida pública; 

V -  fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; 

VI -  operações de câmbio realizadas por órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

VII -  compatibilização das funções das instituições oficiais de crédito da União, 
resguardadas as características e condições operacionais plenas das voltadas ao 
desenvolvimento regional. (BRASIL, 1988). 

11
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No Art. 169 da Constituição Federal de 1988, diz que “A despesa com pessoal ativo e inativo da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 

complementar.” (BRASIL, 1988). 

A Lei Complementar n.º 101/2000, estabelece limites de gastos com pessoal para todos os entes 

federativos em todas as esferas do poder. De com o Art. 19 da LRF/00: 

Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa total 
com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não 
poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir 
discriminados: 

        I - União: 50% (cinqüenta por cento); 

        II - Estados: 60% (sessenta por cento); 

        III - Municípios: 60% (sessenta por cento). (BRASIL, 2000). 

Na esfera municipal a Lei de Responsabilidade Fiscal, como evidencia a Tabela 1, estabelece, em seu 

artigo 20, que o limite de gastos com pessoal fica em 60%, sendo desses 54% para o poder executivo 

e 6% para o poder legislativo.  

Tabela 1- Limites Municipais impostos pela LRF 

Limites Municipais impostos pela LRF 

 Limite Máximo 

 

Limite de Alerta 

(90% do Máx.) 

Limite Prudencial 

(95% do Máx.) 

Municipal 60,00% 54,00% 57,00% 

Poder Legislativo 6,00% 5,40% 5,70% 

Poder Executivo 54,00% 48,60% 51,30% 

Fonte: Elaboração própria com base em dados dos artigos 19, 20, 22 e 59 da LRF. 

A tabela 1 também mostra que além dos limites máximos de despesas com pessoal, a LRF, visando 

uma melhor gestão dos gastos públicos, também estabelece limites de prudenciais e de alerta. De 

acordo com o art. 59 da LRF, quando o município ultrapassar 90% do limite de gastos com pessoal, o 

Tribunal de Conta deverá emitir uma alerta ao órgão responsável. Quando o município ultrapassar 

95% do limite de despesas com pessoal, segundo o art. 22 da LRF, este atingirá o limite prudencial e 

estará sujeito a algumas punições: 

Art. 22. A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 
20 será realizada ao final de cada quadrimestre. 

Parágrafo único. Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco 
por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão referido no art. 20 que 
houver incorrido no excesso: 

I - concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneração 
a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação 

12
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legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no inciso X do art. 37 da 
Constituição; 

II - criação de cargo, emprego ou função; 

III - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 
qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou 
falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V - contratação de hora extra, salvo no caso do disposto no inciso II do § 6o do 
art. 57 da Constituição e as situações previstas na lei de diretrizes 
orçamentárias. (BRASIL, 2000). 

2.3 LIMITES DE INVESTIMENTOS NA EDUCAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988, no art. 208, determina que é dever do Estado disponibilizar a educação 

básica obrigatória gratuita, oferecer contínua universalização do ensino médio gratuito e ofertar 

programas suplementares de material didático escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde, 

buscando assim garantir o acesso de todos a esse direito social fundamental, Ferreira e Neto (2013) 

ainda observaram que: 

Segundo a Lei  n.  9.394/1996,  conhecida  como  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  
Educação (LDB), a educação é dever do Estado, e também da família, e deve ser 
inspirada nos princípios de “liberdade e nos ideais de solidariedade humana, 
tendo como finalidade o pleno desenvolvimento do  educando,  seu preparo 
para o exercício da cidadania  e sua qualificação para o trabalho” (BRASIL, 1996, 
art. 2º). 

A introdução da educação na constituição como um direito fundamental tem por finalidade assegurar 

a dignidade da pessoa humana e contribuir para o desenvolvimento da sociedade. Segundo Cury 

(2002), “Desse modo, a educação como direito e sua efetivação em práticas sociais se converte em 

instrumento de redução das desigualdades e das discriminações e possibilita uma aproximação 

pacífica entre os povos de todo o mundo”. 

Para Pfitscher et al. (2014), “A importância da educação para o país não se discute, por isso garantir a 

aplicação de recursos públicos mínimos para a manutenção e o desenvolvimento do ensino é 

fundamental para o crescimento do Brasil.”. 

A manutenção do desenvolvimento do ensino gera gastos necessários, o Estado por sua vez busca 

maneiras de captar e direcionar recurso a essa área. A Lei n.º 9.394/96 no seu art. 70 define as 

diretrizes e bases da educação nacional: 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino 
as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos das 
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instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se 
destinam a: 

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais 
da educação; 

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e 
equipamentos necessários ao ensino; 

III - uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino; 

IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente ao 
aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino; 

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos sistemas 
de ensino; 

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas; 

VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender ao 
disposto nos incisos deste artigo; 

VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas de 
transporte escolar. 

Visando garantir a provisão de receitas para a manutenção do ensino, a Constituição Federal de 1988 

estabelece vinculações orçamentárias, como forma de garantir o financiamento para despesas 

necessárias para a oferta desse direito social. 

De maneira similar a alguns direitos sociais, os legisladores constituintes 
criaram vinculações orçamentárias, com o objetivo de garantir fontes de 
recursos para financiar os gastos necessários ao acesso à educação. As 
vinculações orçamentárias são mecanismos que reservam uma parcela ou o 
total de certas receitas públicas para finalidades específicas, direcionando a 
atuação estatal. (SUZART, 2015). 

O art. 212 da Constituição Federal determina que os municípios devem investir 25% da receita 

resultante de imposto no desenvolvimento da educação. Sendo esse percentual o mínimo a ser 

investido, nunca podendo o município investir abaixo desse valor. Para Santos et al. (2017), “[…] uma 

clara definição dos valores mínimos a serem aplicados na MDE por cada ente federado — ou seja, 18% 

no caso da União e 25% no caso dos estados e municípios “da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências”.”. 

Vale ressaltar que além dos mínimos estabelecidos pela Constituição Federal, deve-se evidenciar os 

limites mínimos de investimentos dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). De acordo com Pfitscher1 

et al. (2014): 

O art. 212 da Constituição Federal determina que os municípios devem investir 25% da receita 

resultante de imposto no desenvolvimento da educação. Sendo esse percentual o mínimo a ser 
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investido, nunca podendo o município investir abaixo desse valor. Para Santos et al. (2017), “[…] uma 

clara definição dos valores mínimos a serem aplicados na MDE por cada ente federado — ou seja, 18% 

no caso da União e 25% no caso dos estados e municípios “da receita resultante de impostos, 

compreendida a proveniente de transferências”.”. 

Vale ressaltar que além dos mínimos estabelecidos pela Constituição Federal, deve-se evidenciar os 

limites mínimos de investimentos dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). De acordo com Pfitscher1 

et al. (2014): 

(...) O mínimo de 60% dos recursos do FUNDEB devem ser destinados a 
remuneração dos profissionais do magistério, conforme prevê o art. 60, XII, do 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT) c/c o art. 22 da Lei 
(federal) nº 11.494/2007. E o Mínimo de 95% dos recursos oriundos do FUNDEB 
(no exercício financeiro em que forem creditados), em despesas com 
manutenção e desenvolvimento da educação básica, segundo dispõe o art. 21 
da Lei (federal) nº 11.494/2007.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal no art. 8, parágrafo único, determina que “Os recursos legalmente 

vinculados a finalidade específica serão utilizados exclusivamente para atender ao objeto de sua 

vinculação, ainda que em exercício diverso daquele em que ocorrer o ingresso” (BRASIL, 2000). 

2.3.1 FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO BÁSICO 

Para garantir que recursos mínimos sejam destinados à educação em 1996 foi criado o Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental (FUNDEF), o qual, posteriormente, se tornou 

em Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico (FUNDEB). 

É um importante compromisso da União com a educação básica, na medida em 
que aumenta em dez vezes o volume anual dos recursos federais. Além disso, 
materializa a visão sistêmica da educação, pois financia todas as etapas da 
educação básica e reserva recursos para os programas direcionados a jovens e 
adultos. 

A estratégia é distribuir os recursos pelo país, levando em consideração o 
desenvolvimento social e econômico das regiões — a complementação do 
dinheiro aplicado pela União é direcionada às regiões nas quais o investimento 
por aluno seja inferior ao valor mínimo fixado para cada ano. Ou seja, o Fundeb 
tem como principal objetivo promover a redistribuição dos recursos vinculados 
à educação. (MEC, 2019). 

Os recursos da educação municipal são repassados mediante o número de alunos matriculados na 

educação infantil e fundamental na rede pública de ensino. Os recursos do FUNDEB são o somatório 

de 25% dos seguintes impostos: 
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Fundo de Participação dos Estados (FPE), Fundo de Participação dos Municípios 
(FPM), Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Imposto 
sobre Produtos Industrializados, proporcional às exportações (IPIexp), 
Desoneração das Exportações (LC nº 87/96), Imposto sobre Transmissão Causa 
Mortis e Doações (ITCMD), Imposto sobre Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA), cota parte de 50% do Imposto Territorial Rural (ITR) devida 
aos municípios. Também compõem o fundo as receitas da dívida ativa e de juros 
e multas incidentes sobre as fontes acima relacionadas. (MEC, 2019) 

A Emenda Constitucional n.º 53/2006 afirma que proporção não inferior a 60% (sessenta por cento) dos 

recursos do FUNDEB, será destinada ao pagamento dos profissionais do magistério da educação básica em 

efetivo exercício. Segundo a Lei Federal n.º 11.494/2007 que normatiza o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação: 

Art. 22. Pelo menos 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos 
Fundos serão destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do 
magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública. 

 
Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-se: 
 
I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais do magistério 
da educação, em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou 
função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, 
Distrito Federal ou Município, conforme o caso, inclusive os encargos sociais 
incidentes; 

 
II - profissionais do magistério da educação: docentes, profissionais que 
oferecem suporte pedagógico direto ao exercício da docência: direção ou 
administração escolar, planejamento, inspeção, supervisão, orientação 
educacional e coordenação pedagógica; 

 
III - efetivo exercício: atuação efetiva no desempenho das atividades de 
magistério previstas no inciso II deste parágrafo associada à sua regular 
vinculação contratual, temporária ou estatutária, com o ente governamental 
que o remunera, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos 
temporários previstos em lei, com ônus para o empregador, que não impliquem 
rompimento da relação jurídica existente. (BRASIL, 2007) 

3 METODOLOGIA  

3.1 TIPO DE PESQUISA 

O presente trabalho foi desenvolvido por meio de uma pesquisa de natureza aplicada. A pesquisa 

aplicada, de acordo com Nascimento (2016), busca a geração de conhecimento para a resolução de 

determinado problema ou questões organizacionais. 
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A pesquisa foi realizada com uma abordagem quantitativa, pois esta busca compreender o problema 

por meio de coleta de dados, que podem ser codificados de maneira numérica. De acordo com 

Fonseca, (2002, p. 20), “A pesquisa quantitativa se centra na objetividade. Influenciada pelo 

positivismo, considera que a realidade só pode ser compreendida com base na análise de dados 

brutos, recolhidos com o auxílio de instrumentos padronizados e neutros.”. 

Quanto aos objetivos a pesquisa define-se como descritivo-exploratória buscando assim descrever 

como ocorre o processo de limitação dos gastos públicos nos municípios. Para Gil (2016), “pesquisas 

exploratórias objetivam facilitar familiaridade do pesquisador com o problema objeto da pesquisa, 

para permitir a construção de hipóteses ou tornar a questão mais clara”. A pesquisa descritivo-

exploratória visa descrever os fatos relacionados ao problema buscando desenvolver uma maior 

familiaridade com o assunto. 

Quanto aos procedimentos, a pesquisa pode ser descrita como bibliográfica e documental. A pesquisa 

bibliográfica engloba a bibliografia já publicada relacionada com o tema em estudo. O seu objetivo é 

colocar o pesquisador em contato direto com tudo que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado 

assunto (LAKATOS; MARCONI, 2010, p.166). 

A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, 
não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes 
constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e 
artigos científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a 
fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico(...) (FONSECA, 
2002, p. 32) 

 

3.2 ÁREA DE REALIZAÇÃO DA PESQUISA 

A Figura 1 ilustra o Estado do Tocantins. 
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Figura 1 - Mapa do Estado do Tocantins 

Fonte: Researchgate,2014. 

A pesquisa foi realizada nas cidades de Araguatins, Tocantinópolis e Augustinópolis, localizadas na 

região do Bico do Papagaio, no extremo norte do estado do Tocantins. O Estado do Tocantins é 

composto por 139 municípios, sendo que 25 deles ficam na região do Bico do Papagaio. Segundo o 

censo do IBGE de 2010, os municípios de Araguatins, Tocantinópolis e Augustinópolis tem sua 

população, respectivamente, em 31.329, 22.619 e 15.950 habitantes. Seus territórios abrangem uma 

área de 4.097.335 quilômetros quadrados. 

3.3 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

A base de dados que foi utilizada compreende às prefeituras dos 3 municípios de Araguatins, 

Tocantinópolis e Augustinópolis, sendo esses os três maiores municípios, em número de habitantes, 

da região do Bico do Papagaio no Estado do Tocantins. 

O Município de Araguatins fica as margens do rio Araguaia e faz divisa com Estado do Pará. A cidade 

de Tocantinópolis fica as margens do rio Tocantins, fazendo divisa com o estado do Maranhão. 

Augustinópolis é como uma ligação entre várias cidades da região, tendo assim grande fluxo de 

pessoas.  

A escolha dessas cidades se deu de maneira não probabilística, por serem estas as maiores cidades, 

em número de habitantes, da microrregião do Bico do Papagaio, facilitando assim a coleta de dados. 
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Para Volkweis (2015), na amostra não probabilística “Não existem critérios ou fórmulas matemáticas 

para determinar o tamanho da amostra não probabilística. O pesquisador deve usar o bom-senso. O 

tamanho da amostra depende da variabilidade na população”. 

Tabela 2 - População e Amostra 

Município Número de habitantes 

Araguatins 31.329 

Tocantinópolis 22.619 

Augustinópolis 15.950 

Fonte: Elaboração própria com base em dados do IBGE 2010 

3.4 PLANO PARA COLETAS DE DADOS. 

A coleta de dados foi realizada por meio de consultas do Sistema de Informações sobre Orçamentos 

Públicos em Educação (SIOPE). O SIOPE é um instrumento que permite a coleta, o processamento e o 

acesso às informações referentes aos orçamentos de educação de todos os entes federativos, sem 

prejuízo das atribuições próprias dos Poderes Legislativos e dos Tribunais de Contas. Segundo o FNDE 

(2019): 

O principal objetivo do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em 
Educação (SIOPE) é levar ao conhecimento da sociedade o quanto as três 
esferas de governo investem efetivamente em educação no Brasil, 
fortalecendo, assim, os mecanismos de controle social dos gastos na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino. (FNDE, 2019) 

A coleta de dados usou como base também os relatórios orçamentários no sítio eletrônico do Tribunal 

de Contas do Tocantins (TCE-TO) e Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público 

Brasileiro (SICONFI). De acordo com a página oficial do SICONFI, esse é: 

Um sistema desenvolvido pelo Serviço federal de Processamento de Dados - 
Serpro em Tecnologia de Informação (TI) de ponta para proporcionar a almejada 
automação do recebimento de informações qualificadas e confiáveis. Enfim, um 
sistema destinado a tornar-se uma ferramenta essencial para disseminação de 
práticas de transparência pública e de controle social. (SICONFI, 2019) 

 

Por meio da coleta de dados, buscou-se verificar os dados dos relatórios publicados nesses portais. A 

pesquisa propôs a análise do cumprimento dos limites constitucionais de gastos com educação e 

pessoal da educação no período de cinco anos, sendo esse período de 2014 a 2018. 
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3.5 PLANO PARA ANÁLISE DOS DADOS 

O processamento e a análise de dos dados foram realizados por meio de uma planilha, no software 

Excel, onde foram listados os valores de gastos com o Total Geral de Despesas com Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino e as Despesas Totais com Pessoal e comprados com a Receita Corrente 

Líquida, buscando-se assim extrair o percentual de gastos, com educação e pessoal, em relação à 

receita corrente líquida dos municípios. 

Após o processo de apuração e análise dos gastos com educação foi realizada uma comparação dos 

valores através de evolução histórica dos anos de 2014 a 2018 com base nos relatórios da despesa 

pública e posteriormente foi realizada uma comparação com os valores informados no SIOPE o que 

permitirá evidenciar possível assimetria de informações entre os dados dos municípios, publicado no 

portal da transparência, os dados que os municípios apresentam no TCE-TO e as informações 

prestadas ao SIOPE.  

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Por meio desse estudo, através da coleta e análise dos dados, disponíveis no site do TCE-TO e na página 

do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação — SIOPE foi possível analisar os 

gastos públicos em educação e pessoal quanto aos limites constitucionais da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, analisando a Receita Corrente Líquida (Tabela 3), as Despesas com Pessoal e os gastos 

empregados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino nos municípios de Araguatins, 

Tocantinópolis e Augustinópolis, nos anos de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018. 

Tabela 2 - Receita Corrente Líquida 

 
ARAGUA

TINS 

TOCANTINÓ

POLIS 

AUGUSTINÓ

POLIS 

2

014 

R$ 

43.798.164,40 

R$ 

29.771.007,89 

R$ 

21.668.626,16 

2

015 

R$ 

46.806.047,18 

R$ 

31.974.479,21 

R$ 

24.168.980,66 

2

016 

R$ 

55.849.152,30 

R$ 

40.617.883,08 

R$ 

29.131.071,04 

2

017 

R$ 

54.625.872,07 

R$ 

41.887.258,06 

R$ 

29.761.222,72 

2

018 

R$  

57.788.999,72 

R$ 

44.424.933,69 

R$ 

34.107.066,56 

M

édia 

R$ 

51.773.647,13 

R$ 

37.735.112,39 

R$ 

27.767.393,43 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 
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A Tabela 3 mostra a Receita Corrente Líquida dos três municípios em análise. É possível ver que, em 

média, a apuração da RCL do município de Araguatins-TO foi de R$ 51.773.647,13, de Tocantinópolis-

TO foi de R$ 37.735.112,39 e de Augustinópolis-TO foi de R$ 27.767.393,43. Destaca-se que os três 

municípios em análise, sendo eles os três maiores da região do Bico do Papagaio, têm uma diferença 

significativa na sua capacidade de arrecadação de RCL, em média a Receita Corrente Líquida de 

Araguatins-TO foi 27% maior que a RCL de Tocantinópolis-TO e 46% maior que a Receita Corrente 

Líquida de Augustinópolis-TO. 

Evidencia-se também na tabela 3 que ao longo dos 5 anos em análise, os valores da Receita Corrente 

Líquida dos municípios têm sempre crescido, mostrando assim que a capacidade de arrecadação de 

Receita Pública dos municípios vem aumentando e, consequentemente, a capacidade de investir em 

áreas relevantes para o desenvolvimento socioeconômico, como a educação. 

O Gráfico 1 mostra a evolução histórica percentual da Receita Corrente Líquida entres os anos de 2014 

a 2018. 

Gráfico 1 - Evolução Da Receita Corrente Líquida 

 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

Por meio do Gráfico 1, é possível ver que a evolução da RCL de cada município acontece de maneira 

particular, evidenciando a autonomia de cada município em relação ao outro. 

No ano de 2014 a evolução da RCL de Araguatins-TO foi de 14%. De Tocantinópolis-TO foi de apenas 

3%, sendo este o menor percentual de evolução em 2014 e na cidade de Augustinópolis-TO, a evolução 

da Receita Corrente Líquida foi de 15%. 
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Em 2015 a evolução da RCL de Araguatins-TO e Tocantinópolis-TO foi de 7%, sendo que houve uma 

diminuição de 7% na evolução da Receita Corrente Líquida de Araguatins e um aumento de 4% no 

crescimento da RCL de Tocantinópolis. No município de Augustinópolis a evolução foi de 12%, ou seja, 

3% a menos, em relação ao ano de 2014. 

No ano de 2016, a evolução da Receita Corrente Líquida de Araguatins foi de 19%, em Tocantinópolis 

27% e em 21% em Augustinópolis, sendo este o ano em que as cidades em análise tiveram os melhores 

percentuais de evolução da Receita Corrente Líquida. 

Em 2017, a evolução da RCL de Araguatins foi 2% negativo, em 2016 a arrecadação da Receita Corrente 

Líquida, como mostra a tabela 2, foi de R$ 55.849.152,30 e em 2017 foi de R$ 54.625.872,07, ou seja, 

R$ 1.223.280,23 menor que em 2016. As cidades de Tocantinópolis e Augustinópolis teve evolução de 

apenas 3% e 2%, respectivamente, em 2017. Destaca-se que no ano de 2017 a evolução da RCL dos 

municípios não foi boa, como dos outros anos em análise. No ano de 2017, de acordo com a revista 

Exame houve uma que na inflação o que pode ter contribuído para essa diminuição na arrecadação 

de receita. 

No ano de 2018 a evolução da RCL de Araguatins e Tocantinópolis foi de 6% e de Augustinópolis foi de 

15%. 

O Gráfico 1 apresenta a evolução percentual da Receita Corrente Líquida das cidades de Araguatins, 

Tocantinópolis e Augustinópolis ao longo dos 5 anos analisados. É possível ver que as RCLs têm 

evoluído de maneira particular em cada ano, influenciados por fatores políticos, econômicos, sociais 

e de gestão tanto nas esferas federais como estaduais e municipais. 

Se evidencia que a capacidade de arrecadação de receita, dos municípios de Araguatins, 

Tocantinópolis e Augustinópolis, tem crescido, mostrando que ao longo dos anos os valores 

arrecadados com as receitas tributárias, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de 

serviços e outras têm sido maior, ou seja, os fatos geradores de Receita Pública têm aumentado, dessa 

maneira conclui-se que a capacidade econômica da sociedade tem evoluído. 

Atrelado ao crescimento econômico está o desenvolvimento social da comunidade em análise. A 

Receita Corrente Líquida é utilizada como base para a tomada de decisão no que tange ao 

planejamento das ações a serem desenvolvidas pela gestão do ente federativo, a evolução da RCL 

permite o melhoramento das ações desenvolvidas no processo de gestão, contribuindo assim para o 
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desenvolvimento socioeconômico das cidades, pois com mais recursos disponíveis os gestores podem 

investir em áreas de grande relevância para o desenvolvimento social, como a Educação. 

A Tabela 4 fornece as despesas com pessoal nos municípios analisados. 

Tabela 3 - Despesas Com Pessoal 

 
ARAGUATIN

S 

TOCANTINÓPOL

IS 

AUGUSTINÓPOL

IS 

2014 
R$ 

23.334.164,49 
R$ 16.339.028,66 R$ 12.143.869,64 

2015 
R$ 

24.836.739,98 
R$ 16.609.794,28 R$ 14.047.663,79 

2016 
R$ 

29.389.619,10 
R$ 18.951.432,10 R$ 15.673.940,39 

2017 
R$ 

33.164.815,69 
R$ 23.491.897,49 R$ 17.138.189,81 

2018 
R$ 

36.306.455,46 
R$ 24.541.739,43 R$ 19.234.590,86 

Médi

a 

R$ 

29.406.358,94  
R$ 19.986.778,39 R$ 15.647.650,90 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

A tabela 4 evidencia os valores das Despesas Totais com Pessoal (DTP) dos municípios, dos anos de 

2014 a 2018. É possível ver que a média de Despesas com Pessoal no município de Araguatins foi de 

R$ 29.406.358,94, Tocantinópolis R$ 19.986.778,39 e Augustinópolis R$ 15.647.650,90, nos últimos 5 

anos. 

As Despesas com pessoal representam a soma dos gastos do ente da federação com os ativos, os 

inativos e os pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares 

e de membros de poder, com quaisquer espécies remuneratórias e vantagens pessoais de qualquer 

natureza. Destaca-se que as DTP de Araguatins, em média foi 32% maior que da cidade de 

Tocantinópolis e 47% maior que do município de Augustinópolis. 

No Gráfico 2 é possível ver a evolução percentual das Despesas com Pessoal nos últimos 5 anos. 
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Gráfico 2 - Evolução Das Despesas Com Pessoal 

 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

Em 2014 a evolução das Despesas com Pessoal de Araguatins foi de 3%, enquanto de Tocantinópolis 

e Augustinópolis foi de 15%. No ano de 2015 o percentual de evolução de Araguatins cresceu, e foi 

para 6%. O percentual de Tocantinópolis diminuiu, ficando em 2% e em Augustinópolis ficou em 16%, 

sendo este o maior percentual de evolução dessa cidade, no período em análise. 

Em 2016 o percentual de evolução das Despesas com pessoal de Araguatins saltou para 18%, de 

Tocantinópolis para 14% e de Augustinópolis caiu para 12%. No ano de 2017 as despesas com Pessoal 

de Araguatins evoluíram 13%, já em Tocantinópolis evoluíram 24%, este foi o maior percentual de 

evolução das Despesas com pessoal, entre os municípios, no período em análise. E a evolução das 

Despesas com pessoal de Augustinópolis ficou em 9%. 

Em 2018 a evolução das despesas com Pessoal de Araguatins evoluiu 9%, Tocantinópolis 4% e de 

Augustinópolis 12%. 

No Gráfico 3 evidencia-se o percentual, gasto em Despesas com pessoal em relação à Receita Corrente 

Líquida de cada um dos municípios em análise no período de 2014 a 2018. 
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Gráfico 3 - Despesas Com Pessoal 

 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

É possível ver que em 2014 os gastos com pessoal do município de Araguatins, Tocantinópolis e 

Augustinópolis, respectivamente, representaram 53%, 55% e 56% da RCL. Em 2014, Augustinópolis foi 

a cidade que teve o maior percentual de gastos com pessoal, 56%, mais como os outros municípios, 

manteve as Despesas com pessoal abaixo do limite de 60% imposto pela LRF. 

Em 2015, a cidade de Araguatins manteve o seu percentual de DTP em 53%, Tocantinópolis reduziu 

para 52% e Augustinópolis aumentou para 58%, permanecendo assim abaixo do limite máximo. 

No ano de 2016, os três municípios mantiveram os seus gastos com pessoal abaixo do limite máximo. 

Araguatins permaneceu com a percentual de 53%, em relação à Receita Corrente Líquida, 

Tocantinópolis reduziu para 47% e Augustinópolis diminuiu para 54%. 

Em 2017, as Despesas Totais com Pessoal do município de Araguatins representavam 61% da Receita 

Corrente Líquida e em 2018 representavam 63%, ultrapassando assim o limite de 60% imposto pela 

Constituição Federal de 1988 e pela lei complementar 101/2000. Tocantinópolis e Augustinópolis nos 

anos de 2017 e 2018, como mostra o gráfico 3 mantiveram as Despesas com Pessoal abaixo do limite. 

Destaca-se que o município de Araguatins teve os maiores percentuais de empenho. Em média gastou 

57% da sua RCL em Despesas Com Pessoal entre 2014 e 2018.Tocantinópolis foi o município com os 

menores percentuais, em média o valor gasto com pessoal foi 53% da Receita Corrente Líquida ao 

longo desses 5 anos. O município de Augustinópolis, em média gastou 56% da sua RCL em despesas 

com pessoal entre os anos de 2014 e 2018. 

A Tabela 4 fornece as despesas com pessoal em Araguatins. 
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Tabela 4 - Despesas Com Pessoal - Araguatins 

 

RECEITA 

CORRENTE 

LÍQUIDA 

LIMITE DE 

DESPESAS COM 

PESSOAL (60%) 

DESPESAS 

COM PESSOAL 

2

014 

R$ 

43.798.164,40 
R$ 26.278.898,64 R$ 23.334.164,49 

2

015 

R$ 

46.806.047,18 
R$ 28.083.628,31 R$ 24.836.739,98 

2

016 

R$ 

55.849.152,30 
R$ 33.509.491,38 R$ 29.389.619,10 

2

017 

R$ 

54.625.872,07 
R$ 32.775.523,24 R$ 33.164.815,69 

2

018 

R$ 

57.788.999,72 
R$ 34.673.399,83 R$ 36.306.455,46 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

Como mostra a Tabela 4 em 2017, o limite de DTP de Araguatins era de R$ 32.775.523,24, mas o valor 

empenhado foi de R$ 33.164.815,69, ou seja, R$ 389.292,45 a mais do que poderia ter sido. Em 2018, 

o valor máximo de gastos com pessoal de Araguatins era de R$ 34.673.399,83, mas o valor empenhado 

foi de R$ 36.306.455,46, ou seja, R$ 1.633.055,63 acima do limite. Observa-se que em 2017 houve 

uma redução da Receita Corrente Líquida e um aumento das despesas com pessoal.  

A Lei de Responsabilidade Fiscal além de estabelecer limites de gastos com pessoal também 

estabelece sanções aos responsáveis como perda do cargo, multas e prisões. O não cumprimento dos 

limites impostos nos art. 19 e 20 da LRF implica em Cassação do mandato de acordo com o Decreto-

Lei n.º 201, art. 4.º, inciso VII. 

Na tabela 6 evidenciam-se os valores investidos em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, nos 

municípios em análise no período de 2014 a 2018. 

Tabela 5 - Despesas Em MDE 

 
ARAGUA

TINS 

TOCANTINÓ

POLIS 

AUGUSTINÓ

POLIS 

2

014 

R$ 

18.191.890,34 

R$ 

8.461.553,79 

R$ 

7.013.267,22 

2

015 

R$ 

18.451.226,59 

R$ 

9.553.070,06 

R$ 

8.517.723,71 

2

016 

R$ 

25.284.920,12 

R$ 

13.325.911,83 

R$ 

9.929.987,32 

2

017 

R$ 

20.870.830,95 

R$ 

13.455.660,96 

R$ 

10.291.118,93 

2

018 

R$ 

26.598.622,50 

R$ 

16.460.561,95 

R$ 

13.348.554,79 
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M

édia 

R$ 

21.879.498,10 

R$ 

12.251.351,72 

R$ 

9.820.130,39 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

Em média, o município de Araguatins investiu R$ 21.879.498,10 em MDE, Tocantinópolis R$ 

12.251.351,72 e Augustinópolis R$ 9.820.130,39. Araguatins investiu 44% á mais que Tocantinópolis e 

55% a mais que Augustinópolis, em média nesses 5 anos em análise. 

Na tabela 6 é possível ver como os valores investidos em educação, nos três municípios em análise, 

tem crescido. Destaca-se que nos municípios de Tocantinópolis e Augustinópolis, comparando os 

valores investidos em MDE no ano de 2018, os valores investidos representam quase o dobro do valor 

investido em 2014. 

 Evidencia-se também na tabela 6 que no ano de 2017 como consequência da queda na arrecadação 

de RCL o valor investido em educação pelo município de Araguatins também teve uma queda, em 

relação ao ano anterior. 

No gráfico 4 é possível ver a evolução das Despesas com MDE, 

Gráfico 2 - Evolução Das Despesas Em MDE 

 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

No gráfico 4, se verifica que nas Despesas com MDE, em 2014, a evolução dos investimentos em 

educação de Araguatins foi de 69% em relação ao ano anterior, em Tocantinópolis os investimentos 

foram reduzidos em 4% e em Augustinópolis evoluiu 14%. 

 Em 2015, as Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino de Araguatins cresceram 

apenas 1%. Em Tocantinópolis evoluíram 13% e 21% em Augustinópolis. No ano de 2016, os gastos 
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com educação de Araguatins evoluíram 37%, Tocantinópolis 39%, sendo este o maior percentual de 

evolução desse município nesse período; e Augustinópolis evoluíram 17%. 

No ano de 2017, os investimentos em MDE de Araguatins foram 17% a menos que no ano anterior. 

Em Tocantinópolis evoluiu apenas 1% e em Augustinópolis cresceu apenas 4%. Vale ressaltar que em 

2017, como mostra o gráfico 1, foi o ano em que a RCL dos municípios em análise obteve os menores 

percentuais de evolução e, consequentemente, os investimentos em educação foram reduzidos. 

No gráfico 5 evidenciam-se os percentuais de investimentos em Manutenção e Desenvolvimento do 

Ensino, em relação à Receita Corrente Líquida. 

Gráfico 3 - Despesas em MDE 

 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

Segundo a Constituição Federal de 1988, o investimento mínimo em educação, para os municípios, 

deve ser 25% em relação a sua Receita Corrente Líquida. No Gráfico 5 é possível ver que, entre 2014 

e 2018, os municípios de Araguatins, Tocantinópolis e Augustinópolis investiram acima do limite 

mínimo em diferentes percentuais. 

Destaca-se que o município de Araguatins teve os maiores percentuais de empenho em Manutenção 

e Desenvolvimento do Ensino, em média o investimento em MDE foi de 42% entre 2014 e 2018. O 

Tocantinópolis foi o município com os menores percentuais, em média o valor empenhado em MDE 

foram 32%, já o município de Augustinópolis em média investiu 35% da sua Receita Corrente Líquida 

em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 
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No gráfico 6 é possível ver a média de evolução da RCL, DTP e das Despesas com MDE nos três 

municípios em análise no período de 2014 a 2018. 

Gráfico 4 - Média De Evolução Nos Últimos 5 Anos 

 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

Evidencia-se que a Receita Corrente Líquida de Araguatins e Tocantinópolis aumentou em 9% e 

Augustinópolis cresceu 13%. As Despesas com Pessoal de Araguatins cresceram 10%, 12% em 

Tocantinópolis e 13% em Augustinópolis. As Despesas com MDE de Araguatins evoluíram 10%, 

Tocantinópolis 14% e Augustinópolis 17%. 

No gráfico 6 evidencia-se que, em média, os municípios de Araguatins, Tocantinópolis e Augustinópolis 

conservaram uma evolução contínua, onde as médias de evolução se mantiveram sem grandes 

diferenças, destacando que o município de Augustinópolis embora tenha a menor arrecadação de RCL 

foi o município que teve os maiores percentuais de evolução. 

Na tabela 7 evidenciam-se os valores informados no site do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins 

e na página do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), relativos ao 

do Total Geral Das Despesas em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino. 

Tabela 6 - Comparação do Total Geral das Despesas em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 

nos Relatórios do TCE-TO e do SIOPE 

TOTAL GERAL DAS DESPESAS EM EDUCAÇÃO 

 ARAGUATINS 

 TCE-TO SIOPE DIFERENÇA 

2014 R$ 15.113.253,39 R$ 18.191.890,34 R$ 3.078.636,95 

2015 R$ 18.757.246,38 R$ 18.451.226,59 R$ 306.019,79 
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2016 R$ 22.363.218,52 R$ 25.284.920,12 R$ 2.921.701,60 

2017 R$ 20.131.359,94 R$ 20.870.830,95 R$ 739.471,01 

2018 R$ 26.597.500,50 R$ 26.598.622,50 R$ 1.122,00 

 TOCANTINÓPOLIS 

 TCE-TO SIOPE DIFERENÇA 

2014 R$ 8.016.290,00 R$ 8.461.553,79 R$ 445.263,79 

2015 R$ 9.541.918,70 R$ 9.553.070,06 R$ 11.151,36 

2016 R$ 11.052.371,94 R$ 13.325.911,83 R$ 2.273.539,89 

2017 R$ 11.594.908,23 R$ 13.455.660,96 R$ 1.860.752,73 

2018 R$ 16.262.917,28 R$ 16.460.561,95 R$ 197.644,67 

 AUGUSTINÓPOLIS 

 TCE-TO SIOPE DIFERENÇA 

2014 R$ 6.958.611,91 R$ 7.013.267,22 R$ 54.655,31 

2015 R$ 8.733.073,59 R$ 8.517.723,71 R$ 215.349,88 

2016 R$ 9.984.162,32 R$ 9.929.987,32 R$ 54.175,00 

2017 R$ 10.365.107,76 R$ 10.291.118,93 R$ 73.988,83 

2018 R$ 13.208.234,50 R$ 13.348.554,79 R$ 140.320,29 

Fonte: Elaboração Própria com base em dados do TCE-TO e do SIOPE, 2019. 

Destaca-se que nos municípios de Araguatins, Tocantinópolis e Augustinópolis, no período de 2014 a 

2018, ocorreram diferenças nos valores informados nos relatórios de despesas com MDE, mostrando 

assim diferenças relevantes nos valores publicados. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho buscou analisar os gastos públicos em educação e pessoal com os limites 

constitucionais da Lei de Responsabilidade Fiscal dos municípios de Araguatins-To, Tocantinópolis-TO 

e Augustinópolis-TO no período de 2014 a 2018. 

Mediante os dados apresentados quanto à análise histórica evolutiva da Receita Corrente Líquida, 

tendo esta como um coeficiente para a análise dos limites estabelecidos pela CF/88 e pela Lei 

Complementar 101 de 2000 e comparação ao longo dos anos de 2014, 2015, 2016, 2017 e 2018, foi 

possível ver que a RCL têm crescido a cada ano mostrando assim que há a possibilidade para cada 

município manterem-se oferecendo os serviços destinados à sociedade e realizando investimentos 

necessários ao desenvolvimento social de cada cidade.  

Destaca-se, que embora na maioria dos anos em estudo, os percentuais sempre mostram a tendência 

de crescimento evolutivo da RCL no ano de 2017. Os municípios tiveram uma evolução menor, 

chegando o município de Araguatins a ter uma evolução de 2% negativa, e na análise e comparação 

dos dados foi possível ver os efeitos dessa diminuição da receita na gestão dos gastos com pessoal e 

dos investimentos em educação. 
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A comparação dos dados permitiu evidenciar que o município de Araguatins, além de ser o maior 

município em número de habitantes da região, também é o município com a maior arrecadação de 

Receita Corrente Líquida. Os municípios de Tocantinópolis e Augustinópolis ficam em segundo e 

terceiro lugar, respectivamente, assim como em número de habitante. Por meio da análise da Receita 

Corrente Líquida foi possível ver que ao longo dos 5 anos em estudo, a RCL de Araguatins-TO evoluiu 

em média 9%, assim como Tocantinópolis-TO. Augustinópolis-TO, por sua vez, evoluiu em média 13% 

sendo este o maior percentual de evolução média histórica entre os três municípios. 

Na análise das Despesas Totais com Pessoal foi possível discriminar e comparar os valores 

empenhados em gastos com pessoal em cada ano, no período de 2014 a 2018, por cada um dos 

municípios pesquisados e destacar que, em média, as Despesas com Pessoal de Araguatins foram 32% 

maior que as do município de Tocantinópolis e 47% maior que as do município de Augustinópolis. 

Na análise histórica evolutiva dos valores empenhados em gastos com pessoal, evidencia-se que no 

período em análise as despesas com pessoal tiveram diferentes percentuais de evolução, sendo que 

em média as Despesas com Pessoal de Augustinópolis tiveram a maior evolução, 13%. No entanto, 

vale ressaltar que entres os 5 anos em pesquisa o maior percentual de evolução histórica das DTP foi 

de 24% no município de Tocantinópolis no ano de 2017, justamente o ano em que a Receita Corrente 

Liquida evoluiu apenas 3%, ou seja, em 2017 as Despesas com pessoal de Tocantinópolis evoluíram 

21% a mais que a Receita Corrente Líquida e os investimentos em educação evoluíram somente 1% 

em 2017. 

Na análise dos valores empenhados em Despesas com Pessoal, tendo como coeficiente a Receita 

Corrente Líquida, para a observância do respeito ao limite máximo de gastos com pessoal estabelecido 

pela Constituição Federal de 88 e pela Lei Complementar 101 de maio de 2000, foi possível ver que os 

municípios de Tocantinópolis e Augustinópolis em todo o período pesquisado mantiveram os seus 

gastos com pessoal abaixo do limite estabelecido pelas normas respeitando assim o limite de 60% 

estabelecido pela LRF. O município de Araguatins por sua vez entre 2014 e 2016 também manteve as 

Despesas com Pessoal abaixo do limite máximo estabelecido por lei, no entanto, em 2017 o município 

chegou a emprenhar 61% da sua Receita Corrente Líquida nas Despesas com pessoal e no ano de 2018 

esses percentuais chegaram a 63% descumprindo assim o limite de gastos com pessoal normatizado 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Na análise dos valores empenhados em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino pode-se evidenciar 

que na análise histórica evolutiva os percentuais de investimentos em educação não evoluíram de 
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maneira contínua, os percentuais de evolução foram particularmente diferentes em cada ano, sempre 

refletindo efeitos da evolução da RCL e dos Gastos com Pessoal. Em média as despesas com MDE do 

município de Araguatins evoluíram 10% assim como as Despesas com Pessoal, já no município de 

Tocantinópolis evoluiu 14% nesse período de 2014 á 2018, e no município de Augustinópolis houve o 

maior percentual médio de evolução em investimentos em MDE 17% no período desses 5 anos em 

análise. 

Quanto ao respeito ao limite mínimo de investimentos em educação cabe destacar que todos os três 

municípios em análise, no período de 2014 á 2018 além de respeitarem o limite mínimo de 25%, 

estabelecido pela Constituição Federal de 1988, como investiram acima do limite. O município de 

Araguatins se manteve com os maiores percentuais de investimentos em Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino, em média Araguatins investiu 42% da sua Receita Corrente Liquida, ou 

seja, 17% a mais que o mínimo estabelecido por lei. O município de Augustinópolis, em média, investiu 

35% da sua RCL e o município de Tocantinópolis investiu 32%, em média nesse período de 2014 á 

2018. 

No que se refere à comparabilidade das informações prestada no site do SIOPE e na página do TCE-

TO, verificou-se que em todos os três municípios nos 5 anos em análise, há diferenças nos valores 

informados em cada relatório, evidenciando-se assim disparidades relevantes na publicação de 

informações para o acompanhamento das prestações de contas da Gestão Pública. 

Na análise dos gastos públicos em educação e pessoal com os limites constitucionais da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, conclui se que quanto ao cumprimento dos limites a serem gastos em 

Despesas com Pessoal, nem todos os municípios em análise cumpriram com o estabelecido em norma, 

destacando aqui a transparência na prestação de contas, proporcionada pela LRF e ressaltando a 

necessidade da contínua fiscalização dos orçamentos públicos, não só por parte do Tribunal de Contas, 

mas também da população exercendo assim papel relevante para o desenvolvimento da gestão 

pública. 

Quanto ao cumprimento do limite mínimo de investimento em educação conclui-se que todos os 

municípios em análise, além cumprirem com o limite mínimo, investiram acima desse limite, 

evidenciando se assim o efeito da LRF na gestão da Receita Pública, diminuindo o grau de 

endividamento e aumentando os investimentos em áreas de grande relevância para desenvolvimento 

social, como a educação que funciona para os indivíduos como ferramenta de redução das 

disparidades sociais. 
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A pesquisa proporcionou evidenciar o papel da Lei de Responsabilidade Fiscal na gestão das despesas 

públicas, mostrando que tal lei contribui para o cumprimento do disposto na Constituição Federal de 

88, quanto aos limites de gastos e investimentos no setor público. Com o cumprimento dos limites de 

despesas com pessoal os municípios conseguiram ter um maior controle dos seus recursos financeiros 

e assim não tiveram dificuldades em atingir o limite mínimo de investimento na educação, chegando 

a investir acima desse limite. Destaca-se aqui que a LRF não proporciona apenas o planejamento, a 

transparência, o controle e a responsabilidade na gestão dos gastos públicos, mais proporciona 

também a garantia de recursos para a manutenção de um direito tão relevante para o 

desenvolvimento de uma sociedade como a Educação. 

A presente pesquisa analisou três municípios da região, como sugestão para outras pesquisas. Seria 

interessante considerar mais cidades, para assim ter uma visão panorâmica da região como um todo, 

e também comparar dados de um período anterior a LRF, para assim ter uma visão mais ampla da 

eficiência dessa lei. 
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INTRODUÇÃO 

A existência de diferentes tipologias de arranjos domiciliares pode ser entendida como resultado de 

adaptações às condições atuais da sociedade, dentre elas transformações sociais, econômicas 

culturais e tecnológicas. Dessa forma, observa-se que diante de tais transformações, a família tem 

modificado seu padrão de organização, possibilitando a existência de outras configurações 

domiciliares além dos arranjos tradicionais constituídos por casal com filhos. Sobre essas outras 

formas de organização familiar, destacam-se os arranjos domiciliares monoparentais femininos, fruto 

de uma nova identidade de gênero, pautado em grande parte na dupla jornada de trabalho, 

desigualdades de remuneração, conflitos entre atividades domésticas e empregatícias 

De acordo com Diniz (2002) a composição da família monoparental se desvincula da ideia de um casal 

relacionado aos seus filhos, uma vez que considera-se a monoparentalidade como um arranjo familiar 

composto pelos filhos e somente um de seus genitores, sendo no caso da monoparentalidade feminina 

a mãe como única pessoa de referência1 no domicílio. Para Minamiguchi (2017) o termo 

monoparentalidade pode se configurar diante de eventos de separações, abandonos, rupturas, 

nascimentos, desvinculações além de escolhas e opções individuais.  

Segundo Babiuk (2015), considera-se a monoparentalidade feminina como um fenômeno sócio-

histórico e cultural do Brasil, numa sociedade ainda de alicerces patriarcais, onde as mulheres buscam 

desvencilhar-se dos processos de subordinação de gênero, na perspectiva de estabelecer a autonomia 

econômica assim como, a proteção de seus entes. Tal arranjo apresenta então, ainda que diante de 

múltiplas jornadas diárias e situações de precariedades, o processo de emancipação das mulheres na 

sociedade contemporânea.  

Para Oliveira (2016), os arranjos monoparentais femininos ainda que fruto de transformações sociais 

e culturais no que diz respeito às questões éticas e morais sobre o casamento, vem em grande parte 

acompanhado por um processo de feminização da pobreza o qual inicia-se a partir do momento em 

que a mulher torna-se única provedora de rendimento. Fator que compromete significativamente o 

orçamento domiciliar dadas às questões de menor participação no mercado de trabalho, menores 

salários, necessidade de maior flexibilização além da pouca capacitação.  

Estudos de Favaro (2016), Cavenaghi e Alves (2018), Mckenzie e Mckay (2018) e Moilanen (2019) 

mostram que as famílias monoparentais são, muitas vezes, pautadas na situação de pobreza, na dupla 
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jornada de trabalho da mãe, nos conflitos entre atividades domésticas e empregatícias e nas 

atribuições que resultam a condição de vulnerabilidade social e econômica.  

De acordo com Menezes (2006), os gastos das famílias brasileiras são afetados pelas alterações na 

renda e em sua distribuição, pelos preços relativos dos bens e por outras transformações que 

ocorreram na sociedade, como a urbanização, estilo de vida, mudanças demográficas, e 

transformações nas composições dos domicílios (grau escolar, sexo do “responsável pelo domicílio”, 

faixa etária, número de filhos, dentre outros). Desse modo os recursos disponíveis das famílias, assim 

como seu bem estar estão associados aos diferentes níveis socioeconômicos existentes, em que os 

indivíduos estão inseridos. 

Paralelo a essa afirmativa, salienta-se que a monoparentalidade feminina ainda que apontada pela 

literatura por ser um arranjo domiciliar com maior tendência à condição de vulnerabilidade, traz 

consigo um compilado de características, situações e diferentes níveis socioeconômicos o que denota 

atenção e cautela ao tratar-se desse específico arranjo.  

Dessa forma podem existir domicílios monoparentais femininos que encontram-se em diferentes 

níveis de renda, dos mais baixos aos mais elevados, diferentes níveis de consumo, escolaridade, etnia, 

faixa etária, dentre outros. Uma vez apresentada a diversidade dos contextos sociais que envolvem o 

tema monoparentalidade feminina, este trabalho tem como objetivo realizar uma caracterização 

socioeconômica dos arranjos domiciliares monoparentais femininos.  

A monoparentalidade feminina permeia por inúmeras realidades, situações e contextos. Assim sendo, 

considera-se fundamental conhecer suas dimensionalidades, a fim de evitar rótulos e generalizações 

fazendo com que tais mulheres não sejam estigmatizadas e categorizadas como um único grupo.  

Este estudo contribui para o meio acadêmico ao trazer maiores especificidades a um determinado 

contexto domiciliar, evidenciando os diferentes níveis socioeconômicos em que o domicílios 

monoparentais femininos podem estar inseridos, servindo como base para a construção de políticas 

públicas que possam contribuir para o bem estar e qualidade de vida das famílias.  

DESENVOLVIMENTO  

Para atender o objetivo proposto, realizou-se uma pesquisa de caráter quantitativo e descritivo 

utilizando dados secundários originados da POF- Pesquisa de Orçamentos Familiares (2017-2018) que 

foram tratados mediante o programa estatístico Stata. A POF, tem como objetivo e principal 

implicação avaliar as estruturas de consumo, gastos, receitas e parte da variação patrimonial das 
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famílias, o que possibilita a apresentação de um perfil das condições de vida da população brasileira a 

partir da análise dos orçamentos domésticos. Ainda que haja grande enfoque nas informações 

associadas ao quadro orçamentário, outras características domiciliares também são observadas, 

incluindo a autoavaliação subjetiva sobre a qualidade de vida.  

A Pesquisa de orçamentos familiares dispõe ao todo de sete questionários, todavia dentre os 

questionários disponibilizados foram utilizados dados referentes à POF-1 (denominado moradores), 

que tem como base investigativa as características do domicílio e dos moradores, havendo inúmeras 

informações que vão desde as condições de escolaridade e saúde, até os níveis de renda de cada 

domicílio.  

Foram analisados os domicílios configurados por mulheres brasileiras que encontram-se em situação 

de monoparentalidade e consequente posição de única pessoa de referência do domicílio. Dessa 

forma, a amostragem é a nível nacional, de acordo com os institutos de pesquisas referentes aos 

estudos populacionais do Brasil, o que possibilita tamanha amplitude de análise populacional.  

Segundo o IBGE (2019) foram realizadas entrevistas em 57.920 domicílios. Ressalta-se que ainda que 

a amostragem seja a nível nacional, de acordo com as diretrizes da pesquisa e para fins de 

operacionalização, no que diz respeito a base de dados utilizada, foram feitas filtragens de modo que 

fossem considerados somente os domicílios monoparentais referenciados por mulheres, o que no 

caso restringe a amostra a uma quantidade de aproximadamente 5.298 domicílios.  

Tratando-se da escolha das variáveis analisadas, as mesmas foram identificadas através de uma 

sucinta revisão de literatura em que, a partir de diferentes dimensões teóricas pôde-se destacar um 

conjunto de variáveis que fosse capaz de realizar uma descrição mais próxima ao objetivo proposto de 

caracterizar os domicílios monoparentais femininos.  

Desse modo foram utilizadas as variáveis referentes à renda, escolaridade (se sabe ler e escrever, 

média de anos de estudo e se possui graduação), raça/cor, quantidade de filhos, idade dos filhos, 

situação censitária do domicílio e se possui plano de saúde.  

Para que fosse possível obter somente a amostra dos domicílios monoparentais femininos, 

exclusivamente referenciados por mulheres, no banco de moradores (POF-1) foi necessário a definição 

e classificação de cada tipo de morador que se encontrava no domicílio, identificando assim o tipo de 

pessoa de referência no domicílio e o tipo de relação, graus de parentesco com os demais moradores.  
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Sendo assim, chegou-se ao banco de dados monoparental feminino, onde foram agrupados os 

domicílios com tal tipologia, mantendo todas as variáveis já colhidas e filtradas anteriormente. 

Subsequentemente foi possível, observar detalhadas informações a respeito desse grupo amostral. 

Para que fosse possível obter tais informações, ainda por meio do Stata, uma série de comandos foram 

executados, separando variável por variável, tipo de morador, além de qual região em que o domicílio 

se encontrava.  

Como resultados preliminares, pode-se destacar que no Brasil sobre os domicílios monoparentais 

femininos, as regiões que possuem o maior número de domicílios com tal tipologia, são as regiões 

Nordeste e Sudeste sendo 41,4% e 24% respectivamente. A nível nacional sobre as questões de 

raça/cor 34,8% se auto declararam como brancos, 64,1% pretos ou pardos, 0,5% amarelos e 0,4% 

indígenas.  

Sobre o nível de escolaridade, observou-se que 12,3% dos domicílios monoparentais referenciados 

por mulheres tem como pessoa de referência mães que não sabem ler e escrever, além disso 16,1% 

dos domicílios também possuem crianças que não sabem ler e escrever, a média de anos de estudo 

das mães é de aproximadamente 8,2 anos, frente a uma média de 7,5 anos de estudo para os filhos, 

além disso somente 14,74% das mães e 5,69% dos filhos possuem algum tipo de formação superior.  

Tratando-se do nível de renda, constatou-se que a renda média dos domicílios monoparentais 

femininos é de R$ 3.508,01. Analisando as demais regiões do Brasil, foi possível observar que menor 

média de renda encontra-se na região Nordeste, perfazendo uma média de R$ 2.787,00, enquanto no 

Sudeste a média é de R$ 5.231,00. Ainda sobre o nível renda, destaca-se que 35,86% das mães 

recebem até 1 salário mínimo frente a apenas 17% que recebem rendimentos acima de 5 salários. No 

que diz respeito ao número de filhos, 55,8% das mães possuem 1 filho, 29,5% 2 filhos, 13% 3 ou 4 

filhos e 1,7% 5 ou mais filhos.  

Além dessas informações, ao observar o percentual de mães e filhos que possuem algum plano 

particular de saúde, constatou-se que 80,56% das mães e 83,02% dos filhos não possuíam nenhum 

tipo de plano de saúde privado. De acordo com a situação censitária, 85,53% dos domicílios situam-se 

em áreas urbanas, frente a 14,74% de domicílios que estão em áreas rurais. A região Norte concentra 

o maior número de domicílios em área rural seguido da região Nordeste, sendo 17,3% e 13,1% 

respectivamente.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir dos resultados apresentados observa-se que os domicílios monoparentais femininos tem 

como característica mais expressiva, baixos níveis de renda e escolaridade. Todavia também se faz 

presente uma pequena parcela de domicílios situados em faixas de renda elevada, com maior nível de 

escolaridade e capacitação. Tal constatação corrobora com a ideia de que os domicílios monoparentais 

femininos não devem ser considerados homogêneos entre si, dada a existência de diferentes níveis 

socioeconômicos. Além dessas informações percebe-se que grande parte das mães possuem 1 ou dois 

filhos, em domicílios majoritariamente urbanos. 

Em suma, pode-se destacar ainda que sensivelmente, que existem determinados domicílios 

monoparentais femininos que podem estar em maior situação de risco social do que outros. Dessa 

forma alguns contextos tendem a ser mais limitantes do que outros, porque a monoparentalidade 

feminina não engloba somente a disparidade de gênero mas um somatório de desigualdades sociais, 

educacionais, raciais e de renda, que tendem a incidir principalmente sobre a dinâmica do domicílio.  

Ao analisar a configuração da monoparentalidade feminina nas diferentes regiões do Brasil, nuances 

de desigualdades regionais podem ser observadas quando considerados os indicadores de renda, 

escolaridade, quantidade de filhos, dentre outros.  

Dessa forma pode-se inferir sobre a necessidade da implementação de políticas públicas que levem 

em consideração a pluralidade de contextos sociais no que tange os arranjos domiciliares 

monoparentais femininos. Devem ser idealizadas políticas públicas que tenham como diretrizes as 

fragilidades e especificidades da monoparentalidade feminina, além das disparidades regionais, 

proporcionando assim o crescimento e desenvolvimento socioeconômico das famílias e da população 

de forma geral. 
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NOTAS 

Nota 1 

O termo pessoa de referência no domicílio está associado a identificação de um papel familiar, daquele 

que é considerado o responsável pelo domicílio, inclusive em aspectos econômicos e sociais. Termo 

utilizado pelo IBGE na categorização dos diferentes tipos de domicílios existentes. Assim sendo, os 

domicílios referenciados por mulheres são aqueles em que a mulher é a única pessoa de referência, 

por sua vez classificados como monoparentais femininos (MEDEIROS E OSÓRIO, 2001). 
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Resumo: A presente pesquisa tem por objetivo determinar se, de acordo com a jurisprudência, o 

Código de Defesa do Consumidor se aplicaria às serventias extrajudiciais, em decorrência de sua 

natureza jurídica e da relação jurídica identificada entre elas e os usuários, bem como das verbas 

recebidas pelos agentes delegados. A pesquisa é de abordagem qualitativa, utilizando, como método 

primário, o dedutivo, e, a título de procedimento, o bibliográfico, nos referenciais aplicáveis à espécie, 

e documental, na legislação e na jurisprudência atinentes aos temas estudados. O trabalho foi dividido 

em quatro partes, nas quais foram estudados a natureza jurídica do serventuário extrajudicial, os 

entendimentos favoráveis à aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à atividade, as 

compreensões desfavoráveis à aplicação do Diploma Consumerista ao foro extrajudicial e, ao final, a 

mudança de paradigma após o julgamento do tema de repercussão geral n. 777 do Supremo Tribunal 

Federal. Justifica-se o estudo pela necessidade de se preservar a segurança jurídica tanto em relação 

aos titulares das serventias extrajudiciais quanto dos usuários de seus serviços, tendo em vista a 

necessidade de se garantir padrões estáveis quanto à responsabilidade dos serventuários. Concluiu-

se que, de acordo com o entendimento do Excelso Pretório, o Estado é civilmente responsável pelos 

atos lesivos praticados pelos serventuários no exercício de suas funções, por serem considerados 

prestadores de serviços públicos com gestão privada, a eles não se aplicando o Código de Defesa do 

Consumidor. 

 

Palavras-chave: Serventias Extrajudiciais. Jurisprudência. Código de Defesa do Consumidor. Natureza 

Jurídica. Supremo Tribunal Federal. 
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I - INTRODUÇÃO 

O objetivo da presente pesquisa é determinar se, conforme a jurisprudência, sobre os serviços 

prestados pelas serventias extrajudiciais incidiria o Código de Defesa do Consumidor, em decorrência 

da natureza das referidas atividades, da relação jurídica formada e das verbas recebidas pelos agentes 

delegados. 

A pesquisa ora apresentada terá abordagem qualitativa, utilizando-se, como método primário, o 

dedutivo, e, a título de procedimento, o bibliográfico, nos referenciais aplicáveis à espécie, e 

documental, na legislação e na jurisprudência atinentes aos temas estudados. 

O presente trabalho foi dividido em quatro partes. Primeiramente, foi estudada a natureza jurídica do 

serventuário extrajudicial. Na sequência, foram trabalhados os entendimentos favoráveis à 

aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor à atividade, a partir de sua suposta natureza de 

serviço uti singuli. 

A seguir, foram tratadas as compreensões desfavoráveis à aplicação do Diploma Consumerista ao foro 

extrajudicial, embasados no entendimento de que se trata de serviço público uti universi. Ao final, foi 

estudada a mudança de paradigma após o julgamento do tema de repercussão geral n. 777 do 

Supremo Tribunal Federal, julgado por maioria de votos, no ano de 2019.  

Justifica-se o estudo ora apresentado em decorrência de se buscar preservar a segurança jurídica tanto 

em relação aos titulares das serventias extrajudiciais quanto dos usuários de seus serviços, tendo em 

vista a necessidade de se garantir padrões estáveis quanto à responsabilidade dos serventuários. 

Concluiu-se que, ao menos até que a matéria seja reexaminada pelo Supremo Tribunal Federal, o 

Estado é civilmente responsável pelos atos lesivos praticados pelos serventuários no exercício de suas 

funções, por serem considerados prestadores de serviços públicos com gestão privada, a eles não se 

aplicando o Diploma Consumerista. 

CAPÍTULO 1 - NATUREZA JURÍDICA DO SERVENTUÁRIO EXTRAJUDICIAL 

O notário e o registrador são profissionais de Direito, dotados de fé-pública, a quem é delegado o 

exercício da atividade notarial e de registros. Tais profissionais gozam de independência no exercício 

de suas atribuições e só perderão suas atribuições nas hipóteses previstas em Lei. 
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O Direito Registral e Notarial é o ramo do Direito Público que tem como regramento básico o Art. 236 

da Constituição Federal1 e as Leis 8.935/942 e 6.015/733. Tais serviços têm a finalidade de dar 

publicidade, autenticidade, segurança e eficácia aos atos jurídicos. Nesse sentido: 

O cartório não tem personalidade jurídica, já que se trata de mero feixe 
ou complexo de competências, na visão do direito administrativo, ou do 
domicilio profissional do notário, no âmbito do direito civil. O detentor 
da personalidade é o notário ou registrador: é ele quem exerce direitos 
e assume deveres e tem um querer e um agir próprio e, no exercício de 
suas atribuições, exprime suas decisões e age em nome próprio e não 
manifesta a vontade ou a ação do Estado, já que não é um órgão ou 
funcionário público em sentido estrito. Este é o entendimento pacífico 
de nossos tribunais [...].4 

Assim, o serventuário extrajudicial “[...] não é um empregado, é um empregador. E trabalha à base de 

clientela própria, tal uma empresa, podendo ganhar mais ou ganhar menos, conforme seu 

comportamento ético e aprimoramento profissional”5, por serem titulares de função pública, 

delegada pelo Estado e fiscalizada pelo Judiciário. 

Nesse sentido, “[...] são profissionais do Direito, dotados de fé pública, a quem é delegado, pelo poder 

público, o exercício da atividade notarial ou registral”. O art. 236, da Constituição de 19886, 

regulamentado pela Lei 8.937 de 19947, estabeleceu que tais serviços são exercidos em caráter 

privado. 

A natureza jurídica das atividades extrajudiciais foi exaustivamente debatida pela doutrina, até que a 

Corte Suprema definiu que os titulares dos cartórios extrajudiciais são agentes públicos, ou seja, sua 

função é revestida de estatalidade, sujeitando-se, portanto, a um regime de direito público. 

Ocorre que sua natureza jurídica é sui generis, como decidiu o Supremo Tribunal Federal, que 

entendeu que o Art. 40, §1º, II, da Constituição do Brasil se restringe aos cargos efetivos, excluindo-

se, portanto, os serviços extrajudiciais, que são exercidos em caráter privado por delegação do Poder 

Público.8 

Não são, portanto, titulares de cargo efetivo, de maneira que a eles não se aplica sequer a 

aposentadora compulsória, até porque o agente delegado é um particular em colaboração com a 

Administração Pública, cuja atividade é regulada pelo Legislativo e fiscalizada pelo Judiciário, não um 

servidor estatutário. 

48



 

 

Aplicabilidade Do Código De Defesa Do Consumidor Às Serventias Extrajudiciais: A Superação Do Entendimento Do Superior 

Tribunal De Justiça Pela Decisão Do Supremo Tribunal Federal No Tema De Repercussão Geral Número 777 

                                                                                                   4 

CAPÍTULO 2 - APLICABILIDADE DO CDC: ENTENDIMENTOS FAVORÁVEIS 

Há posições que defendem a incidência CDC sobre a atividade extrajudicial e outros que não admitem 

a aplicação do Diploma Consumerista. Além disso, a atividade notarial, apesar de constituir serviço 

público exercido em caráter privado por delegação do Poder Público, não deixa de ser serviço comum 

e remunerado. 

Estudar-se a aplicabilidade do Código de Defesa do Consumidor às diversas atividades que compõem 

ou não mercado é uma iniciativa indispensável, especialmente naquilo que se relaciona aos 

entendimentos teóricos, mas, em especial, quanto à jurisprudência nacional. Nesse sentido: 

O direito do consumidor é um ramo do direito sistematizado recentemente em 
diversos lugares do mundo, o qual prevê a proteção desse sujeito nas relações 
jurídicas contratuais firmadas com os fornecedores, com fundamento na 
constatação do desequilíbrio existente entre os participantes da relação. 
Apesar da sua sistematização e cientificidade relativamente recentes, podem-
se observar várias manifestações estatais ao longo da história cuja preocupação 
se deu em tutelar o adquirente de produtos ou serviços. E neste ponto, é 
preciso analisar a importância da atuação do Poder Judiciário na aplicação das 
normas de proteção às relações de consumo. O juiz deve atuar não só como 
mero aplicador da norma, mas, não só pode como deve atuar de forma política, 
garantindo que a aplicação de tais regras realize os ditames constitucionais de 
inclusão social previstos ao longo da Carta Magna, e, principalmente, no texto 
do art. 3º da Constituição Federal de 1988. [...] Mas, para além da consideração 
dos fatores jurídicos, econômicos e políticos de um caso posto em julgamento, 
para que a jurisdição seja tida por consequente, há de se ter apreço pelos 
impactos sociais ocasionados pelo entendimento firmado. Os Tribunais 
Superiores devem cada vez mais se aproximar da sua missão de promover a 
cidadania, gerando a pretendida e necessária emancipação subjetiva dos 
cidadãos, o que tão mais ocorrerá quanto mais socialmente consequente for a 
jurisdição prestada, comprometida com os valores e com os princípios que se 
encontram objetivamente consagrados na Constituição da República de 1988.9 

Não bastasse, é serviço profissional, de habitual prestação, elementos que caracterizam o 

fornecimento de serviços, nos termos do Art. 3º, caput, e §2º do Código de Defesa do Consumidor10, 

de maneira que os serviços prestados pelo foro extrajudicial se enquadrariam no conceito. 

Aliás, as atividades extrajudiciais são serviços públicos impróprios ou uti singuli, pois, além de serem 

prestados por delegação a particulares, situação característica dessa espécie de serviço, são de 

utilização individual, facultativa e mensurável e são remunerados por taxa, não por imposto11. 

Enquanto particulares em colaboração, os serventuários extrajudiciais fazem parte da  Administração 

Pública indireta, que, por sua vez, estão submetidos ao CDC, de modo que entendimento contrário 
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poderia desvirtuar tanto o Diploma Consumerista quanto o direito fundamental contido no Art. 5º, 

XXXII12. Nesse sentido: 

De nossa parte temos de colocar que, da maneira como o CDC foi redigido e tendo em vista a 

amplitude dos conceitos por ele estabelecidos, somos pelo mesmo entendimento dos autores do 

anteprojeto, no sentido de que a norma abrange praticamente todas as situações envolvendo os 

serviços públicos.13 

Nesse sentido, o STJ decidiu que, aos serviços públicos impróprios ou uti singuli, prestados pela 

Administração Pública indireta ou por delegação a concessionários, nos termos do Art. 175 da 

Constituição de 1988, remunerados por tarifa, são aplicáveis o Código de Defesa do 

Consumidor.14 

Os serviços notariais se revestiriam, assim, de natureza similar às relações de consumo, mesmo que 

por equiparação, de modo que incidiria o Art. 101, I, do CDC15, que possibilitaria ao consumidor a 

propositura da correspondente ação de responsabilidade civil do fornecedor no seu domicílio. 

O Superior Tribunal de Justiça decidiu que, em que pese sua natureza privada, o foro extrajudicial não 

é atividade empresarial, tendo em vista que segue um regime específico direito público16, de maneira 

que não poderia ser equiparado, de qualquer forma, a um fornecedor de serviços. 

Ocorre que, em 2010, o STJ entendeu que o Código de Defesa do Consumidor se aplica à atividade 

extrajudicial, em decorrência do fato de que a responsabilidade objetiva por danos é do serventuário, 

diferentemente do que ocorreria no caso do “cartório ainda oficializado”17, este, por sua vez, um 

serviço público stricto sensu. 

Em 2015, decidiu que a prestação de serviço extrajudicial tem natureza de consumo, devendo “[...] ser 

regida pelo CDC”18 Ocorre que, em 2017, o pretório entendeu pela necessidade de se distinguir a 

atividade típica do foro extrajudicial e a relação de consumo entre serventuário e consumidor do 

serviço (atípica). 

Em relação àquela se aplica a responsabilidade subjetiva do Art. 22 da Lei 8.935 de 1994, mas, “[...] se 

o dano ocorre no âmbito da relação de consumo, entre o serventuário - prestador de serviço e o 

consumidor do serviço - as regras são” aquelas da responsabilidade objetiva, conforme Art. 14 do 

Código de Defesa do Consumidor.19 
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Além disso, acatar a incidência do Código de Defesa do Consumidor sobre a atividade extrajudicial 

facilita ao Judiciário sua tarefa de fiscalização, justamente porque abre a via de acesso à jurisdição que 

restaria inviabilizada em decorrência da vulnerabilidade presumida do consumidor. 

CAPÍTULO 3 - APLICABILIDADE DO CDC: ENTENDIMENTOS DESFAVORÁVEIS 

Da mesma forma que existem entendimentos favoráveis à aplicação do Código de Defesa do 

Consumidor, há que compreenda que o Diploma Consumerista é incompatível com as naturezas 

jurídicas dos serviços extrajudiciais e dos emolumentos recebidos pelos serviços por elas prestados. 

A natureza jurídica dos serviços extrajudiciais impede que sejam submetidos ao Código de Defesa do 

Consumidor, pois são ligados à Administração Pública, submetidos à legislação especial e fiscalizados 

pelo Judiciário, de modo que não podem coexistir com o CDC “[...] em face da incompatibilidade de 

seus preceitos”.20 

O entendimento acerca da natureza jurídica dos emolumentos remuneratórios de atos praticados 

pelos serviços extrajudiciais se encontra pacificada por uma série de decisões do Supremo Tribunal 

Federal, definindo-os como tributos, mais especificamente, taxas, pagas pela prestação de serviço 

público. Além disso: 

A previsão de vários atos gratuitos a serem praticados às expensas de um 
delegatário, muitas das vezes sem previsão de ressarcimento, atestam que em 
muito se diferencia de outras várias atividades enquadradas, aí sim, sob o pálio 
da legislação consumerista. Basta imaginar o caso do corte de fornecimento de 
energia ou abastecimento de água. As pessoas não ficam autorizadas a deixar 
de pagar água e luz porque declaram-se pobres na forma da lei (a rigor do que 
se faz perante os notários e registradores para perceber a isenção de 
emolumentos em vários atos). Tamanha é a diferença que nestes casos de 
serviços públicos inegavelmente mais essenciais há até mesmo a previsão legal 
autorizadora do aludido corte de fornecimento, fator, este sim, que denuncia o 
caráter eminentemente comercial e perseguidor do lucro por estas 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos. Os notários e 
registradores desenvolvem atividade pública, às suas próprias expensas e os 
emolumentos são a respectiva prestação por estes serviços, sendo tais valores 
e condições previamente delimitados e impostos de maneira exclusiva pelo 
Poder Judiciário. O ganho aqui é mera contraprestação pecuniária pela 
prestação de um serviço público, não se confundindo com atividade revestida 
de traços comerciais ou econômicos, visadores de lucro [...].21 

Em uma interpretação literal, aliás, do Art. 3, §2º, do Diploma Consumerista, “[...] os serviços públicos 

uti universi, ou seja, aqueles prestados a todos os cidadãos com os recursos arrecadados em impostos, 

ficariam excluídos da obrigação de adequação e eficiência prevista pelo CDC”.22 
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Consigna-se que o STJ, em 2003, decidiu que “[...] a relação de consumo não guarda semelhança com 

a relação tributária”, dela se distanciando em decorrência da supremacia do interesse coletivo, de 

modo que, sobre os atos remunerados por intermédio de tributos, não poderia incidir o Código de 

Defesa do Consumidor.23 

Além disso, afirmou que serviços públicos remunerados por taxa são regidos pelo Código Tributário 

Nacional, diferentemente daqueles remunerados por tarifas ou público, que, por sua vez, são regidos 

pelas normas do Direito Privado, assim como pelo Código de Defesa do Consumidor.24” 

Tendo em vista sua natureza estatal e o fato de serem remunerados por taxas, a relação que se 

estabeleceria entre o serviço extrajudicial e o seu usuário não pode ser tida como consumerista, mas, 

sim, de natureza estatal, em que pese seu regime sui generis. 

A relação observável entre os usuários dos serviços extrajudiciais e o oficial é de natureza pública, 

desvinculada do mercado de consumo, até mesmo por ser, geralmente, compulsório e “[...] sempre 

de predominante interesse geral, de toda sociedade”, não existindo, portanto, no contexto de um 

contrato e consumo.25 

No mesmo diapasão, a responsabilidade civil do serventuário encontra regulamentação específica, em 

diplomas próprios, diretamente aplicáveis, de maneira exclusiva, à atividade, de maneira 

completamente diferente daquela que se encontra determinada pelo Código de Defesa do 

Consumidor. 

Inicialmente, o Art. 28 da Lei 6.015 de 1973 fixou a responsabilidade subjetiva dos Oficiais de 

Registro26. A Lei 8.935 de 1994 trata dessa temática, especificamente, nos Arts. 22 e 2427. A Lei 9.492 

de 1997, no Art. 38, consagrou a responsabilidade subjetiva dos tabeliães de protesto de títulos.28 

Estes, de conformidade com os referidos dispositivos legais, são pessoalmente responsáveis por todos 

os prejuízos causados, por dolo ou culpa, por substitutos designados ou escreventes autorizados, 

assegurado o direito de regresso, diferentemente aquilo que dispõe o Diploma consumerista.29 

Desse modo, “[...] aquele que se utiliza de serviços notariais ou de registro não é consumidor (Art. 2º 

do CDC), mas sim contribuinte, pois remunera o serviço mediante o pagamento de tributo”30. No 

mesmo sentido, o serventuário não pode ser considerado fornecedor para o fim da incidência do 

Diploma Consumerista a seus atos. 

Nesse mesmo sentido, o STF entendeu que o usuário dos serviços extrajudiciais não é um cliente, pois 

a relação entre ele o titular da serventia notarial tem natureza de direito público31, pois tem caráter 
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de autoridade, de caráter estatal, externando se poder certificante, de maneira que não pode ser 

considerado consumidor. 

Entendeu, também, que a atividade dos titulares das serventias, se desenvolve por delegação, “[...] e 

a relação que estabelecem com o particular são de ordem pública. 

Emolumentos são taxas remuneratórias de serviços públicos”. Assim, “[...] não se aplica o Código de 

Defesa do Consumidor aos serviços notariais e de registro”.32 

Até porque não se identifica “[...] parte vulnerável na relação entre o usuário e o tabelião/registrador 

que justifique a incidência desta norma protetiva”. Em que pese a atividade extrajudicial ser “[...] 

análoga à atividade empresarial, sujeita-se a um regime de direito público”33 

Os entendimentos favoráveis e contrários à aplicação do Código de Defesa do Consumidor à atividade 

extrajudicial foram sintetizados e superados, ao menos momentaneamente, pelo atual entendimento 

do Supremo Tribunal Federal acerca da responsabilidade dos serventuários, no Tema de Repercussão 

Geral 777. 

CAPÍTULO 4 - A MUDANÇA DE PARADIGMA APÓS O JULGAMENTO DO TEMA DE REPERCUSSÃO 

GERAL N. 777 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Discute-se, há muito, a incidência dos Arts. 37, §6º, e 236, todos da Constituição de 1988, em relação 

ao Art. 22 da Lei 8.935 de 1994, que determina a responsabilidade subjetiva do serventuário 

extrajudicial, aferindo-se se os dispositivos autorizariam sua equiparação às pessoas jurídicas de 

direito privado. 

Referida discussão foi objeto de apreciação e definição de seus parâmetros interpretativos pelo 

Supremo Tribunal Federal, no Tema 777 de Repercussão Geral, julgado por ocasião do Recurso 

Extraordinário 842.846-34, que responsabilizou o Estado de Santa Catarina por erro cometido pelo 

serventuário. 

Decidiu que o Estado “[...] responde, objetivamente, pelos atos dos tabeliães e registradores oficiais 

que, no exercício de suas funções, causem dano a terceiros, assentado o dever de regresso contra o 

responsável, nos casos de dolo ou culpa, sob pena de improbidade administrativa”.35 

É notável, portanto, que, com o tema de repercussão geral 777, fixou-se novo paradigma quanto à 

eventual aplicabilidade do CDC nas atividades extrajudiciais, pois o teor da decisão eliminou qualquer 
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possibilidade de aplicação do Diploma Consumerista às atividades extrajudiciais, por se tratar de 

serviço público. 

O Ministro Luiz Fux ressaltou que os serventuários não podem ser equiparados às pessoas jurídicas de 

direito privado prestadoras de serviços públicos, que respondem objetivamente pelos danos, 

conforme Art. 37, §6º, da Constituição de 1988, pois as serventias não são pessoas jurídicas, mas, sim, 

órgãos.36 

Respondem civilmente, outrossim, como pessoas naturais delegatárias de serviço público, de acordo 

com o Art. 22 da Lei 8.935 de 1994. Além disso, não se pode considerar que o risco administrativo 

possibilitaria sua equiparação, tendo em vista que poderiam ser responsabilizados por atos resultantes 

do cumprimento da lei lato sensu.37 

Isso porque, a adoção da teoria da responsabilidade objetiva quanto aos serventuários poderá ser 

injusta, pois não permite a investigação da culpa na execução do serviço. Dessa forma, o Art. 22 da Lei 

nº 8.935 de 1994 se encontra em conformidade com o Art. 236, §1º, da Constituição de 1988.38 

Referido dispositivo determina que a lei deve dispor sobre a matéria, sendo que o diploma 

regulamentador expressamente determinou que a responsabilidade dos serventuários seria subjetiva, 

situação que reafirma a responsabilidade objetiva do Estado, fundada no Art. 37, §6º, da Constituição 

Federal.39 

O Ministro Alexandre de Moraes observou a necessidade de incidência de eventual excludente de 

responsabilidade, como caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima, caso no qual o Estado 

terá direito de regresso desfavor do agente delegado, comprovado o elemento subjetivo.40 

Isso em razão de não se poder interpretar o Art. 236 da Constituição de 1988, sob pena de se incorrer 

em equívocos, pois ao delegar os serviços extrajudiciais, o Estado alça os titulares de serventias 

extrajudiciais à categoria de agentes públicos, portanto, exercentes de função estatal, embora não 

exerçam cargos públicos.41 

Não se deve confundir a natureza jurídica da função exercida por notários e registradores, que é 

pública, com a forma de prestação desses serviços, em caráter privado, situação que diminui, 

parcialmente, sua responsabilidade diante do particular, preservando seus direitos ao tornar 

necessária a demonstração da culpa.42 

O Ministro Marco Aurélio, voto vencido no referido julgado, afirmou que não se poderia adotar a regra 

do § 6º do Art. 37 para afirmar a responsabilidade objetiva do Estado, por ser um passo 
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demasiadamente largo, pois a lei não a regulamentou quanto a essa hipótese, somente afirmando a 

responsabilidade subjetiva do titular.43 

O Ministro Edson Fachin, em que pese ter afirmado o direito à indenização no caso específico, afirmou 

que, a regra deveria ser a responsabilidade primária objetiva do titular da serventia e 

subsidiariamente, do Estado, contido, também objetiva, considerando que os serventuários não são 

servidores públicos.44 

O Ministro Roberto Barroso entendeu que a ideia de que o Estado seja responsável por tudo, que 

tenha dinheiro para tudo e de que o “público” não é de ninguém, é um equívoco, da mesma forma 

como o seria conferir responsabilidade primária e objetiva ao Estado, em caso de falha praticada pelo 

oficial.45 

A Ministra Rosa Weber compreendeu que a responsabilidade deve ser solidária entre Estado e oficiais, 

de forma que o particular lesado poderia demandar apenas o Estado, nada impedindo que sejam 

demandados ambos, ou que a ação se volte exclusivamente contra ao serventuário.46 

A Ministra Cármen Lúcia afirmou que a responsabilidade deve ser do Estado, (apesar de reconhecer a 

possibilidade de revisitar o tema) pois responsabilizar apenas o agente delegado equivaleria a deixar 

o usuário do serviço em condição de maior dificuldade, pois se trata de prestação tornada compulsória 

pelo próprio Estado.47 

O Ministro Ricardo Lewandowski determinou, em sentido paralelo, que o fato de os serviços notariais 

e de registro serem exercidos por intermédio de delegação do Estado fazem com que este seja 

responsável pela atividade, inclusive, em decorrência da obrigatoriedade para o particular.48 

Considerou também que o provimento das serventias se dá por concurso público, bem como que as 

atividades são fiscalizadas pelo Judiciário, por meio das Corregedorias dos Tribunais de Justiça 

estaduais, de modo que, inicialmente, emerge a responsabilidade objetiva do Estado e, após, a do 

serventuário, em ação de regresso.49 

Finalmente, o Ministro Gilmar Mendes afirmou que a responsabilidade é do Estado, com a 

possibilidade de regresso nos casos ou de dolo ou de culpa, por serem as atividades extrajudiciais 

desenvolvidas em nome do Estado, que albergam esse feixe de competências públicas.50 

Conforme o entendimento do Excelso Pretório, portanto, o Art. 37, §6º, aplicado em harmonia com a 

regra contida no Art. 236, ambos da Constituição de 198851, validando-se, portanto, o Art. 22 da Lei 
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8.935 de 199452, que regulamenta a matéria, instituindo, de maneira expressa, sua responsabilidade 

civil subjetiva. 

Ao menos até que a matéria seja reexaminada pela Corte Suprema, entendeu-se que o Estado é 

civilmente responsável pelos atos lesivos praticados pelos serventuários no exercício de suas funções, 

por serem estes considerados prestadores de serviços públicos com gestão privada. 

II - CONCLUSÕES 

Por definição, notário e registrador são profissionais de Direito, dotados de fé-pública. A eles é 

delegado o exercício da atividade notarial e de registros. Mais do que isso, esses profissionais são 

independentes no exercício de suas atribuições e somente perderão suas atribuições nas hipóteses 

legalmente previstas. 

São, por consentâneo, titulares de função pública, delegada pelo Estado e fiscalizada pelo Judiciário. 

Sua jurídica foi exaustivamente debatida pela doutrina, até que a Corte Suprema definiu que são 

agentes públicos, ou seja, que sua função é revestida de estatalidade, sujeitandose, desse modo, a um 

regime de direito público. 

Os oficiais, portanto, não são titulares de cargo efetivo. Assim, a eles não se aplica a aposentadora 

compulsória, até porque o agente delegado é um particular em colaboração com a Administração 

Pública, sendo que sua atividade é regulada pelo Legislativo e fiscalizada pelo Judiciário. 

Há, não obstante, posições que defendem a incidência CDC sobre a atividade, enquanto outros que 

não admitem a aplicação do Diploma Consumerista ao foro extrajudicial, até porque, em que pese 

constituir serviço público, é exercido em caráter privado por delegação, bem como o fato de ser 

remunerado. 

No sentido desses entendimentos, acatar a incidência do CDC sobre a atividade extrajudicial facilitaria 

ao Judiciário sua tarefa de fiscalização, porque abre a via de acesso à jurisdição, que restaria 

inviabilizada em decorrência da vulnerabilidade presumida do consumidor. 

Sucede-se que, da mesma forma que existem entendimentos favoráveis à aplicação do Código de 

Defesa do Consumidor, há quem compreenda que o Diploma Consumerista não se compatibiliza com 

as naturezas jurídicas dos serviços extrajudiciais e dos emolumentos recebidos pelos serviços por elas 

prestados. 
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O entendimento sobre a natureza jurídica dos emolumentos que remuneram os atos praticados pelos 

serviços extrajudiciais se encontra pacificada por várias decisões do Supremo Tribunal Federal, que os 

define como tributos, especificamente, taxas, pagas pela prestação de serviço público. 

Em decorrência de sua natureza estatal e o fato de serem remunerados por taxas, a relação que se 

estabeleceria entre o serviço extrajudicial e o usuário não poderia ser tida como consumerista, mas, 

sim, de natureza estatal, apesar de seu regime sui generis. 

Por esse ângulo, a responsabilidade civil do serventuário tem regulamentação própria, em diplomas 

específicos, diretamente aplicáveis à atividade, de forma completamente diferente daquela que se 

encontra determinada pelo Código de Defesa do Consumidor. 

Estes, conforme os referidos diplomas, são pessoal e subjetivamente mente responsáveis por todos 

os prejuízos causados, por dolo ou culpa, por seus substitutos designados ou escreventes autorizados, 

assegurado o direito de regresso, diferentemente aquilo que dispõe o Diploma consumerista. 

Ocorre que os entendimentos favoráveis e contrários à aplicação do Código de Defesa do Consumidor 

à atividade extrajudicial foram sintetizados e superados pelo entendimento do Supremo Tribunal 

Federal acerca da responsabilidade dos serventuários, no Tema de Repercussão Geral 777. 

Fixou-se, na referida ocasião, um novo paradigma quanto à eventual aplicabilidade do Código de 

Defesa do Consumidor nas atividades extrajudiciais, pois o teor da decisão eliminou qualquer 

possibilidade de aplicação do Diploma Consumerista às atividades extrajudiciais, por se tratar de 

serviço público. 

Destarte, ao menos até que a matéria seja reexaminada pela Corte Suprema, o Estado se demonstra 

civilmente responsável pelos atos lesivos praticados pelos serventuários no exercício de suas funções, 

tendo em vista serem considerados prestadores de serviços públicos com gestão privada. 
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Resumo: A presente pesquisa buscou verificar se o tratamento desigual dado às micro e pequenas 

empresas no Estado de Rondônia tem a efetiva participação nos certames licitatórios da fase inicial à 

final. Ou seja, da adjudicação do objeto à empresa vencedora. A Lei Complementar n° 123/2006, que 

institui e normatiza o estatuto nacional das Microempresas – ME e das Empresas de Pequeno Porte – 

EPP, trouxe mudanças positivas para as empresas que se enquadram nos critérios por ela 

estabelecidos. Nessa linha de raciocínio, o estudo ora apresentado, procura analisar o tratamento 

dispensando às pessoas jurídicas com status de ME e EPP, a saber: o status legal e qualidade efetiva 

da participação dessas empresas nos certames licitatórios no Estado de Rondônia. Com isso, o estudo 

procura avaliar se o Estado de Rondônia possui mecanismos para acompanhar, avaliar e dispensar o 

correto tratamento legal às empresas supracitadas. Portanto, trata-se de pesquisa qualitativa e quanto 

ao procedimento é documental, considerando os sites oficiais do Governo como o portal de 

transparência de RO. Ou seja, a avaliação consiste na exploração do status legal e, para a consecução 

do objetivo o pesquisador irá avaliar um arcabouço documento sobre o tratamento. Como resultado, 

observou-se que a pequenas empresas estão sendo beneficiadas com o tratamento diferenciado e 

que o Estado vem colaborando desde 2011, antes mesmo da obrigatoriedade, e, em média, 65% das 

adjudicações são de pequenas empresas locais.  

Palavras-chave: Micro e Pequena Empresa; Licitações; Tratamento Desigual. 
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1. INTRODUÇÃO  

Com advento da Lei Complementar-LC n° 123/2006, que institui e normatiza o estatuto nacional das 

Microempresas – ME e das Empresas de Pequeno Porte – EPP, houve grandes mudanças no meio 

empresarial brasileiro, pois a Lei trouxe um arcabouço de vantagens para os empresários que se 

enquadram nos critérios estabelecidos por ela.  

Contudo, as vantagens trazidas pela Lei 123/06 são em sua maioria de cunho fiscal, trabalhista, 

previdenciária e de crédito. Ademais, cabe realçar que a referida norma, apesar de positivar a 

necessidade de garantir preferência a elas nas aquisições de bens e serviços, não impôs nenhuma 

norma mandamental capaz de dar efetividade ao dispositivo.  

Somente com a publicação da LC n° 147 de 07 de agosto de 2014, o legislador tornou obrigatório o 

tratamento diferenciado às ME e EPP nos certames licitatórios. O instrumento legal alterou não 

somente a LC 123/06, mas, também, a Lei Federal 8.666/93 (Lei de licitações e Contratos), incluindo o 

Art. 5°-A, que passou a vigorar com seguinte texto: “as normas de licitações e contratos devem 

privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte na 

forma da lei” (LC n° 147/14). Tal medida de intervenção na economia tem como objetivo o 

desenvolvimento da economia municipal, regional e, por extensão, da economia nacional, sendo uns 

dos preceitos da Lei de Licitações e Contratos e da LC 147/14, mais precisamente no art. 47. 

Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e 
fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento 
diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno 
porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no 
âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e 
o incentivo à inovação tecnológica. 

O dispositivo jurídico que trata das contratações com o Poder Público está ancorado, na Lei Federal 

8.666/93, que estabelece princípios normativos, que balizam as compras e contratações da 

Administração, tais como: isonomia, legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e outros correspondentes, dentre eles, destaca-se o da isonomia que compreende a 

igualdade de condições a todas as empresas licitantes.  

O tratamento diferenciado dispensando à ME e EPP, promove a efetividade do princípio de isonomia, 

permitindo um tratamento equitativo, isto é, o tratamento  
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dos iguais com seus iguais e desiguais com seus desiguais, na medida de sua desigualdade. A redação 

dada pelo legislador ao art. 5-A da Lei Federal 8.666/93 nada mais é do que a garantia de igualdade de 

pequenos empresários face aos grandes conglomerados empresariais, que, majoritariamente, estão 

sediados fora do pólo onde se conduz o certame licitatório, especialmente com o advento do Pregão 

Eletrônico.  

Nesse espeque, o projeto de pesquisa ora apresentado procura analisar se o tratamento diferenciado 

dado as ME e EPP tem proporcionado a efetiva participação dessas nos certames licitatórios no Estado 

de RO, bem como, consequentemente, se a Lei que lhes dá essas prerrogativas está sendo aplicada 

em todos os seus aspectos.  

Os parâmetros avaliativos consistem na relação total de adjudicações em valores, entre os anos de 

2011 a (antes da alteração) e de 2015 a 2018 (pós alteração), com o total de certamente adjudicados 

às ME e EPP, bem como avaliar se as PJ’s beneficiadas com a legislação são empresas originárias do 

Estado de Rondônia, por fim, estabelecer uma avaliação diagnóstica do Estado de Rondônia em 

relação aos mecanismos de viabilidade da participação dessas empresas, tais como Decretos ou 

Instruções Normativas.  

A justificativa deste artigo concentra-se em contribuir com a sociedade local, visto que demonstra 

quantitativamente se o dinheiro pago pelos impostos da população ao Estado de RO, bem como os 

gastos na compra de insumos e serviços tem retornado na forma de receitas para essas as empresas 

em comento, cujas geram empregos e renda para o próprio Estado.  

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

2.1 LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E O TRATAMENTO ÀS EMPRESAS DE PEQUENO E MÉDIO 

PORTE  

A Lei Geral das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte trouxe a simplificação tributária e uma 

gama de vantagens em relação às outras empresas que não se enquadram em tal regime, visando 

assim aumentar a competitividade de pequenas empresas e incentivar a formalização de novos 

negócios para quem desejar empreender e investir no país.  

Consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a sociedade  empresária, a sociedade 

simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o art. 966 
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da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de 

Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso da microempresa aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual 
ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e II - no caso de 
empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta 
superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 155, de 2016). § 1º Considera-se receita bruta, para fins do 
disposto no caput deste artigo, o produto da venda de bens e serviços nas 
operações de conta própria, o preço dos serviços prestados e o resultado nas 
operações em conta alheia, não incluídas as vendas canceladas e os descontos 
incondicionais concedidos. 

Entretanto, somente no ano de 2014, com a sanção da LC n° 147 de 07 de agosto de 2014, passou-se 

a ser obrigatório o tratamento diferenciado às ME e EPP ao participarem de certames licitatórios. Tal 

dispositivo legal alterou não somente a LC 123/06, mas também a Lei 8.666/93 (Lei de licitações e 

Contratos), incluindo assim o Art. 5°-A, nesta, que passou a vigorar com seguinte texto: “as normas de 

licitações e contratos devem privilegiar o tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e 

empresas de pequeno porte na forma da lei. (Redação dada pela da LC n° 147/14)”.  

2.2 A LICITAÇÃO E O PRINCÍPIO DA ISONOMIA, NA PERSPECTIVA DO TRATAMENTO PRIVILEGIADO  

De acordo o parágrafo único do art. 4º, da Lei nº 8.666/93, o “procedimento licitatório previsto nesta 

lei caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da administração 

pública” e, conforme Sundfeld (1994, p. 36) o dever de licitar é de todos os órgãos e entetidades de 

caráter público, independetemente da sua personalidade, ou seja, devem licitar a chamada 

administração direta (União, Estados e Municípios, assim como seus órgão) e a indireta (Autarquias, 

Fundações de direito público e ainda as Empresas públicas e Sociedades de econômia mista).  

Conforme a Lei 8.666/93 há 05 (cinco) modalidades, são elas: concorrência, tomada de preço, convite, 

concurso e leilão, mas com a publicação da Lei 10.520/2002, a modalidade pregão foi inserida ao rol, 

conforme o Quadro 01.  

 

 

 

 

Quadro 1 – Modalidades de Licitações 
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Fonte: elaborado pelo autor (2020) 

No Brasil, a legislação sobre licitações vem sofrendo contínuas modificações, sempre com a 

justificativa de tornarem as compras mais ágeis e eficazes, uma delas foi em 2002, com a nova 

modalidade chamada “pregão”. Completando, Carvalho Filho (2014), define licitação como uma série 

de atos vinculados, do qual se objetiva celebração de contrato oneroso que proporcione ao órgão 

licitante a melhor proposta oferecida por parte dos fornecedores.  

Para Di Pietro (2007, p.325) licitação é abrir a todos os interessados, que preencherem os requisitos 

prefixados no edital ou instrumento convocatório, a oportunidade desses, apresentarem suas 

propostas, dentre quais a Administração selecionará a mais vantajosa para assinatura de contrato.  

A própria Lei n.º 8.666/93, em seu art. 3º, caput, tratou de conceituar licitação, em conformidade com 

os conceitos doutrinários já vistos: 

 

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será 
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processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Conforme parágrafo acima, ao realizar um certame licitatório, a administração pública deve zelar pela 

isonomia entre as empresas que concorrem, entretanto se analisar a LC 147/14 pode-se concluir que 

essa vai a contraponto com tal princípio, porém, sobre o tema, Marçal Justen (2005, p.311) afirma que 

é um equívoco ao cogitar que o princípio da isonomia proíbe o tratamento diferente entre os licitantes, 

pois a própria escolha do vencedor demonstra que há uma diferenciação entre os interessados, já o 

que não se pode tolerar são as arbitrariedades que possam ocorrer, ou preferências por determinadas 

marcas ou produtos, por parte da Adminsitração Pública, ou quem a representar, em suma a Lei 

8666/93, tem como finalidade afastar quaisquer excessos e injustiças na hora de escolher o vencedor 

do certame.  

Segundo José dos Carvalho Filho (2011, p.225), este princípio tem sua origem no art. 5º da CF, como 

direito fundamental e indica que a Administração deve dispensar tratamento idêntico a todos os 

concorrentes que se encontrem na mesma situação jurídica.  

Diante disso, há margem para questionamentos, por parte da doutrina, se essas prerrogativas 

exclusivas para as empresas enquadradas na LC 123/2006, juntamente com a LC 147/14, não ferem a 

Constituição Federal.  

2.3 A INTERVENÇÃO ESTATAL E O TRATAMENTO DIFERENCIADO NA VISÃO DA CF/1988.  

Primeiramente, deve-se saber que o modelo de econômico onde o Estado intervém para proteger sua 

economia interna ou para incentivar novos investimentos surgiu com o economista inglês John M. 

Keynes, que ficou famoso por volta de 1930, logo após a grande queda da bolsa de Nova York em 1929. 

Segundo Keynes, 1936, o Estado pode e deve incentivar e proteger sua economia, pois sem essa força 

o setor produtivo, que é o que realmente gera riquezas, não poderia alcançar em pouco espaço de 

tempo os resultados ou a recuperação desejada e dessa forma todos saem perdendo, pois são menos 

vagas de emprego, menos renda, menos consumo e por fim menos arrecadação para o Estado.  

Constitucionalmente essa intervenção orientada a incentivar o desenvolvimento econômico e social é 

consagrada com uma das finalidades primordiais do Estado brasileiro. 
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O art. 3º da CF estabelece que: Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: I – construir uma sociedade livre, justa e 
solidária; II – garantir o desenvolvimento nacional; III – erradicar a pobreza e a 
marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; (...) 

Até a edição da LC no 123/06 as licitações e as contratações públicas eram disciplinadas sob o exclusivo 

enfoque do aprovisionamento de bens e serviços necessários ao desempenho das funções estatais.  

Acontece que a promoção das finalidades contempladas nos incisos I, II e III do art. 3º da CF pode 

impor ao Estado a adoção de providências de outra ordem. Assim, o Estado poderá adotar diversas 

medidas de fomento econômico, tais como: incentivos como o aqui tratado, na forma de vantagens e 

tratamentos diferenciados nas contratações com o setor público, desoneração de algum imposto ou 

taxa, doações de terrenos ou ainda infraestrutura como asfalto, água, energia elétrica em lugares que 

não há tais recursos, pois quem realmente gera riqueza é o setor privado.  

Pode-se dizer que o Estado age de forma empreendedora, correndo riscos juntamente com o 

empresário, pois afinal se tudo der errado todos perdem, mas se tudo ocorrer bem, serão criados 

empregos para população, mais renda e mais arrecadação de tributos já que tudo isso eleva o 

consumo, garantindo assim como preceitua a CF o bem estar social e econômico, além de mera e 

simples obtenção dos bens e serviços necessários ao desempenho das suas atividades.  

No que tange ao tratamento privilegiado às pequenas empresas, denota-se que se houvesse 

tratamento idêntico para todas as pessoas físicas e jurídicas seria pouco possível reduzir as 

desigualdades, logo, a redução das desigualdades pressupõe a adoção de políticas que assegurem 

benefícios e vantagens aos hipossuficientes.  

Portanto, mesmo o Estado estando obrigado a tratar igualmente a todos os interessados em participar 

dos procedimentos licitatórios e com ele contratar e buscar a contratação economicamente mais 

vantajosa, também deverá promover a eliminação das desigualdades sociais e individuais. Logo, a 

adoção de preferências como meio de eliminar as desigualdades e incentivar os setores carentes seria 

inconstitucional, mas não é o caso, pois já é fato pacificado no meio jurídico que os desiguais também 

devem ser tratados de maneira desiguais, levando-os a poderem competir de forma justa com os 

demais.  

2.4 OS ENTES FEDERATIVOS E A REGULAÇÃO DO TRATAMENTO DIFERENCIADO.  

Os estes federativos também podem, por meio de Decretos, regulamentar a aplicação da Lei 123/06 

juntamente com a Lei 8666/93, no que se refere a incentivos para pequenas empresas. Mesmo antes 
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da obrigatoriedade, que só se deram em 2014 com a LC 147/14, os Estados já poderiam dar apoio legal 

a essas empresas, uma vez que nada impede do ente decretar regras incentivando as empresas de sua 

região a participarem dos certames e lograrem certas vantagens em relação às outras de fora.  

No Estado de Rondônia, a regulamentação foi editada em 2011, através do Decreto 15.643 de 12 de 

janeiro de 2011, antes da obrigatoriedade, o que é um ponto positivo para o Estado que não esperou 

ser obrigado para agir em prol das empresas de sua região.  

O Art. 1° do supracitado Decreto expressa exatamente o que já fora explanado: 

Art. 1º Este Decreto estabelece normas para conferir tratamento diferenciado 
e simplificado às Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 
Microempreendedor Individual – MEI, nas aquisições públicas do Estado de 
Rondônia e tem como objetivos: I – a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional para incrementar o 
investimento e valor agregado da produção em Rondônia; II – a ampliação da 
eficiência das políticas públicas, nela compreendidas ações de melhoria do 
ambiente de negócios; e III - o incentivo à inovação tecnológica. 

Diante do exposto, segue-se para os procedimentos metodológicos, o qual delineará a forma que 

como será conduzido a coleta e análise dos dados desta pesquisa.  

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS  

Quanto ao delineamento metodológico, esta pesquisa se trata de uma abordagem qualitativa com 

procedimento amparado com análise documental de dados secundários. Isto posto, para tal feito 

foram realizadas pesquisas no sítio web do portal da transferência do Estado de Rondônia, que é 

alimentado pela Controladoria Geral do Estado – CGE/RO, respeitando a Lei de acesso à informação, 

pelo canal e-SIC (Sistema Eletrônico do Serviço de Informações ao Cidadão) e, ainda, sítios oficiais do 

Governo, como o portal de transparência de RO. Ou seja, a avaliação consiste na exploração do status 

legal e, para a consecução do objetivo o pesquisador, avaliou um arcabouço documento sobre o 

tratamento.  

Quanto aos dados, têm-se os dados primários e secundários. Conforme preceitua Mattar (1996, p. 48), 

dados primários são obtidos através de questionários e ou entrevistas com pessoas que possuam 

informações sobre o que é pesquisado, geralmente é oriundo de conhecimentos empíricos que 

passam a serem confirmados pela amostragem e resultados alcançados, deixando então de serem 

empíricos.  
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Por outro lado, dados secundários, de acordo com Mattar (1996), são os extraídos de fontes já 

catalogadas e exploradas que estão à disposição dos usuários, geralmente, em sites do governo, 

empresas, instituições não governamentais (ONG’s), entre outros. Vale destacar que as análises dessa 

pesquisa foram elaboradas baseadas no Relatório de Licitações – RL/2011-2018, ou seja, dados 

secundários.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Segundo o RL/2011 – 2018, elaborado pela Superintendência Estadual de Licitações  

— SUPEL, o Estado realizou, ao longo de oito anos (2011 a 2018), 5.454 procedimentos licitatórios. 

Desses, destaca-se a modalidade Pregão Eletrônico (4.348), traduzindo à percentagem de 80%, em 

comparação as demais modalidades licitatórias previstas na lei.  

Nessa esteira, é apresentada no Gráfico 01 a quantidade exata de licitações a cada ano, entre 2011 – 

2018. 

Gráfico 01 – Quantidade de Licitações entre 2011 – 2018 

 

Fonte: SUPEL/RO 

É importante ressaltar que o total de licitações representa todas as licitações abertas naquele período, 

porém, ressalta-se que nem sempre a administração pública consegue concluir de forma satisfatória 

e efetiva os certames, sendo algumas vezes preciso cancelar ou revogar o feito em virtudes de fatores 

que fogem do controle do Gestor, como, por exemplo, licitações desertas ou que pela demora não são 

mais viáveis ao interesse público. Todavia, em Rondônia, com exceção do ano de 2011, a taxa de 
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sucesso das licitações, ou seja, os certames que chegaram até a fase final de adjudicação e 

homologação, nos anos de 2012 a 2018, são acima de 80%, conforme gráfico 02. 

Gráfico 02 – Taxa de Sucesso das Licitações entre 2011 – 2018 

 

Fonte: SUPEL/RO 

A seguir têm-se os Gráficos 03 e 04, o primeiro, demonstrando os valores estimados, adjudicados e 

economizados durante os anos de 2011 a 2018, sendo de importância para esta análise os adjudicados, 

pois estes foram efetivados pelo governo, ficando o somatório dos anos na expressiva monta de 5,8 

bilhões de reais gastos (R$ 2,7 bilhões entre 2011-2014 e R$3,1 bilhões entre 2015-2018). Já o Gráfico 

04 demonstra o montante em valores que ficaram ao longo desses anos com as empresas de dentro 

do Estado. 
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Gráfico 03 – Valores estimados, adjudicados e economia ( 2011 -2018) 

 

Fonte: SUPEL/RO 

Gráfico 04 – Adjudicações a empresas de Rondônia em R$ (2011 a 2018) 

 

Fonte: SUPEL/RO 

De modo geral, ou seja de 2011 a 2018 o total de adjudicações, destacadas no Gráfico 04, às empresas 

de dentro do Estado, independente do seu porte foi cerca de R$ 2,8 bilhões, desses R$ 1,6 bilhoes, de 

2011-2014, ficaram com empresas locias, fazendo um comparativo com o Gráfico 03 (R$ 2,7 bilhões 

até 2014), o montante representa 58% do total gasto nesses primeiros quatro anos.  

Já nos anos de 2015-2018, o total foi de R$ 1,2 bilhões ficaram com empresas de dentro do Estado, 

representando apenas 39% (R$1,2 bilhões de R$3,1 bilhões referente aos gráfico 03) do valor total 
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desse período, tal fato se deu por conta do ano de 2015 devido às empresas locais não terem ficado 

com 1/3 (um terço) dos recursos adjudicados. Por fim, comparando todos os anos da série histórica, 

as empresas da região absorveram 48% (R$2,8 bilhões de R$5,8 bilhões referentes ao gráfico 03) dos 

valores adjudicados.  

Por conseguinte, no Gráfico 05, adentra-se mais profundamente no estudo principal deste Artigo, pois 

esse demonstra os valores na série histórica das empresas de grande e pequeno porte. É demonstrado 

no Gráfico 05 o volume de adjudicações pelo porte das empresas, independente da localidade. Vale 

ressaltar que as denominadas “pequenas empresas” incluem as de pequeno e médio porte e, nesta 

análise, pode-se avaliar uns dos principais questionamentos em que se baliza este trabalho, que é 

saber se o tratamento privilegiado tem proporcionado à efetiva participação e vitória nos certames 

licitatórios do Estado, bem como comparar os períodos antes da obrigatoriedade imposta pela LC 

147/2014 e após.  

Gráfico 05 – Adjudicações por parte da empresa (2012 – 2018) em R$ 

 

Fonte: SUPEL/RO 

Pois bem, visualizando o Gráfico 05, somando os primeiros quatro anos da série histórica, chega-se ao 

valor aproximado de R$ 1,7 bilhões que foram captados por empresas de grande porte, já nos últimos 

quatro anos o valor chega a cerca de R$ 2,1 bilhões. Utilizando o mesmo método de comparabilidade 

com as pequenas empresas, nos primeiros quatro anos os valores captados por elas são de R$ 1,0 

bilhão e nos anos subsequentes chega próximo a cifra de um bilhão também, ou seja, mais 

precisamente R$ 994 milhões.  
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Em termos percentuais, as empresas de pequeno porte até 2014, ficaram com 37% dos valores 

adjudicados (R$ 1.0 bilhão de R$2,7bilhões referentes ao gráfico 03) e após 32% (R$ 994 milhoes de 

R$3,1bilhões referentes ao gráfico 03), havendo uma diminuição de adjudicações nesse intervalo. No 

entanto, ainda assim isso demonstra que essas estão participando, de forma significativa, das 

licitações até sua fase final e firmando contratos com a administração pública Estadual, pois mesmo 

não superando em valores o montante captado pelas de grande porte, tem-se que observar diversos 

fatores legais e faturamento que se fazem presentes nas características de tais empresas, limitando 

assim sua atuação. Além disso, essas empresas não tem a mesma capacidade operacional nem 

possuem a mesma eficiência em oferecer produtos e serviços em grande escala, como uma empresa 

de grande porte, sendo essas as que provavelmente ganham os certames de larga escala, o que 

justificaria o resultado apresentado e ainda confirmaria a de participação significativa das pequenas 

empresas nas licitações do Estado.  

No que se refere a comparações entre antes e depois da obrigatoriedade imposta pela LC 147/2014, 

não houve grandes diferenças, sendo que após a lei os  

percentuais foram menores do que antes dela surgir, porém, tal fato se dá por conta do Estado, ainda 

em 2011, ter regulamentado o tratamento diferenciado às micros e pequenas empresas, através do 

Decreto Lei 15.643 de 12 de janeiro de 2011. Destaca-se que antes era facultativo, na Lei de Licitações 

e Contratos (Lei 8.666/93), isso ratifica que Rondônia se preocupou em regulamentar a participação 

das pequenas empresas muito antes de ser obrigatório, respondendo de forma positiva outro quesito 

deste estudo.  

Quanto ao questionamento se as pequenas empresas de dentro do Estado, ou seja, aquelas que geram 

emprego e renda para os habitantes da região, estão obtendo melhor desempenho nos certames, 

comparando-as com as de fora, é demonstrado no Gráfico 05. 
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Gráfico 06 – Adjudicações a ME/EPP por localidade da empresa (2012 a 2018) 

 

Fonte: SUPEL/RO 

Analisando o Gráfico 06, verifica-se que a SUPEL só começou a fazer esse tipo de monitoramento a 

partir de 2012, isso se deu devido ao Decreto n° 15643/2011 editado pelo Estado. A partir disso, as 

pequenas empresas começaram a ter mais oportunidades de participar e vencer os certames 

licitatórios, isso demonstra, como já falado, que o Estado se preocupou em fomentar essas empresas 

por meio de mecanismos legais, viabilizando assim suas participações nos certames licitatórios, em 

especial as pequenas empresas que empregam e distribuem renda e recolhem impostos para dentro 

do próprio Estado, isso é sem dúvidas uma forma de política pública que tem impacto positivo na 

economia local. É o Estado dando oportunidades e fomentando a própria iniciativa privada que é a 

verdadeira geradora de renda. Voltando a análise dos números, observados que em toda a série 

histórica (2012-2018)  

as pequenas empresas de dentro do Estado captaram aproximadamente a monta de R$ 1,3 bilhões, 

já as de fora captaram apenas cerca de R$ 0,7 bilhões. Isso significa que 65% (R$ 1,3bilhões de 2.0 

bilhões referentes aos gráficos 05 e 06) dos recursos que foram absorvidos pelas pequenas empresas 

com certames licitatórios ficaram com as empresas locais, fato este que responde a outra questão 

específica deste trabalho, ou seja, se as empresas locais estão participando e obtendo êxito em firmar 

os contratos, mais do que as de outros Estados, o que fica nítido com esta análise que o resultado é 

favorável as empresas locais.  
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Por todo o exposto deste breve artigo, pode-se afirmar que as ME e EPP de dentro do Estado estão 

participando dos certames licitatórios e obtendo êxito em relação às de fora, já que o objeto de análise 

foi o volume de recursos que o Estado gastou com adjudicações. Apesar de o parâmetro utilizado ter 

sido em valores e não em quantidade de adjudicações, é notório a sua relevância, pois demonstra o 

montante de receitas auferido por essas empresas, uma vez que essas podem gerar fontes de renda 

e emprego para a população e, consequentemente, elevando o índice de empregabilidade do Estado.  

A pesquisa logrou êxito ao mostrar de forma positiva a atuação das micro e pequenas empresas nos 

certames licitatórios, ficando estas com 34% do montante gasto pelo Estado ao longo de 2011 a 2018, 

o que representa cerca de R$ 2 bilhões. Sendo que, desses valores, as pequenas empresas locais 

captaram 65%, o que representa R$ 1,3 bilhões, quase 2/3 (dois terços) do valor.  

Vale ressaltar que o Estado de Rondônia desde 2011, já havia editado Decreto nº 15.643, de 12 de 

Janeiro de 2011, que regula o tratamento diferenciado as empresas ME e EPP, o que permite presumir 

o motivo da pouca diferença entre a análise dos dados pós- obrigatoriedade em 2014 com a LC n° 

147/2014, confirmando também a preocupação do Estado com tal seguimento.  

Sugere-se para pesquisas futuras a análise não só dos valores, mas também da quantidade de 

adjudicações das MEs e EPPs, sendo aplicada em todas as secretarias estaduais e comparando-as. 
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Resumo: Este trabalho trata de características das cidades, suas relações econômicas e sociais, suas 

funções e relações, e como se desenvolveram e cresceram com a industrialização e urbanização. As 

cidades cresceram muito nas últimas décadas, se desenvolveram e a participação da população 

sempre foi muito importante para que elas melhorassem, apesar das decisões serem tomadas pelas 

classes dominantes. A cidade de Campinas é considerada uma das mais modernas do país, sendo uma 

das mais industrializadas, com bons índices sociais e desenvolvida economicamente. As políticas 

públicas são importantes para as cidades para que estas se desenvolvam e ofereçam melhores 

condições de vida para sua população e, no caso de Campinas, algumas políticas, como a de construção 

de universidades, de investimentos em tecnologia e de proteção ao meio ambiente fazem a cidade se 

tornar melhor. É cada vez mais importante que as cidades sejam sustentáveis, pois, muitas empresas 

e governos deterioram o meio ambiente e não oferecem condições básicas de vida para a população. 

O problema de pesquisa deste trabalho é: Como a cidade de Campinas se situa em relação às áreas 

econômica, social e ambiental? O objetivo do trabalho é analisar como uma cidade, neste caso 

Campinas, no interior de São Paulo, se mostra em relação à sustentabilidade e suas dimensões. A partir 

de dados de sites sobre a cidade, como o da prefeitura da cidade e do IBGE, analisa-se informações 

sobre Campinas para se concluir se a cidade é sustentável em suas dimensões econômica, social e 

ambiental. Utiliza-se a pesquisa documental nesse trabalho. Os resultados mostram que a cidade 

destaca-se nas dimensões citadas, principalmente quando comparada a outros municípios brasileiros.  

Palavras-chave: cidades, sustentabilidade, políticas públicas. 
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 1. INTRODUÇÃO  

No decorrer dos séculos, as cidades foram tendo suas funções alteradas pelas carac-terísticas das 

épocas por que passaram. Quando se analisa o histórico das cidades, percebe-se que em cada século 

ou Idade, essas possuíam determinadas características que foram mudando com o tempo. 

Atualmente, as questões urbanas estão cada vez mais importantes, pois o número de pessoas que vive 

em cidades é muito superior do que o de pessoas que vivem no campo, de maneira geral, na grande 

maioria dos países, inclusive no Brasil. 

No Brasil, 84% da população vive em cidades e esta população causa muitos impactos ambientais, 

gasta muita energia e produz lixo, que, muitas vezes, não possui um fim correto e causa vários 

problemas para a humanidade (BRUNA; PHILIPPI, 2016). O planejamento das cidades é voltado para o 

mercado nos últimos tempos, se ajustando aos interesses do capital e aos interesses privados, com 

uma diminuição do Estado no planejamento urbano (SOUZA, s.d.).  

As cidades cresceram de tal maneira que várias acabaram se juntando em um único território sem 

divisões; as concentrações urbanas e a densidade demográfica são muito altas (LEFEBVRE, 2001). Um 

crescimento econômico ilimitado, como dos últimos anos, não é mais possível, pois o meio ambiente 

está sendo destruído. Logo, políticas públicas devem controlar o desperdício de recursos e apoiar 

padrões de desenvolvimento sustentável para a população e o país (BRUNA; PHILIPPI, 2016).  

Uma cidade deve possuir sustentabilidade econômica, social e ambiental e não buscar somente 

desenvolvimento econômico, como tem acontecido nos últimos anos. Deve haver construções 

sustentáveis, incentivo ao transporte coletivo e não ao particular, maior uso de fontes renováveis de 

energia, aumento da infraestrutura urbana e mais qualidade de vida para a população (SOUZA; 

ALBINO, 2018).  

A alta desigualdade social do Brasil faz com que a população não consiga construir uma cidade e uma 

sociedade mais justas (OLIVEIRA, 1997). Portanto, devido aos problemas e características das cidades 

de hoje, tem-se o problema dessa pesquisa como: Como a cidade de Campinas pode ser analisada em 

termos de seu desenvolvimento econômico, social e ambiental?  

O objetivo desta pesquisa é de verificar como está a situação de Campinas em relação ao seu 

desenvolvimento econômico e social e também verificar características de seu desenvolvimento e 

preservação ambiental. Essa pesquisa se justifica porque as questões econômicas, sociais e ambientais 

citadas acima são muito importantes para qualquer cidade. Hoje em dia, não se pode mais pensar no 
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desenvolvimento do mundo sem se pensar, além do crescimento econômico, nas questões sociais 

(saúde, educação, alimentos, empregos e outros) e ambientais, que, se não forem resolvidas logo, 

levarão o mundo a seu fim, não sendo possível a sobrevivência do homem em um futuro próximo.  

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

2.1 BREVE RESUMO SOBRE EVOLUÇÃO DAS CIDADES  

A industrialização causa muitas transformações na sociedade, porém, muitas das criações urbanas 

mais importantes aconteceram antes da era industrial. De uma forma breve, nos séculos anteriores 

da Antiguidade, as cidades orientais e arcaicas eram voltadas para a pol-ítica (também possuíam 

outras funções, como o comércio e o encontro de seus cidadãos, mas a política era sua função 

principal). Já as cidades medievais foram principalmente comerciais, envolvendo artesanato, bancos 

e sendo o lugar onde os mercadores se encontravam para vender seus produtos; as decisões políticas 

continuavam nesses locais, mas o comércio teve predominância nessa época (LEFEBVRE, 2001).  

Atualmente, as questões urbanas estão relacionadas com uma população que vive cada vez mais em 

cidades. No Brasil, segundo o IBGE, em 2010, 84% das pessoas vivem em cidades e 16% no campo. A 

construção das cidades causa mais impactos aos recursos naturais, como falta de água, geração de 

resíduos que devem ser reciclados, grande necessidade de energia (as cidades deveriam buscar 

energias renováveis vindas do sol, ventos e outras fontes), poluição e desmatamento. Sabe-se que o 

desenvolvimento econômico que vem com muitos custos ambientais não é mais suportado pela 

população e pelos países (BRUNA; PHILIPPI, 2016).  

Para o desenvolvimento das cidades, as indústrias se aproximam de seus centros e as concentrações 

de pessoas acompanham as de capital; as pessoas passam a habitar ou a passar boa parte de seus 

tempos nesses espaços onde as indústrias se implantam. Muitas vezes, as indústrias acabam criando 

seus próprios centros urbanos, tomam posse de antigas cidades, de suas redes, rompem seus antigos 

centros; elas são grandes e capazes de gerar renda e dinheiro para a população e atraem um grande 

número de pessoas para suas regiões, desenvolvendo economicamente a área e criando novos 

negócios e infraestrutura em regiões antes vazias (LEFEBVRE, 2001). 

Quando se pensa no planejamento das cidades, este é voltado para o mercado nas últimas décadas, 

acaba com o espírito regulatório do planejamento urbano e se ajusta aos interesses do capital. A 

responsabilidade administrativa e social é derrotada pelos interesses privados, fazendo com que os 

interesses dos mais fortes sempre prevaleçam. Está havendo uma desregulamentação e diminuição 
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do Estado no planejamento urbano e o uso de parcerias público-priva-das, sendo que, nessas, os 

maiores benefícios acabam ficando com a iniciativa privada (SOUZA, s.d.).  

2.2 CARACTERÍSTICAS DAS CIDADES E QUESTÕES ATUAIS  

Durante as décadas de 50 e 60, o termo desenvolvimento era o mesmo que crescimento econômico e 

grande industrialização; esta industrialização tiraria os países subdesenvolvidos de suas condições 

ruins e não se pensava nos danos ambientais que eram causados. A vulnerabilidade dos ecossistemas 

começou a ser percebida pelos países desenvolvidos, com a contaminação de rios e mares e danos a 

recursos ambientais (FOGLIATTI et al., 2004).  

O crescimento econômico ilimitado não é mais possível, pois este depende dos recursos ambientais 

das cidades, que são limitados e consumidos a uma taxa além de suas capacidades. Políticas públicas 

devem ser criadas para controlarem o desperdício de recursos que a população causa, utilizando 

tecnologias, mão de obra de comunidades mais pobres, inclusão social, padrões de desenvolvimento 

sustentável e benefícios socioeconômicos e ambientais (BRUNA; PHILIPPI, 2016).  

As políticas públicas têm o objetivo de analisar o governo de diferentes países em suas questões 

públicas e em suas ações para a população. Nessas políticas, o bem estar de todos deve ser sempre 

superior à da soma das partes e as instituições e os povos devem ter suas necessidades ouvidas; elas 

buscam fazer com que os governos ajam, analisem suas ações e proponham mudanças para que os 

países tenham melhores desempenhos e façam suas populações se desenvolverem (SOUZA, 2006).  

O governo deve fornecer saneamento básico e combater a pobreza e a marginalidade das pessoas, 

fazendo com que os setores desfavorecidos sejam integrados à sociedade. A Constituição defende um 

meio ambiente equilibrado, protegendo-o da poluição e de várias maneiras de degradação. As 

políticas públicas devem diminuir a desigualdade social, fazendo com que a população de baixa renda 

tenha ascensão, pois a urbanização causa o aumento do custo de vida. Essas políticas devem interferir 

nessas situações e estimular a participação das comunidades e a proteção ambiental (BRUNA; 

PHILIPPI, 2016).  

O Ministério das Cidades faz o planejamento urbano e cuida da acessibilidade e pre-venção de riscos 

nas cidades; recupera imóveis subutilizados nos centros das cidades para dar maior acessibilidade a 

esses espaços (MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2014). Os objetivos são apoiar relações econômicas, sociais 

e ambientais nas cidades e na zona rural, aumentar o número de cidades com políticas de inclusão, 

82



 

 

Características Da Cidade De Campinas Em Relação A Seu Desempenho Econômico, Social E Ambiental. 

                                                                                                   5 

eficiência dos recursos, desenvolver e implementar o gerenciamento do risco de desastres e fornecer 

assistência para construções sustentáveis e resilientes (OLIVEIRA, 2018).  

Outro tópico que deve ser discutido sobre cidades é o urbanismo sustentável, que prioriza o pedestre, 

o transporte público e um uso racional de recursos energéticos, utilizando-se combustíveis biológicos 

e fontes alternativas de energia, como a eólica e a solar. O país precisa de políticas públicas que 

incentivem políticas energéticas e novos modelos de cidades que busquem a sustentabilidade 

(BRUNA; PHILIPPI, 2016).  

As grandes cidades possuem muitos contrastes sociais e a hegemonia do mercado não faz com que o 

Estado deixe de atuar, investir e normatizar. No ambiente empresarial, as alianças são criadas pelos 

interesses dos empresários em definir a agenda pública e estes buscam o favorecimento de seus 

interesses e a geração de crescimento econômico, pois afirmam que isso traz benefícios para todos, 

como a criação de empregos e maior circulação de dinheiro. Então, o planejamento público e as regras 

gerais de uso do solo e de organização espacial acabam não sendo respeitadas, sendo somente levados 

a sério os interesses do capital imobiliário (SOUZA, s.d.).  

2.3 CIDADE SUSTENTÁVEL  

Uma cidade sustentável deve ter os três pilares da sustentabilidade, o ambiental, econômico e social. 

Isso incluiria a licitação verde, construções sustentáveis, transporte coletivo que usa fontes renováveis 

de energia, destinação para os resíduos e diminuição da exclusão territorial. Cidades sustentáveis são 

compactas e densas, possuem altas densidades, boas in-fraestruturas urbanas e ambientes de maior 

qualidade de vida (SOUZA; ALBINO, 2018).  

As políticas de desenvolvimento urbano devem se preocupar com os espaços coletivos, resgatar as 

ruas para o lazer da população e resgatar a cidadania e a vida decente das pessoas. A alta desigualdade 

social do Brasil, com uma péssima distribuição de renda afastam o povo de construir uma cidade e 

uma sociedade mais justas (OLIVEIRA, 1997). As cidades devem buscar o bem comum da coletividade, 

soluções aos obstáculos, como poluição, exclusão, lixo, conflitos sociais, econômicos e ambientais 

(SOUZA; ALBINO, 2018).  

É preciso repensar os espaços urbanos para aproximá-los de uma real qualidade de vida dos seus 

habitantes. As transformações necessárias só serão feitas com uma visão integrada entre a natureza 

e o homem e o respeito à sustentabilidade. O Brasil possui cidades carentes de equipamentos, 
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infraestrutura básica, saneamento básico e dependência da energia fóssil; algumas outras são muito 

desenvolvidas, com novas tecnologias de informação (SOUZA; ALBINO, 2018).  

O Estatuto da Cidade são diretrizes de política urbana que desenvolvem as funções sociais da cidade 

para trazer bens coletivos, segurança e bem-estar às pessoas. Deve-se descentralizar as decisões e 

motivar a participação da população das comunidades para formularem e acompanharem os planos e 

projetos do desenvolvimento urbano. Esse Estatuto busca controlar a deterioração de áreas urbanas 

e a degradação ambiental (BRUNA; PHILIPPI, 2016).  

O Plano Diretor das cidades busca reequilibrar a ocupação dessas, com moradias próximas às 

empresas e aos transportes públicos para que aumentem a qualidade de vida da população. Deve-se 

também colocar comércios e serviços que facilitem a criação de empregos perto das residências. 

Serviços de saneamento básico e transporte coletivo devem ser oferecidos à população e não basta a 

criação de políticas públicas, mas essas devem ser implementadas para que tenham resultados 

sustentáveis (BRUNA; PHILIPPI, 2016). É necessário haver um projeto para que as políticas públicas 

sejam implementadas e efetivas, trazendo soluções adequadas e eficazes para a população (SOUZA; 

ALBINO, 2018). 

3. METODOLOGIA  

Esta pesquisa se caracteriza como pesquisa documental, pois utiliza dados de sites como o da 

Prefeitura de Campinas e o do IBGE sobre a cidade de Campinas para avaliar seu desen-volvimento 

econômico, social e ambiental. Para que ela fosse realizada, esses sites foram uti-lizados, pois são sites 

oficiais do governo federal e da prefeitura da cidade e são confiáveis, possuem informações corretas 

sobre a cidade de Campinas e são documentos indispensáveis para a pesquisa. Desses sites, são tirados 

dados econômicos, sociais e ambientais sobre a cidade para que se possa chegar a conclusões sobre 

essa cidade.  

Na pesquisa documental, a fonte de dados é a de documentos escritos ou não, que são fontes 

primárias recolhidas no momento em que algo ocorre ou depois que ocorreu. As pesquisas fazem o 

levantamento de dados de diversas fontes que trazem conhecimento e back-ground ao campo de 

interesse, evitam duplicações, sugerem problemas e hipóteses e orientam para outras fontes 

(LAKATOS; MARCONI, 2012).  

A pesquisa documental é parecida com a bibliográfica, porém, utiliza materiais que não foram 

analisados ou que podem ser reelaborados de acordo com os objetos da pesquisa. Pode-se analisar os 
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documentos de primeira mão (documentos de arquivos, igrejas, sindicatos, insti-tuições) e 

documentos que já foram processados, como relatórios de empresas e tabelas (GIL, 2008).  

4. RESULTADOS  

Em consulta ao site da Prefeitura Municipal de Campinas (http://www.campinas.sp.gov.br/), pode-se 

observar que este fornece informações de várias áreas diferentes da cidade, como educação, saúde, 

desenvolvimento, transporte, trabalho e renda, serviços públicos e outros. A área de Desenvolvimento 

Econômico, Social e de Turismo é responsável por: formular e planejar a política de desenvolvimento 

econômico e tecnológico de todos os setores da cidade; estimular a criação e ampliação de empresas; 

ampliar as relações da cidade com entidades públicas e privadas, sendo essas nacionais ou 

internacionais; apoiar as empresas com programas, projetos e estudos (PREFEITURA DE CAMPINAS, 

2018). 

A cidade tem um Circuito Turístico de Ciência e Tecnologia que traz ciência, tecnologia e inovação para 

a região e atrai novos investimentos e oportunidades, fazendo com que Cam-pinas seja um pólo 

científico-tecnológico e um modelo de desenvolvimento para o Brasil. Alguns indicadores 

socioeconômicos da cidade do primeiro semestre de 2015 mostram que 88% do esgoto da cidade é 

tratado, 98% da população possui água tratada, sua população é de 1,1 milhão de habitantes, possui 

18 instituições de ensino superior, seu IDH é de 0,805 (sendo o quarto melhor do país), é responsável 

por 1% do PIB do Brasil e possui o 15º maior parque industrial do país (PREFEITURA DE CAMPINAS, 

2015).  

Quando se compara as economias que mais cresceram nos anos de 2004 a 2012, Campinas conseguiu 

8% de crescimento, sendo a oitava cidade do Brasil a crescer mais em termos econômicos (analisando 

o PIB de todas as cidades do país). Um outro dado importante é o IDH (Índice de Desenvolvimento 

Humano), pois nesse quesito, a cidade ficou com o quarto maior do país, ficando atrás somente de 

Brasília, Curitiba e Belo Horizonte (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2015).  

A cidade responde por 2% de todos os empregos do país; os setores de comércio e serviços foram os 

que mais cresceram na cidade no período de 2010 a 2014. O número de estabelecimentos (empresas) 

na cidade no ano de 2013 é: 28 extrativas minerais, 3994 de indústrias de transformação, 36990 de 

serviços industriais de utilidade pública, 3198 de construção civil, 27254 de comércio, 55 de 

administração pública, além de alguns outros em outras áreas, totalizando 72287 empresas na cidade 

(PREFEITURA DE CAMPINAS, 2015).  
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Em relação ao trabalho e rendimento, o salário médio da cidade é de 3,8 salários mínimos contra R$ 

1200,00 da média nacional; a cidade possui mais de 460.000 pessoas ocupadas (39,4% da população) 

e apresenta um dado preocupante: 30,2% de sua população ganha até meio salário mínimo, não sendo 

suficiente para que tenha uma vida digna (IBGE, 2018). Pode-se concluir que o salário médio na cidade 

é 179% maior que a média nacional, mostrando que a cidade se apresenta mais desenvolvida 

economicamente que a média do país.  

Em relação à educação, a cidade possui uma taxa de escolarização de 6 a 14 anos de 96% (essa é a 

porcentagem de crianças nessas idades que estão matriculadas na escola, sendo um a taxa semelhante 

a média nacional, que é de quase 98%). No ensino fundamental, são mais de 120.000 crianças 

matriculadas e por volta de 6500 professores; no ensino médio, são mais de 41000 alunos e cerca de 

2700 professores. O número de escolas fundamentais na cidade é de 308 escolas (IBGE, 2018). 

Percebe-se que a cidade possui uma média de um professor para cada 18,5 alunos no ensino 

fundamental e um professor para cada 14,85 alunos no ensino médio.  

Quando se pensa em economia, o PIB per capita anual da população da cidade de Campinas é de R$ 

48.449,65 contra R$ 31.587,00 do Brasil; seu índice de desenvolvimento humano (IDH) é de 0,805 

(quarto maior do país) (IBGE, 2018). Pode-se concluir que o cidadão de Campinas tem um PIB per 

capita cerca de 54% superior ao do país e apresenta um índice social muito importante, o IDH, entre 

os maiores do Brasil, mostrando que a cidade, além de ser uma das mais desenvolvidas em termos 

econômicos, também é uma das melhores em termos sociais, possuindo melhor qualidade de vida 

para sua população que a grande maioria das cidades do Brasil.  

Em relação à saúde, a cidade possui 8,13 óbitos por mil crianças nascidas vivas; o país possui uma 

média de 12,7 nessa categoria, ou seja, Campinas possui menos óbitos por crianças nascidas vivas que 

a média nacional. Outro dado importante é que a cidade possui mais de 130 estabelecimentos de 

saúde do Sistema Único de Saúde (IBGE, 2018). Sobre território e ambiente, Campinas possui um 

esgotamento sanitário adequado de 90,5% (a média Brasil é de 45%, ou seja, Campinas tem o dobro 

de esgotamento adequado que o país); a arborização de vias públicas também se apresenta alta, com 

87,5% das vias arborizadas; e 55,9% de urbanização das vias públicas (IBGE, 2018).  

A cidade de Campinas possui um Departamento do Verde e do Desenvolvimento Sustentável, que é 

responsável por: planejar e coordenar programas e projetos que melhorem a qualidade ambiental da 

cidade; promover estudos e padrões de planejamento ambiental; coordenar programas de educação 

ambiental; e gerenciar o sistema de informações ambientais (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2018).  
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O Plano Municipal de Educação Ambiental da cidade orienta a governança municipal para o 

desenvolvimento das práticas de educação ambiental. O objetivo é fazer do município um lugar que 

desenvolva a educação ambiental nos segmentos formais e informais. Esse plano é uma ferramenta 

para a educação ambiental e a população e a governança municipal devem trabalhar juntas para a 

sustentabilidade (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2018).  

O Plano Municipal do Verde é um documento com diretrizes e metas para uma gestão eficaz e eficiente 

das áreas verdes de Campinas; este plano cria ações de conservação e recuperação das áreas verdes 

para que essas beneficiem a população (PREFEITURA DE CAMPINAS, 2016). A expansão urbana em 

Campinas privilegiou o carro como transporte e este utiliza combustível fóssil, que impacta a qualidade 

do ar. Os problemas de mudanças atmosféricas incidem sobre o ecossistema, trazem problemas para 

a saúde da população, provocam chuva ácida e outros (HOGAN; CARMO, s.d.)  

A ocupação de áreas distantes do centro, que anteriormente eram industriais, tem agora usos 

residenciais, porém, algumas indústrias deixaram passivos ambientais em depósitos irregulares de 

substâncias contaminantes e essas podem causar doenças às pessoas que vivem nessas áreas e gerar 

contaminação ambiental (HOGAN; CARMO, s.d.).  

Pode-se perceber a partir de todos os dados coletados que a cidade de Campinas possui um 

desenvolvimento econômico, social e ambiental que pode ser considerado bom. Em 2015, a cidade 

tinha quase todo seu esgoto e água tratados, um grande número de faculdades e universidades, um 

dos maiores IDH’s do país (índice muito importante para avaliar o desenvolvimento humano dos países 

e cidades), um PIB considerado alto em comparação com a média nacional e uma indústria forte. 

Campinas também possui um grande número de empregos (2% de todos os empregos do país) e um 

salário médio superior à média nacional, uma alta taxa de escolarização (quase todas as crianças estão 

estudando), um PIB per capita bem acima do nacional (54% maior que o brasileiro) e menos óbitos de 

crianças quando nascem que o país.  

5. CONCLUSÕES  

Conclui-se que Campinas é uma das cidades mais ricas e desenvolvidas do país em termos econômicos, 

sociais e ambientais. Quando se pensa em economia, a cidade responde por cerca de 1% do PIB do 

país, ficando sempre entre os 15 maiores do Brasil, possui 2% dos empregos, o 15º maior parque 

industrial entre todas as cidades brasileiras, um PIB per capita cerca de 54% superior ao do país e é 

uma das 10 cidades que mais cresceram economicamente nos últimos anos. Em termos sociais, a 
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cidade possui o quarto maior Índice de Desenvolvimento Humano do país (possuindo um índice alto 

mesmo quando comparado com outras cidades desenvolvidas de outros países), um salário médio 

superior a média nacional, 88% de esgoto tratado, 98% da população com água tratada, 18 instituições 

de ensino superior, 12,1% de aumento de empregos nos últimos anos (de 2010 a 2014), uma taxa de 

escolarização de 6 a 14 anos de 96%, uma taxa de óbitos por mil crianças nascidas vivas 36% menor 

que a do país, e o número de unidades do SUS é de 130 na cidade. Porém, 30,2% da população ganha 

somente meio salário mínimo, o que é muito preocupante para uma cidade desse porte e 

desenvolvimento, dado que esse salário é insuficiente para uma condição de vida digna para qualquer 

pessoa do país. Em termos ambientais, 87,5% das vias são arborizadas e as vias públicas são 55,9% 

urbanizadas. A cidade possui um Departamento do Verde e do Desenvolvimento Sustentável, 

mostrando que se preocupa com o meio ambiente e está desenvolvida em relação a grande maioria 

das cidades do país, que não conta com um departamento como esse. Campinas possui um plano de 

educação ambiental que desenvolve essas práticas nas escolas, possui indicadores de 

desenvolvimento sustentável, Unidades de Conservação e um Plano Municipal do Verde, que gerencia 

de forma eficaz as áreas verdes e as conserva e recupera. 
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Resumo: Este artigo aborda brevemente sobre aspectos da escrita feminina no contexto da literatura 

contemporânea presentes em duas autoras brasileiras, Betty Milan e Helena Parente Cunha. A 

problemática apresentada é: Como o pensamento feminino acontece em uma produção literária de 

cada uma destas autoras, respectivamente? O objetivo geral deste estudo é refletir sobre a escrita 

feminina analisando o foco narrativo desenvolvido por cada autora tanto no livro A paixão de Lia como 

em As doze cores do vermelho. Os objetivos específicos foram observar os aspectos da linguagem e da 

estrutura narrativa, assim como assuntos importantes apresentados nas obras destas autoras.A 

metodologia utilizada foi bibliográfica, pois se realizou a leitura de livros e artigos sobre a obra das 

autoras e suas respectivas análises, assim como documental, pelo fato de se extrair fragmentos das 

produções literárias das mesmas. Acredita-se que este artigo contribui para os estudos de Literatura 

e Gênero, pois discute aspectos relevantes para compreensão da escrita feminina contemporânea.  

Palavras-Chave: Literatura contemporânea, escrita feminina, estrutura narrativa, pensamento 

feminino. 
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INTRODUÇÃO  

Este artigo é um „embrião‟ das discussões realizadas na disciplina Literatura e Estudos de Gênero, 

ministrada pelo professor doutor Antônio de Pádua Dias da Silva, no programa de pós-graduação em 

Literatura e Interculturalidade. O professor desenvolve pesquisas voltadas à análise sobre a escrita 

feminina, as identidades de gênero, as práticas discursivas, as escritas e as reflexões sobre o 

pensamento de mulheres. 

 O objetivo geral desta breve análise é refletir sobre os textos literários produzidos pelas autoras 

brasileiras Betty Milan e Helena Parente Cunha. A problemática discutida é como o pensamento 

feminino é exposto em duas produções literárias: A paixão de Lia e As doze cores do vermelho, obras 

escritas por Betty Milan e Helena Parente Cunha, respectivamente? Os objetivos específicos foram 

observar os aspectos da linguagem e da estrutura narrativa, assim como assuntos importantes 

apresentados nas obras destas autoras. 

Entende-se que a produção literária destas duas escritoras é bastante instigante pela forma 

irreverente de se abordar o pensamento feminino. A metodologia adotada é bibliográfica, pois se 

realizou a leitura de livros e artigos sobre o assunto, assim como documental, pelo fato de se extrair 

fragmentos dos textos das autoras mencionadas com a finalidade de discutir e refletir aspectos 

importantes no contexto dos estudos de Literatura e Gênero.  

SOBRE A ESCRITA FEMININA  

De acordo com Branco (1991, p. 27) “sugere-se que o feminino não é a mulher, mas a ela se relaciona”. 

Neste sentido, a escrita feminina é uma produção relacionada à mulher e, ao mesmo tempo, escrita 

por mulheres que se dedicam à Literatura para expressar questões que as inquietam.  

Para Ribeiro (IN SILVA, 2010, p. 20):   

as personagens femininas criadas por escritoras contemporâneas comportam-
se de modo diferenciado das personagens femininas românticas e realistas 
criadas por homens. Elas enunciam suas crises, denunciam suas insatisfações, 
representam suas vozes libertárias e sua nova mentalidade a respeito das 
relações sociais.  

Mas também é importante ressaltar que a narrativa ficcional produzida por mulheres não tem nada 

de trivial nem açucarada. Silva (2010) comenta que o autor brasileiro Graciliano Ramos certa vez fez 

um comentário preconceituoso no sentido do projeto de autoria de Rachel de Queiroz: “O Quinze caiu 

de repente ali por meados de 30 e fez nos espíritos estragos maiores que o romance de José de 
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Américo, por ser livro de mulher e, o que na verdade causava assombro, de mulher nova (RAMOS apud 

SILVA 2010, p. 25). Preconceitos como este sobre a autoria feminina geraram atitudes de negatividade 

frente à presença da mulher na Literatura, pois a representação feminina ficava aprisionada ao 

anonimato e na exclusão do cotidiano, assim como eram transpostas apenas para estatutos como o 

mítico e o divino, de acordo com Lima (apud SILVA 2010).  

Neste sentido, a escrita feminina foi cada vez mais se contrastando com a visão demonstrada acima e 

„denunciando‟ ou „enunciando‟ os desejos e anseios de uma ou várias mulheres que pensam 

diferente da ordem patriarcal.  

No romance A paixão de Lia percebe-se que Betty Milan privilegia em seu texto, um mergulho na alma 

feminina escavando emoções, mesclando lirismo e crueza nos envolvimentos fugazes e virtuais. A 

escrita feminina traduz-se foco narrativo em terceira pessoa e a ordem gráfica dos textos denunciam 

o pensamento feminino.  

Na produção de Helena Parente Cunha pode-se dizer que:  

A mulher, na visão de Helena Parente Cunha, é voltada para o questionamento 
da situação subalterna, inserida em estruturas sociais de dominação. “A 
experiação pela mulher de construções identitárias inconsistentes e de 
vivências frustrantes [...] essa escritora baiana questiona as condições de 
sobrevivência da mulher em sociedades machistas e repressoras, nas quais ela 
parece fadada a conviver com a culpa aliada à satisfação do prazer – a proibição 
sempre mais forte que o poder de realizar-se, de forma feliz, a transgressão 
(SOARES, 2009, p.24). 

Diante da breve abordagem sobre a escrita feminina das autoras Betty Milan e Helena Parente Cunha, 

realizou-se abaixo, uma rápida abordagem sobre os dois romances escolhidos para reflexão da escrita 

de autoria feminina.  

A PAIXÃO DE LIA – BETTY MILAN  

Betty Milan nasceu em São Paulo no dia 05 de agosto de 1944. Formou-se em Medicina pela 

Universidade de São Paulo e em Psicanálise, na Universidade de Vincennes, na França. É autora de 

romances, ensaios, crônicas e peças de teatro, assim como também, escreveu para jornais e revistas 

no Brasil, a exemplo da Folha de São Paulo e Veja, respectivamente.  

Ao ler o romance “A Paixão de Lia”, escrito por Betty Milan, observa-se um texto em que há certo 

estranhamento na forma de identificar mais claramente o foco narrativo da obra. Contudo, acredita-

se que a predominância do foco está na terceira pessoa, embora a autora mescla a terceira pessoa 
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com a primeira pessoa, numa narração onisciente mesclada entre primeira e terceira pessoas do 

singular, e em outros momentos na primeira pessoa do plural (nós). Há momentos em que a terceira 

pessoa é abordada para falar de si mesma e em outros momentos, para falar do outro.  

Trata-se de um romance que aborda experiências diversas abordadas no universo feminino sem 

pudores, fronteiras, sem convenções, traduzindo-se numa obra onde a libido está à flor da pele.  

No primeiro capítulo intitulado “My man”, a narração acontece numa primeira pessoa que aborda 

sobre uma terceira, mas percebe-se que a terceira pessoa é a primeira pessoa. Escolhe-se a terceira 

pessoa do singular para falar de si mesma. Lia é Ali. Abordam-se as fantasias diversas de „ser em sua 

existencialidade‟ no relacionamento humano. O amante de Lia pode ser o homem que ela deseja ser 

ou ter, ou, ainda, um outro ser que ela deseja ser. Ali é o outro: é “o amante para que eu, com ele, 

possa me transladar de um a outro [...] com ele deixar de ser quem sou, me tornar cigana e ser vidente 

[...] outra que não eu, por me fazer amar, Ali me fará ser. Por amar, outro forçosamente ele será” 

(p.16-17).  

No fragmento acima, observa-se que Lia e Ali mediam-se de um a outro, se revezam nos desejos e 

sentimentos mútuos. Há a possibilidade de ser mais de uma mulher em si mesma: Lia, Lúcia, Lia Lúcia. 

É possível imaginar-se no outro, ser o que o outro deseja que ela seja: “ser tomada por quem ele 

desejar que eu, ao som de Billie, seja” (p.24).  

No segundo capítulo “O Bordel”, o foco narrativo do eu e o outro estão em jogo novamente. “um 

bordel, O fugitivo, onde, tomando o desconhecido por um outro, eu possa encontrar o esperado, o 

parceiro me propiciará a ilusão de que sou a única pelas orquídeas que vendo chegar, ele me 

oferecerá” (p. 29).  

O “eu” e o “outro” se dissolvem, um se deixa levar pelas lágrimas e pelo açoite, nunca pelo prazer, o 

outro pelo prazer. “O, para se saber amada, precisa obedecer, e o amante, pelo mesmo motivo, 

mandar” (p. 38). É uma terceira pessoa falando de si mesma e do outro.  

No capítulo “A cortesã”, trata-se de ser a mulher esperada, “deixar de ser quem sou, sendo a que o 

parceiro desejar” (p. 55). É a mulher passiva, a mulher que se deixa levar pelos desejos do outro.  

No capítulo “Lesbos”, a terceira pessoa falando de si mesma escreve que quer ser “uma que comigo 

se assemelhe. Nome? Lídia, por que não? Lia e Lídia na Ilha de Safo [...] de mãos dadas pelas ruas 

estreitas” (p.72). Ser feliz ao lado de outra mulher com direito a experimentar todas as delícias do 
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corpo e da alma. Duas mulheres que trocam entre si o que querem ser: “tendo sido o cavalheiro, sou 

agora a dama. Importa-nos isso? Nem a nós e nem aos anjos” (p.91-92).  

Neste contexto de amar o mesmo, Lídia e Lia descobrem a impossibilidade de juntas não poderem 

germinar outra vida, „dar à luz‟. Essa discussão se desenvolve no último capítulo “Ave, Maria”. “Lídia 

me permite continuamente ignorar o tempo, imaginar até quem sou, como as deusas, imortal, mas só 

o filho poderá me imortalizar. Amo-a mais do que a vida que tenho, porém menos do que a 

imortalidade, a qual está acima da paixão” (p.98).  

Diante destes breves comentários do romance “A paixão de Lia”, percebe-se que o enredo é uma 

mistura de vozes de uma mulher que se mescla em diversas mulheres. A mulher que busca seu 

homem; a mulher que quer ser o homem; a mulher que é de todos (individualmente ou em grupo); a 

mulher esperada; a mulher que ama outra mulher (lésbica); a mulher que quer ter seu filho.  

O romance apresenta-se numa linguagem solta e leve, numa mistura de vozes entre a primeira e 

terceira do singular e outras, primeira do plural, expressando sempre os desejos do feminino.  

AS DOZE CORES DO VERMELHO – HELENA PARENTE CUNHA 

O livro As doze cores do vermelho da escritora Helena Parente Cunha traduz-se numa espécie de 

„fotografia‟ da construção de várias mulheres expostas ao longo da trama. Dentro da trama, há uma 

permanente ruptura, fragmentação, totalidade, unicidade, fluidez. A linguagem utilizada nesta 

narrativa é bastante fragmentada tanto na utilização das pessoas do discurso como nos tempos 

verbais, quanto nos próprios acontecimentos e pensamentos da protagonista, com a utilização de 

expressões coloquiais e cotidianas como „você‟, dando ao discurso uma proximidade entre a 

protagonista e o (a) leitor (a), uma sonoridade do texto como se estivesse sendo “conversado”, 

“falado”, isto é, uma conversa entre a protagonista e o „outro‟ sobre os acontecimentos da vida, tanto 

que em determinadas partes do texto, não há vírgulas, e o texto lembra uma “conversa”.  

A infância, a adolescência, a juventude e a maturidade de uma mulher, em especial, embora outras 

personagens femininas e masculinas estejam no foco, todos os acontecimentos de cada etapa da vida 

são contados de forma bastante particular, dando uma sensação incômoda durante a leitura de 

„sufoco‟ e „náusea‟ no desenrolar dos acontecimentos narrados, pois a cada etapa vivenciada pela 

protagonista feminina durante o tempo verbal para outro, há uma ruptura a coluna ou ângulo, no 

decorrer da narração das experiências e esta ruptura também se comprova numa estrutura bem 

diferente do usual na Literatura. Paradoxalmente que cada coluna se relaciona com o todo, ela possui 
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também vida própria e é independente, pois a fragmentação, a totalidade e o instantâneo juntam-se 

em “pedaços que permanecem e coexistem em dimensão una e múltipla” (CUNHA, 1998, p. 13).  

Nas palavras de Schimidt (in CUNHA, 1998, p. 9), “um relato que orquestra, concomitantemente e 

paradoxalmente, a singularidade e a heterogeneidade [...]”. Neste sentido, há muitos discursos 

diferentes que circulam dentro do romance fragmentado em sua aparência, mas, uno no pensamento 

entre fronteiras, desde quando a protagonista é uma menina (criança), já que esta sempre faz 

indagações a si mesma e ao “outro” do discurso, em torno da estrutura social vigente. São os discursos 

que ficam nas fronteiras do tradicional e do pós-moderno, onde a “subversão das regras de 

linearidade, continuidade e unidade da narrativa tradicional, ancorada na noção de representação 

como espelhamento do real” (SCHIMIDT In CUNHA, 1998, p. 9) estão a todo instante „provocando‟ o 

(a) leitor (a), como se evocando: “o que fazer diante de uma historicidade destas? Como mudar esta 

realidade?”.  

Aborda-se, assim, o contexto de formação de mulheres, numa linguagem cheia de metáforas, 

paradoxos, interrogações desde a infância até a maturidade. Uma protagonista que se pergunta para 

que lado deve-se ir? O “lado de lá” ou o “lado de cá”? A maneira de pensar e agir „diferentes‟ de uma 

sociedade cheia de contratos sociais que oprimem os reais ideais de uma mulher que anseia pela sua 

própria vida de forma pensante e livre. Nas palavras extraídas do título “Antes de atravessar o arco-

íris”, afirma-se:  

Esta é uma estória de simultaneidades, em três tempos e três vozes, num tecido 
que se estende e de desdobra nas três colunas de cada capítulo. Uma pintora, 
a personagem principal, na primeira coluna se apresenta como o eu que se 
reporta ao passado. A segunda coluna se sustenta por uma voz dirigida à 
protagonista através de você vivido no presente. O ela da terceira coluna se 
refere à personagem em suas vivências futuras. (CUNHA, 1998, p. 13)  

Durante a infância da protagonista, a narração é feita em primeira pessoa do singular, a fim de 

expressar o passado de uma menina cheia de sonhos, que se depara com uma realidade onde a mulher 

não tem a devida liberdade de “ser o que quer ser”, desde criança.  

A estrutura do texto deste romance é bem especial e inusitada, pois se narra a vida desta „menina‟ 

numa composição de 3 (três) colunas, chamadas de ângulos: no ângulo 01 (um), narra-se o passado; 

no 02 (dois), o presente, e no 03 (três), o futuro. São três tempos verbais, ao todo, em cada módulo, 

como a autora denomina.  

Essa maneira de narrar de forma estruturalmente fragmentada, em textos curtos, onde em cada 

ângulo apresenta-se a narração de acordo com o tempo e às pessoas diferentes do discurso, produz-
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se certo estranhamento, sensação de inacabamento e náusea no leitor, acostumado a uma narrativa 

confortavelmente alinhada numa perspectiva (linear). Mas, paradoxalmente, produz uma unidade de 

pensamento, em torno deste “ser mulher” diante de uma realidade que assola tantas outras, como 

uma espécie de denúncia do que as mulheres vivem desde crianças, numa sociedade patriarcal e 

tradicional.  

Durante o ângulo 01 (um) utiliza-se o tempo do pretérito perfeito predominantemente na primeira 

pessoa do singular ao se narrar o período da infância e adolescência da personagem feminina 

protagonista; no ângulo 02 (dois), utiliza-se o presente do indicativo na segunda pessoa do singular 

“você” para abordar a vida da protagonista enquanto casada com um homem e no ângulo 03 (três) 

narra-se no futuro do presente na terceira pessoa do singular “ela”, enquanto mulher já com duas 

filhas, uma „menina menor‟ e outra „menina maior‟, como se intitula dentro na narrativa. 

Observa-se, também, que “os” ou “as” personagens do livro não são evocados pelo nome, e, sim, pelas 

características que apresentam: amigas e amigos da protagonista são chamadas de “menina dos olhos 

verdes”; “a menina dos cabelos de fogo”; “o menino dos cabelos cor de mel”; “a menina negra atrás 

do vidro dos óculos”; filhas da protagonista: “a menina maior”, “a menina menor”; o “marido”, entre 

outros.  

Ao passo que se utiliza na narração do livro, a 1ª, 2ª e 3ª pessoas em tempos verbais diferentes, cada 

tempo verbal (passado, presente e futuro) em cada pessoa respectivamente, o (a) leitor (a), 

especialmente, se for leitora, se assemelhará em muitos momentos com a forma de abordar os 

acontecimentos de vida da personagem protagonista, em qualquer um dos tempos verbais ou 

pessoas, pois a narração apresenta muitos pensamentos críticos em torno do se fazer mulher na 

conjuntura apresentada, desde a infância, passando pela adolescência, até o período da maturidade. 

Narra-se o sonho da protagonista de ser pintora, de estudar da escola das Belas Artes, mas, como este 

sonho é negligenciado por algumas pessoas ao seu redor (algumas amigas e o marido) e, ao mesmo 

tempo, é incentivado por outras (amigas e por um pintor boliviano).  

Percebe-se, no fragmento abaixo extraído do prefácio do livro, que pela estrutura social a qual se vive, 

diante de fatores culturais, aos quais a mulher está predestinada, a mulher deve ser uma simples 

mulher do lar: 
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[...] a formação e desenvolvimento de uma personagem inominada, mulher 
branca, brasileira, de classe média, inserida dentro de um contexto histórico, 
social e cultural, em que o sistema educacional, a família e o casamento são 
vetores de um processo de inserção social cujo objetivo último, é a produção 
de sujeitos enquadrados numa hierarquia de gênero, classe e raça, sustentáculo 
do contrato social através do qual a ordem burguesa patriarcal assegura o seu 
funcionamento e sua reprodução. O imperativo ideológico do scritp social 
dentro do qual se movimenta mulher-esposa-mãe, cede ante as transgressões 
da mulher artista, que rompe com o cerco da socialização e domesticação do 
feminino, figurado no lado de „cá‟ e realiza, não sem enormes conflitos 
externos e internos, a passagem para o lado de „lá‟, tropos da busca de auto-
realização (SCHMIDT In CUNHA, 1998, p. 08) 

É esta a educação tradicional em torno da formação da mulher, que desde pequena não pode se 

perguntar sobre determinadas questões e deve exercer a função de mulher-esposa-mãe, a fim de não 

se sentir culpada, caso transgrida este sistema.  

Em um outro fragmento, já dentro do ângulo 01, narra-se: 

No pátio antes de entrarmos para a sala de aula minha colega negra ocupava o 
último lugar na fila. Por que se ela não é a maior? Vozes me mandavam calar a 
boca. Por que eu não podia falar? (CUNHA, 1998, p.26). 

No trecho acima, percebe-se o questionamento em torno da mulher negra, pelo fato da mesma não 

ser tratada como as outras, mas esse questionamento é silenciado pelas “vozes”, pelo que a sociedade 

predetermina e não pelo o que ela questiona. Há neste fragmento, a denúncia de uma sociedade 

preconceituosa que predetermina desde as mais tenras idades, já na infância, o preconceito contra os 

negros e negras. A protagonista faz este questionamento, sem entender por que sua amiga negra 

sentava-se ao final da fila se ela não era maior? E por que este questionamento era-lhe proibido? Por 

que as „vozes‟ do mundo já silenciavam a sua pergunta? Em outra passagem do texto, no ângulo 02, 

inicia-se assim: 

Você habitualmente chega do trabalho antes do seu marido. Hoje ele 
volta do trabalho e não encontra você. Onde você está? [...] Você entra 
no apartamento. Seu marido dobra as cuecas e conta as meias. Você se 
aproxima para dar um beijo mas ele tira o rosto e baixa a cabeça. A 
menina menor chora agarrada ao cachorrinho de pelúcia. A menina 
maior ouve o toca-discos a todo volume e quer descer para o playground 
sozinha. Seu marido está muito ocupado fazendo a relação dos clientes 
a visitar amanhã [...] você tem vontade de pegar sua bolsa e sair 
novamente [...] você pega a sua bolsa e vai até a porta. Mas você não sai. 
Por que você tem medo? (CUNHA, 1998, p. 27). 

Percebe-se, na leitura do fragmento destacado acima, que há o questionamento em torno do papel 

da mulher que na sociedade é o de „mãe‟, que obrigatoriamente deve ser o de cuidar da casa, do lar, 
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da família, mesmo que o marido se comporte como este ser egoísta que está atento apenas ao lhe 

cabe dentro de casa, pelo simples fato de ser „homem‟. Isto está presente desde muito tempo, em 

que prevalece o pensamento de uma sociedade patriarcal, em que a mulher é coercitivamente forçada 

a cuidar do lar, mesmo diante de qualquer situação. Não lhe é permitido „questionar‟, daí, a última 

pergunta: “por que você tem medo?”.  

A fronteira entre o „lado de cá‟ e o „lado de lá‟ é a indecisão da protagonista em quaisquer etapas da 

vida, e daí vem a unicidade de pensamento em torno do questionamento entre fronteiras: 

um dia eu disse que os desenhos de minha amiga eram um amontoado de cocô. 
A menina foi dizer à inspetora que eu falava nome feio [...] De longe a menina 
me fazia careta. Por que eu não cortava as tranças dela amarela? (CUNHA, 1998, 
p.32). 

Neste fragmento, ela está na fronteira no que é permitido pelo sistema e ela não tem coragem de ir 

além, de quebrar as barreiras do sistema. Em outra passagem, ela está indo contrário ao sistema, mas 

sente uma „espécie‟ de arrependimento: 

Você pensa no que seu marido lhe diz. Você quer se dedicar mais às meninas. 
Você deve. Você acha que se estiver mais presente haverá mais diálogo. Você 
pensa em trancar a matrícula na escola de belas artes. A presença da mãe e 
carinho e amor [...] você se abraça à sua filha menor e fica encolhida na cama” 
(CUNHA, 1998, p. 57). 

A dúvida e a „bifurcação‟ aparecem de forma a levar a esta reflexão: as fronteiras do ir e vir da mulher 

contemporânea. De maneira geral, são apresentados vários acontecimentos interessantes sobre a 

vivência da protagonista deste romance intitulado As doze cores do vermelho que remete às 

possibilidades de pensar, de optar que o ser humano, de maneira geral, ou, que a própria mulher 

encontra na sua existência, mesmo diante de questões societais, ideológicas, culturais que já estão 

postas estruturalmente. Os papeis das mulheres mesmo em tempos contemporâneos ainda estão na 

fronteira entre o „pode‟ e o „não pode‟.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Diante do exposto, percebe-se que a narrativa de Betty Milan, mesmo que idealizada nas diversas 

possibilidades do desejo, mostra uma escrita feminina livre e sem amarras patriarcais, sem culpa, sem 

medo. Já na narrativa de Helena Parente Cunha, há o questionamento do “pode e do não pode” com 

relação aos desejos femininos, pois dentro do romance, as vozes que repetem o “lado de lá e o lado 

do cá” estão sempre visíveis. “No lado de ca o elo e o no e as cores certas. “No lado de lá o repente e 
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as migrações e o livre desdobramento dos vermelhos. Entre lá e cá o meio cheio de sustos e desejos” 

(SOARES, 2009, p.26).  

CONCLUSÕES  

A partir das breves análises expostas neste trabalho, observa-se a importância de se estudar mais 

profundamente a escrita feminina na contemporaneidade a fim de buscar respostas dentro do diálogo 

entre as relações de gênero presentes nos textos literários escritos por mulheres.  

É importante que haja esta preocupação de analisar as temáticas e as denúncias presentes nas obras 

de autoria feminina a fim de se compreender cada vez mais os anseios da mulher contemporânea na 

ficção e na própria vida realidade (vida prática). 
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Resumo: Em meio à crise global da Covid-19, o mercado de jornalismo alternativo no Amapá conta 

com novas formas de produção da notícia. Com a crise do desemprego, os jornalistas recém-formados 

no Estado, não são absorvidos pelos meios tradicionais (TV, Rádio, Impresso), que alteraram suas 

rotinas produtivas - diminuição nos quadros de profissionais e migração para redações home office. 

Em 2019, o Amapá registrou a maior taxa de desemprego do país. Diante desse cenário, esse estudo 

busca analisar as alterações na cobertura jornalística alternativa no Amapá e a atuação profissional em 

tempos de pandemia. Diante dessa nova conjuntura pandêmica, o presente estudo trata das 

mudanças no Mundo do Trabalho dos Jornalistas Alternativos Amapaenses no contexto da Covid-19.  

A análise demilita-se em compreender como esses profissionais dos ‘novos arranjos econômicos’ 

lidam com as alterações nas estratégias da atuação do jornalismo amapaense, com as mudanças no 

processo de produção, cobertura jornalística e as relações de comunicação. A investigação está 

angulada a partir do método bibliográfico focado nas temáticas: ‘mercado de jornalismo’ 

(TRAVANCAS, 2005); ‘mudanças na atividade do jornalista’ (FÍGARO, 2013); ‘carreira profissional’ 

(BOURDIEU, 1977). Utilizou-se a metodologia exploratória (GIL, 2002) com a aplicabilidade de técnicas 

de levantamento bibliográfico, coleta de dados e entrevistas. Esse desafio alerta para o debate acerca 

da formação de futuros jornalistas tendo em vista a formação de novos ‘empreendedores’, e 

minimização dos impactos socioeconômicos no estado do Amapá. 

  

Palavras-chave: Comunicação; Trabalho; Empreendedorismo; Covid-19. 
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INTRODUÇÃO 

Em meio à crise mundial do novo Coronavírus, os trabalhadores buscam alternativas de sobrevivência 

diante do cenário caótico que impactou o mercado econômico. A pandemia da Covid-19 tem revelado 

outras faces da crise capitalista e neoliberal enfrentada – outras adormecidas, desde o fim dos anos 

80, com o crescimento dos modelos econômicos de substituição e importações. Não diferente de 

outros setores, o Mercado de Jornalismo passa por profundas transformações, sejam elas estruturais, 

processuais e cognitivas. 

No que tange ao cenário profissional da Comunicação, tem crescido a atuação de profissionais de 

mídias alternativas amapaenses, conforme constatado em estudos científicos pela Universidade 

Federal do Amapá (UNIFAP), iniciados em 20181 . O mercado de jornalismo alternativo conta com 

novas formas de produção, consumo e relações de comunicação em tempos da pandemia. Com a crise 

do desemprego, os jornalistas recém-formados no Estado, não são absorvidos pelos meios tradicionais 

(TV, Rádio, Impresso), que sofrem com as reestruturações produtivas, refletindo na diminuição nos 

quadros de profissionais, acúmulo de funções, baixos salários e redações home office. 

Uma das saídas tem sido a migração para meios alternativos, que aliado à internet, traz características 

do chamado ‘empreendedorismo digital’. Com as mutações no mercado da notícia, a problemática 

volta-se para entender como esses profissionais dos ‘novos arranjos econômicos’ lidam com as 

alterações nas estratégias da atuação do jornalismo amapaense, as mudanças no processo de 

produção, cobertura jornalística e as relações de comunicação.  

O  Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) no primeiro trimestre de 2020 contabilizou 68 

mil desempregados, no estado do Amapá. O estado ficou atrás apenas da Bahia (18,7%). Com 17, 2% 

de trabalhadores fora do mercado, a situação econômica do Amapá - assim como em outros estados 

e países - teve um agravo com a chegada do Coronavírus, em fevereiro de 2020. De acordo com o 

‘Painel Coronavírus’ disponibilizado no site oficial do Governo do Estado do Amapá, no dia 10 de 

agosto de 2020, o estado registrou 38.399 casos confirmados, 2.704 em análise laboratorial, 26.337 

pessoas recuperadas e 603 óbitos. Nesta data, os leitos hospitalares estavam com 76, 59% (público) e 

95% (privado) de ocupação nos dois principais hospitais do estado, referências no tratamento da 

doença. Em maio, o Amapá era o estado com a maior taxa de incidência de casos do país.  

Diante desse contexto apresentado, o estudo volta-se para a compreensão das possíveis alterações na 

cobertura jornalística alternativa no Amapá na pandemia da Covid-19. A metodologia utilizada nesta 
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pesquisa é do tipo exploratória (GIL, 2002), que tem como objetivo aproximar-se do problema e torná-

lo mais explícito ou construir hipóteses, podendo envolver levantamento bibliográfico e entrevistas. 

Para esse estudo ainda, aplicamos o método Qualitativo que pode empregar a “análise semiótica, a 

análise da narrativa, do conteúdo, do discurso, de arquivos e a fonêmica e até mesmo as estatísticas, 

as tabelas, os gráficos e os números” (DENZIN; LINCOLN, 2006, p. 20).  

A investigação é amparada a partir do levantamento histórico e bibliográfico à luz dos teóricos sobre 

os temas como ‘mercado de jornalismo’ (TRAVANCAS, 2005); ‘mudanças na atividade do jornalista’ 

(FÍGARO, 2001; 2013); ‘carreira profissional’ (BOURDIEU, 1977), Teorias do jornalismo (TRAQUINA, 

2005) e ‘narrativa jornalística’ (MOTTA, 2006).  

A hipótese inicial revela que a crise global da Covid-19 torna-se oportuna para reflexão sobre atuação 

e identidade do jornalista nesse contexto de mudanças socioprofissionais e estruturais do jornalismo 

diário. Os resultados parciais alertam para a necessidade do debate acerca da formação e atuação dos 

jornalistas, diante do cenário da nova conjuntura jornalística pandêmica e ondas de desempregas em 

massa, fomentando a necessidade de empreendedores para a minimização dos impactos 

socioeconômicos no estado do Amapá. 

PRODUÇÃO DA NOTÍCIA E RELAÇÕES DE TRABALHO NA PANDEMIA 

As inovações e convergências tecnológicas, além da crise nas empresas jornalísticas (econômicas, 

estruturais e mercadológicas) são os principais fatores que reformularam os processos de criação, 

apresentação e reprodução da notícia. Em decorrência às mudanças na produção da notícia, os 

jornalistas sofreram algumas transformações que acabaram gerando novas rotinas produtivas, 

exigências multiprofissionais e a criação de novos formatos de conteúdos, influenciando diretamente, 

nas mudanças do perfil socioprofissional dos jornalistas (FÍGARO, 2013). 

Para Pereira e Adghirni (2011) essas mudanças podem ser atribuídas à convergência das mídias, acesso 

a informações por meio de bases de dados e a utilização de ferramentas de autopublicação e mídias 

institucionais. Com isso, o aumento do fluxo de produção das informações e a adesão às plataformas 

multimidiáticas foram fatores significativos para as alterações nos processos comunicacionais e as 

mudanças nas relações de trabalho.  

Segundo Mcnair (2009), os jornalistas vivem um momento de indefinição na carreira. Ao mesmo 

tempo em que os profissionais buscam alternativas para realizar entrevistas, coleta de dados e 

produção de materiais jornalísticos, ainda devem atender às demandas do público (espectador/ 
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ouvinte), mais participativo e exigente. Esses fatores relacionados à carreira, trabalho e experiências 

implicam nos valores e princípios destes profissionais.  

A produção de notícias com as tecnologias digitais possui fluxo contínuo. Os jornalistas sofrem com a 

pressão do tempo nesse processo, em que os consumidores, cada vez mais exigem rapidez na entrega 

do conteúdo. Ao mesmo tempo, os leitores esperam uma apuração aprofundada, envolvendo um 

maior número de fontes. O desafio torna-se frequente no debate acerca da qualidade do jornalismo 

produzido, hoje. Como produzir um jornalismo de qualidade sem tempo hábil para apuração? Como 

conciliar as demandas por velocidade e conteúdo responsável na produção jornalística no cenário da 

pandemia da Covid-19? (BOURDIEU, 1997; MORETZSOHN, 2002). 

A produção jornalística e o perfil socioprofissional dos jornalistas têm passado por transformações que 

marcaram as diversas fases do jornalismo. Com a pandemia do novo Coronavírus, tendo como ação 

imediata o isolamento social, houve necessidade da busca de novas formas de realizar as atividades 

jornalísticas, como por meio do trabalho remoto ou Teletrabalho. Essas alterações na produção 

jornalística provocadas por esse novo cenário de crise médica e econômica têm impactado na 

readequação das estruturas de trabalho e surgimento dos arranjos alternativos, propondo novas 

formas de coberturas, apuração da notícia, com modelos de produção colaborativa. O jornalista da 

redação, agora passa a desempenhar os trabalhos em casa, com atribuições do chamado ‘jornalismo 

home office’. 

As mudanças nas estratégias de contato com as fontes, a interação com os profissionais 

colaboradores, o recebimento de demandas e a necessidade de reportar as informações essenciais 

sobre a Covid-19, atividades do comércio e cuidados para a prevenção da doença - em uma cobertura 

mais abrangente e responsável - marcaram um novo momento na vida profissional dos jornalistas 

amapaenses que fazem a cobertura jornalística diária nessa pandemia.  

JORNALISMO ALTERNATIVO FRENTE À CRISE DAS REDAÇÕES  

Com o intuito de questionar, contrapor, e oferecer uma nova visão às informações sobre os 

acontecimentos sociais, o Jornalismo alternativo foi criado como saída às estruturas fechadas das 

grandes corporações, focadas em interesses da produção da notícia com o intuito mercadológico 

(ABRAMO, 1988). Essa prática ganhou resistência frente aos retrocessos dos direitos trabalhistas dos 

profissionais incluídos no mercado formal de trabalho. Com a crise no atual modelo de mercado 

jornalístico, a reestruturação dos processos produtivos, a destruição dos postos de trabalho e o 
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sucateamento das redações (FIGARO, 2013), os jornalistas amapaenses – assim como muitos 

profissionais pelo Brasil, estão ocupando esse mercado alternativo,  pois o exaustivo exercício da 

profissão e a baixa remuneração colocam em xeque alguns aspectos socioprofissionais e econômicos.  

Com o enfrentamento de uma crise do capital iniciada em 19902 , os jornalistas precisaram se adequar 

a um mercado com mais exigências, como o domínio de vários conhecimentos técnicos, maiores 

cargas horárias de trabalho e a diminuição do quadro de profissionais. Com isso, a alternativa para 

essa crise profissional, conforme Mark Deuze (2009), estaria na capacidade dos jornalistas ocuparem 

outros espaços no mercado, migrando dos meios tradicionais aos alternativos, com a criação de blogs 

e sites e o gerenciamento do próprio trabalho.  

De acordo com a pesquisa iniciada em 2018, na Universidade Federal do Amapá,  acerca do 

Mapeamento dos blogs/ sites de Jornalistas Alternativos amapaenses;  mudanças no Mundo do 

Trabalho dos Jornalistas amapaenses; os desafios da migração para os meios alternativos; e a 

permanência nesses novos As mudanças nas estratégias de contato com as fontes, a interação com os 

profissionais colaboradores, o recebimento de demandas e a necessidade de reportar as informações 

essenciais sobre a Covid-19, atividades do comércio e cuidados para a prevenção da doença - em uma 

cobertura mais abrangente e responsável - marcaram um novo momento na vida profissional dos 

jornalistas amapaenses que fazem a cobertura jornalística diária nessa pandemia.  

JORNALISMO ALTERNATIVO FRENTE À CRISE DAS REDAÇÕES  

Com o intuito de questionar, contrapor, e oferecer uma nova visão às informações sobre os 

acontecimentos sociais, o Jornalismo alternativo foi criado como saída às estruturas fechadas das 

grandes corporações, focadas em interesses da produção da notícia com o intuito mercadológico 

(ABRAMO, 1988). Essa prática ganhou resistência frente aos retrocessos dos direitos trabalhistas dos 

profissionais incluídos no mercado formal de trabalho. Com a crise no atual modelo de mercado 

jornalístico, a reestruturação dos processos produtivos, a destruição dos postos de trabalho e o 

sucateamento das redações (FIGARO, 2013), os jornalistas amapaenses – assim como muitos 

profissionais pelo Brasil, estão ocupando esse mercado alternativo,  pois o exaustivo exercício da 

profissão e a baixa remuneração colocam em xeque alguns aspectos socioprofissionais e econômicos.  

Com o enfrentamento de uma crise do capital iniciada em 1990 , os jornalistas precisaram se adequar 

a um mercado com mais exigências, como o domínio de vários conhecimentos técnicos, maiores 

cargas horárias de trabalho e a diminuição do quadro de profissionais. Com isso, a alternativa para 
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essa crise profissional, conforme Mark Deuze (2009), estaria na capacidade dos jornalistas ocuparem 

outros espaços no mercado, migrando dos meios tradicionais aos alternativos, com a criação de blogs 

e sites e o gerenciamento do próprio trabalho.  

De acordo com a pesquisa iniciada em 2018, na Universidade Federal do Amapá,  acerca do 

Mapeamento dos blogs/ sites de Jornalistas Alternativos amapaenses;  mudanças no Mundo do 

Trabalho dos Jornalistas amapaenses; os desafios da migração para os meios alternativos; e a 

permanência nesses novos As mudanças nas estratégias de contato com as fontes, a interação com os 

profissionais colaboradores, o recebimento de demandas e a necessidade de reportar as informações 

essenciais sobre a Covid-19, atividades do comércio e cuidados para a prevenção da doença - em uma 

cobertura mais abrangente e responsável - marcaram um novo momento na vida profissional dos 

jornalistas amapaenses que fazem a cobertura jornalística diária nessa pandemia.  

JORNALISMO ALTERNATIVO FRENTE À CRISE DAS REDAÇÕES  

Com o intuito de questionar, contrapor, e oferecer uma nova visão às informações sobre os 

acontecimentos sociais, o Jornalismo alternativo foi criado como saída às estruturas fechadas das 

grandes corporações, focadas em interesses da produção da notícia com o intuito mercadológico 

(ABRAMO, 1988). Essa prática ganhou resistência frente aos retrocessos dos direitos trabalhistas dos 

profissionais incluídos no mercado formal de trabalho. Com a crise no atual modelo de mercado 

jornalístico, a reestruturação dos processos produtivos, a destruição dos postos de trabalho e o 

sucateamento das redações (FIGARO, 2013), os jornalistas amapaenses – assim como muitos 

profissionais pelo Brasil, estão ocupando esse mercado alternativo,  pois o exaustivo exercício da 

profissão e a baixa remuneração colocam em xeque alguns aspectos socioprofissionais e econômicos.  

Com o enfrentamento de uma crise do capital iniciada em 19902 , os jornalistas precisaram se adequar 

a um mercado com mais exigências, como o domínio de vários conhecimentos técnicos, maiores 

cargas horárias de trabalho e a diminuição do quadro de profissionais. Com isso, a alternativa para 

essa crise profissional, conforme Mark Deuze (2009), estaria na capacidade dos jornalistas ocuparem 

outros espaços no mercado, migrando dos meios tradicionais aos alternativos, com a criação de blogs 

e sites e o gerenciamento do próprio trabalho.  

De acordo com a pesquisa iniciada em 2018, na Universidade Federal do Amapá,  acerca do 

Mapeamento dos blogs/ sites de Jornalistas Alternativos amapaenses;  mudanças no Mundo do 

Trabalho dos Jornalistas amapaenses; os desafios da migração para os meios alternativos; e a 
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permanência nesses novos arranjos econômicos, nota-se o crescente interesse e a necessidade de 

jovens recém-formados pela prática do jornalismo alternativo.  Esse público é o que mais sofre com a 

falta de contratação nos meios tradicionais - onde a oferta de emprego não cresce na mesma 

proporção que a oferta de mão-de-obra - e pela crise de desemprego que assola o estado. Sobretudo, 

os resultados apontam que “são os  jovens que apostam em novas relações de comunicação mais 

democráticas, humanas e solidárias” (MELO CASTRO; GIRALDI PIRES, 2019, p. 14).  

Com uma população de 845.731 mil habitantes, distribuídos entre os 16 municípios, registrados em 

2019 pelo IBGE, o estado do Amapá possui a 22ª capital mais populosa do Brasil (503.327). Durante a 

pandemia foi um dos primeiros estados a decretar o Lockdown3  e a ter 100% dos leitos hospitalares 

ocupados, sendo considerado em maio, o estado com maior com taxas de incidência de casos. Além 

da crise gerada pela pandemia, o estado ainda ocupa o 2º lugar no índice de desemprego do Brasil4 .  

Diante desse cenário precário que já era vivido antes da pandemia do novo Coronavírus, os jornalistas 

alternativos tiveram que buscar novas formas de trabalho. Sendo o isolamento social a ação imediata 

de prevenção à Covid-19, o papel do jornalismo tornou-se indispensável. As mudanças nas estratégias 

de trabalho trouxeram as redações remotas, produções colaborativas, mais uso das tecnologias, seja 

para a realização de videoconferências para reuniões editoriais e de pautas ou na maior frequência 

desse uso para entrevistas e contato com as fontes. No estudo, de acordo com os profissionais, essas 

mudanças de estratégias causaram desgastes, estresse e maior jornada de trabalho.  

Essas práticas jornalísticas recorrentes na pandemia já são utilizadas a algum tempo, e se enquadram 

no conceito ‘jornalismo sentado’, que de acordo com Neveu (2006), trata-se da prática jornalística 

voltada a utilização de informações que foram apuradas e repassadas por terceiros e não pelo 

profissional.  

Com mais exploração de dados e estudos, e a realidade de cada localidade, a intenção desta prática 

no Amapá é mostrar os diversos ângulos dos acontecimentos, com mais apuração e menos 

imediatismo. Diante dessas configurações, os jornalistas buscam novos rumos para a construção dos 

próprios empreendimentos. Com isso, o desenvolvimento de novos negócios já fazem parte dos 

planos de quem ainda está em formação, pois as redações convencionais já não são as únicas opções 

de trabalho.  

Por fim, a ideia que ainda está ligada ao empreendedorismo, à autonomia, independência, o ‘espírito 

empreendedor’ sempre ligado à inovação, proatividade e criatividade, ainda denotam a utopia de 
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processos máximos de realização e reconhecimento, demonstrando segundo Roxo e Grohmann (2015, 

p.125) uma responsabilidade individual. 

Dentro dessa gramática, tudo se passa como se as chances de trabalho 
dependessem estratégias individualizadas, mobilizadas por sujeitos dispostos a 
aproveitar ou não as ‘janelas de oportunidades’ e de desenhar o seu destino de 
maneira competitiva, inovadora e eficiente, orientados pela aquisição 
ininterrupta de conhecimentos e capacidades que possuem valor econômico. 

Essa transformação no Mundo do Trabalho dos Jornalistas já está refletindo no ensino dos estudantes 

dessa área. E para isso, em 2013, o Ministério da Educação divulgou novas diretrizes curriculares4  para 

os cursos de graduação em Jornalismo, no qual o Projeto Pedagógico do Curso (PPC) deveria envolver 

os estudantes em ensinamentos acerca do empreendedorismo e a adaptação dos profissionais nesse 

cenário mutante.  

Para analisar o trabalho desenvolvido pelos profissionais da comunicação na cobertura da pandemia 

da Covid-19, no estado do Amapá, e as mudanças ocorridas neste cenário foram selecionados dois 

blogs voltados à produção jornalística. O blog alternativo Catraia Digital e o blog investigativo Aeka. 

Ambos, possuem criadores e colaboradores amapaenses e são novos no mercado alternativo às 

grandes corporações. O primeiro iniciou as produções com o impulso da pandemia, no mês de 

fevereiro, e o segundo tem um pouco mais de um ano de atividade no mercado jornalístico 

amapaense. 

AEKA: JORNALISMO ‘PRECISO E INQUIETO’6   

O blog investigado foi criado em 2019, sendo o primeiro voltado exclusivamente a esse modelo 

editorial jornalístico. O projeto é idealizado pelos jornalistas recém- formados pela UNIFAP, Dyepeson 

Martins e Abinoan Santiago. Os dois já trabalham de forma remota com o Aeka7 , e contam com a 

ajuda de dois jornalistas que moram em Macapá. Ambos já tiveram uma experiência empreendedora 

com a criação de outro blog, mas em curto prazo. Pela base investigativa, não trabalham com a 

periodicidade factual. Nesse momento de pandemia, trabalham com coberturas voltadas às 

superlotações hospitalares, o funcionamento das medidas restritas de isolamento social, decisões e 

estratégias políticas de combate à Covid-19, investigações policiais acerca de desvios e 

superfaturações, atualizações de casos e a quebra da responsabilidade civil do Estado.  

Esse modelo de trabalho remoto já é vivido pelos dois jornalistas que não estão no Amapá. Então, as 

reuniões de editoria e pautas já são definidas a distância. Pelo smartphone, grande parte das 

demandas são projetadas, em sua maioria solucionadas com informações obtidas pela Lei de Acesso 
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à Informação, pesquisas nos sites governamentais, e pelo contato com as fontes. A busca por fontes, 

entrevistas e outros contatos, também são feitos dessa maneira. Como esses jornalistas estavam 

inseridos no mercado de trabalho amapaense, a troca de contato de fontes e personagens entre eles 

é comum. 

O diferencial na cobertura da pandemia, de acordo com os criadores do blog, está no foco maior dado 

à pandemia, o olhar alternativo com base em dados mais precisos e oficiais, e as fontes escolhidas em 

relação aos tradicionais, assim como a transformação dos números de vítimas em nomes.  

O aumento da jornada de trabalho também foi um fator determinante nessa cobertura. A necessidade 

da busca de informações que são dadas por fontes, e a dificuldade desse contato também afetou a 

produção. Abinoan Santiago acredita que esse modelo de trabalho remoto (‘jornalismo sentado’) pode 

ser tendência no mercado jornalístico.   

Creio que o home office pode aumentar, criando uma cultura do ‘jornalismo 
sentado’, com cada vez mais o uso de ferramentas de comunicação, como 
videoconferências. Essa pode ser uma grande mudança. As demais serão 
menores, se ocorrerem (SANTIAGO, 2020, entrevista ao autor). 

Como princípio, o grupo busca mostrar todos os ângulos sobre os acontecimentos, mesmo que isso 

comprometa mais tempo à publicação. Os idealizadores não têm interesse de tornar o Aeka rentável 

e não pensam em se dedicar integralmente ao site, como única forma de sobrevivência. Ainda, estão 

abertos para jornalistas recém-formados e acadêmicos que desejam viver essa experiência.  

Com um conteúdo que demanda mais aprofundamento na apuração, como por exemplo, as notícias, 

Em 25 dias, covid-19 no Amapá já matou mais que outras 120 doenças em 2019 e Coronavírus: qual a 

capacidade de leitos de UTI no Amapá para tratar a covid-19, o site busca investigar e aprofundar as 

questões que estão sendo debatidas e precisam ser acessadas de forma precisa pela população. 

Entender a situação que o estado vem passando e a capacidade que o mesmo tem para enfrentar a 

doença conscientiza de alguma maneira as pessoas.  

Abaixo, segue a tabela sobre as mudanças na cobertura jornalística amapaense na Covid-19. Essa 

tabela, especifica as atividades jornalísticas realizadas pela equipe antes e durante a pandemia. 
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Tabela 1- Cobertura Jornalística do blog Investigativo Aeka  

Alterações na cobertura jornalística alternativa no Amapá na Covid-19 

Aspectos 
analisados 

Antes da Pandemia Durante a Pandemia 

Apuração da 
Notícia 

Contato com as fontes por 
ligação, e-mails, mensagens e 
diretamente; busca em sites; 
informações obtidas a partir da 
Lei de Acesso à Informação. 

Contato com as fontes por 
ligação, mensagens e e-mails, 
buscas em sites 
governamentais e informações 
obtidas a partir da Lei de 
Acesso à Informação.  

Rotina de Trabalho Reuniões virtuais para 
definição de pautas; divisão 
das produções; entrega do 
material; correção e 
publicação. 

Sem alterações de rotina. 
Reuniões por mensagens para 
sugestão/definição de pautas; 
entrega do material; correção e 
publicação. 

Relações de 
Comunicação 

Produção independente, mais 
flexível e individualizada; 
contatos com as fontes 
diretamente (presencial) e 
indiretamente. 

Continuam com as produções 
independente e individualizada 
e os contatos são apenas direto 
se caso muito necessário. 

Uso dos recursos 
tecnológicos 

Utilização de recursos para 
comunicação (com os 
membros e com as fontes), 
organização, apuração, 
publicação e 
compartilhamento dos 
conteúdos. 

Utilização dos recursos para a 
comunicação entre o grupo, 
divisão de tarefas, publicação e  
compartilhamento. 

Angulação de 
pauta 

Humanização, pautas com 
teor investigativo (ações 
políticas ou outros interesses), 
assuntos pouco debatidos, 
prestação de serviço. 

Humanização, investigações  
de ações políticas, teor de 
denúncias, assuntos pouco 
debatidos, prestação de 
serviço. 

Reuniões de pauta Grupos em aplicativos de 
mensagens instantâneas. 

Grupos em aplicativos de 
mensagens instantâneas. 

Cobertura diária 
no Amapá 

Pautas de ações ocorridas no 
cotidiano, mas com maior 
investigação e apuração 
(investigações policiais sobre 
desvios, repasses e 
superfaturamentos etc.). 

Maior cobertura acerca da 
pandemia e as mudanças 
ocorridas durante o momento. 

Contato com as 
fontes 

Ligações, mensagens, e 
contato pessoal (entrevista 
direta). 

Ligações, mensagens, 
videoconferências, e 
raramente,contato pessoal 
direto. 

Tipos de 
entrevistas 

Estruturada e semiestruturada. Estruturada e semiestruturada. 

Fontes de 
informação 

Fontes oficiais e oficiosas, 
primárias e secundárias. 

Fontes oficiais e oficiosas, 
primárias e secundárias. 

Carga horária de 
trabalho 

Entre 2h a 4h por dia. Entre 2h a 4h por dia. 

Contato com os 
leitores/público 
alvo 

Pelo acesso ao blog, redes 
sociais e pelos 

Pelo acesso ao blog, redes 
sociais e pelos 
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compartilhamentos dos 
conteúdos. 

compartilhamentos dos 
conteúdos. 

Participação do 
leitor/público alvo 

Ativa, com denúncias e 
sugestões de pautas. 

Ativa, com denúncias e 
sugestões de pautas. 

Incidências de 
temas/assuntos de 
pautas 

Investigações de desvios de 
recursos públicos, faltas de 
verba, não distribuição de 
repasses públicos. 

Realidades em hospitais, 
operações policiais de 
investigações de desvios, 
repasses e superfaturamentos, 
casos de mortes, decisões 
políticas.  

Quantidade de 
acessos nas 
notícias (média 
geral) 

Dados internos, não 
disponibilizados. 

Dados internos, não 
disponibilizados. 

Busca pelo blog 
em ferramentas 
on-line 

Facebook, Instagram, Twitter, 
WhatsApp, Telegram. 

Facebook, Instagram, Twitter, 
WhatsApp, Telegram. 

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2020. 

CATRAIA DIGITAL: ‘UMA POSSIBILIDADE DA NOTÍCIA PRECISA’8 

Planejado no ano de 2014, por estudantes do curso de Jornalismo da Universidade Federal do Amapá 

e outros colaboradores, o blog alternativo Catraia11Digital teve as atividades iniciadas na pandemia 

da Covid-19. Por motivos pessoais, o idealizador do projeto, Gabriel Dias, prestes a concluir o curso de 

Jornalismo, atuante no mercado da comunicação há anos, viu nesse cenário de crise a necessidade da 

comunicação alternativa.  

Com a colaboração de colegas do curso, publicitários e fotógrafos amapaenses, o idealizador 

conseguiu dar início ao projeto que ainda não é rentável. Sozinho, Gabriel, que possui um emprego 

efetivo, não conseguia produzir diariamente, então essa rede de apoio entre seus colaboradores foi 

essencial. Abordando temas do cotidiano, política, esporte, variedades e cultura, o blog possui 

cobertura local, nacional e internacional.   

Com a pandemia, a atividade de produção mudou bastante. As reuniões de pauta e a divisão delas 

acontecem por meio de grupos criados em redes sociais e por videoconferências. O contato com as 

fontes acontece de acordo com as trocas de informações entre os envolvidos, validando a experiência 

que cada um teve no mercado e a relação de conhecimento com a fonte. Os conteúdos audiovisuais 

são utilizados das assessoriais e agências de comunicação, pois essa é a melhor saída pela segurança 

da equipe. Para Gabriel Dias, o principal objetivo do blog é divulgar a informação segura.  
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Para manter as pessoas bem informadas. Tem muitas pessoas que estão em 
casa e não conseguem receber uma informação correta. A nossa intenção é dar 
um olhar diferenciado. Um dos maiores problemas dessa pandemia no Amapá 
é a falta de informação. Elas chegam muito atrasadas à população (DIAS, 2020, 
entrevista ao autor). 

Tendo a necessidade de buscar informações seguras e apresentá-las aos receptores, faz-se necessário 

uma maior dedicação e um olhar diferenciado para os acontecimentos. A humanização das 

informações, abordagens que envolvam as minorias, base de dados científicos e a conscientização da 

população são os principais diferenciais do blog. Um dos exemplos é a cobertura das pautas indígenas, 

que são pouco evidenciadas. O grupo busca repassar o que as minorias estão sofrendo com a 

pandemia, democratizando o acesso à informação.  

A produção de conteúdo, devido à pandemia, acontece de maneira individual. Cada integrante do blog 

contribui com o método home office, utilizando os próprios equipamentos que possuem. O 

smartphone segue como o principal recurso utilizado pelos membros do blog, nele há facilidade de 

escrever, fotografar, produzir os conteúdos audiovisuais, contatar os entrevistados e realizar as 

reuniões do grupo. Os custos gerados com esse modelo de trabalho, energia elétrica, internet, 

alimentação e transporte (caso necessário) são de responsabilidade de cada integrante. 

A cobertura que destaca as pautas indígenas, por exemplo, nas notícias Aldeia Kumarumã recebe 

ações de combate ao coronavírus e Projeto usa redes sociais para mostrar a realidade dos povos 

indígenas durante a pandemia são pautadas a partir de denúncias feitas pelo descaso que o município 

do Oiapoque vem sofrendo, dando ênfase à narrativa humanizada e ao sofrimento vivenciado pela 

própria população. 

Abaixo, segue a tabela sobre as mudanças na cobertura jornalística amapaense na Covid-19. Essa 

tabela, diferente da apresentada acima, não possui atividades antes da pandemia, pois o início das 

atividades desse blog deu-se durante a pandemia.  
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Tabela 2– Cobertura Jornalística do blog Catraia Digital   

Alterações na cobertura jornalística alternativa no Amapá na Covid-19 

Aspectos 
analisados 

Antes da 
Pandemia 

Durante a Pandemia 

Apuração da 
Notícia 

X Contato com as fontes oficiais (ligações, mensagens), busca 
em sites e entrevistas remotas.  

 
Rotina de 
Trabalho 

 
X 

Reuniões virtuais para definição de pautas; Divisão de 
tarefas em plataformas/aplicativos;produção individual do 
material; entrega do material para aprovação; publicação. 

Relações de 
Comunicação 

X Produção mais individualizada, contatos e reuniões virtuais.  

 
Uso dos recursos 
tecnológicos 

 
X 

Maior exploração de canais sociais para contatos com as 
fontes e apuração; impulsionamento e compartilhamento do 
conteúdo. 

Angulação de 
pauta 

X Humanização, pautas pouco debatidas, prestação de 
serviço. 

Reuniões de 
pauta 

X Grupos em aplicativos de mensagens instantâneas; 
videoconferências. 

Cobertura diária 
no Amapá 

X Maior foco a assuntos relacionados à pandemia e as 
mudanças ocorridas no Estado.  

Contato com as 
fontes 

X Ligações, mensagens, videoconferências, e 
raramente,contato pessoal direto.  

Tipos de 
entrevistas 

X Entrevistas estruturadas e semiestruturadas.  

Fontes de 
informação 

X Fontes oficiais e oficiosas, primárias e secundárias.  

Carga horária de 
trabalho 

X Em média 6h de trabalho. 

Contato com os 
leitores/público 
alvo 

X Próprio blog, redes sociais do blog, e compartilhamento em 
redes de mensagens instantâneas. 

Participação do 
leitor/público alvo 

X Ativa, com compartilhamentos e sugestões de pautas. 

Quantidade de 
acessos nas 
notícias (média 
geral) 

X Média de 70 acessos (para 11 notícias analisadas 
relacionadas à pandemia).  

Busca pelo blog 
em ferramentas e 
redes on-line 

X WordPress, Twitter, Facebook, Instagram, YouTube, 
Telegram, WhatsApp.  

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2020. 

Aos analisar os tópicos e as tabelas apresentadas acima observa-se as mudanças ocorridas nas 

relações de trabalho dos jornalistas alternativos amapaenses durante a pandemia. No primeiro caso, 

no site investigativo Aeka, é possível observar que os jornalistas recém-formados já estavam 

preparados para trabalhar durante a pandemia, mostrando que eles já atuavam de acordo com o novo 

modelo de trabalho adotado para continuar as atividades durante o período de isolamento social. Já 

no segundo caso, a equipe do Catraia Digital teve que passar por algumas adaptações nas relações de 

comunicação, pois os acadêmicos tinham poucas experiências com esse trabalho remoto. Essas 
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situações apresentadas evidenciaram a tendência que o trabalho jornalístico vem passando com a  

prática do ‘jornalismo sentado’. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O empreendedorismo e a inovação tecnológica são grandes aliados para um mercado em crise. 

Contudo, a criação desses novos negócios não são geridas apenas pelo perfil de profissional inovador, 

criativo e resiliente. Um dos maiores fatores para empreender é a necessidade (DRUCKER, 2005). Com 

isso fica claro que o mercado está ditando as formas e possibilidades de trabalho para os jornalistas 

que se arriscam no empreendedorismo.  

Mesmo os jornalistas que estão inseridos nesses arranjos econômicos, com as possibilidades de 

escolher os caminhos que querem trilhas, faz-se necessário evidenciar que esse tipo de configuração 

precariza as condições e relações de trabalho, tornam a mão-de-obra mais barata pela 

competitividade, retiram todos os direitos trabalhistas previstos em lei, como carteira assinada, férias, 

licença-maternidade etc.  

Com base nas pesquisas bibliográficas, entrevistas e trocas de ideias para a produção deste trabalho, 

faz-se necessário o incentivo do estudo e debate acerca do empreendedorismo no Jornalismo, como 

forma de análise e criação de estratégias que possam ser utilizadas em sala de aula, e 

consequentemente levadas ao mercado de trabalho. A importância da pesquisa nessa área implica em 

diversos fatores, já que nesse momento de indefinição na carreira, aprender novas formas de trabalho 

transformou-se em necessidade.  

Essa proposta apresentada busca estabelecer uma reflexão sobre as mudanças na carreira dos 

jornalistas, as mudanças na identidade deste profissional que passa por interrogações e incertezas, 

precarização da profissão e o papel do jornalismo, nesse cenário  pandêmico e no mundo pós-

pandemia, sem a perda de um valor essencial ao jornalismo, que é a preservação dos interesses 

públicos e do cidadão, como cita Figaro (2014).  

Em um momento como esse de evidências às fragilidades, a reflexão sobre o trabalho dos jornalistas 

e as transformações incertas que essa área vem passando, traz ideias paralelas de uma profissão que 

não parou as atividades pela necessidade da prestação de serviços para o livre exercício democrático 

dos cidadãos, e que mesmo assim é esmagada pelo sistema capitalista.  
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Resumo do artigo: Tomando por base a realidade do envelhecimento populacional brasileiro, o 

propósito deste estudo foi analisar crenças e valores em torno da velhice, em um discurso religioso 

cristão, proferido no decorrer de um show e veiculado na internet. Para a realização da análise do 

discurso, baseada em Charaudeau, buscou-se identificar a situação de comunicação, a finalidade do 

discurso, as estratégias de ordem enunciativa e os procedimentos de ordem argumentativa. A análise 

semiológica do discurso do Pe. Fábio de Melo permitiu identificar o uso de estratégias de ordem 

enunciativa, na modalidade alocutiva e delocutiva, com categorias modais de interpelação, injunção, 

autorização e aviso. O padre usou de sua autoridade para convencer seu público sobre atitudes 

coerentes de um cristão, deixando a entender que o próprio Deus auxilia essa vivência. Seu discurso 

seguiu uma lógica argumentativa, fundada na estrutura do real e em modos de raciocínio marcados 

pela dedução por silogismo, explicação pragmática e por silogismo e associação dos contrários, 

buscando influenciar seus interlocutores acerca da realidade social que envolve a temática do 

envelhecimento humano. Quando uma pessoa fala em público, ela não fala somente por si mesma, 

mas representa um grupo, no caso, um grupo religioso. Esse grupo exerce influência no modo de 

pensar e agir das pessoas, de maneira que se pode inferir que os valores e crenças compartilhados em 

uma religião pode favorecer uma atitude positiva frente ao envelhecimento. Conclui-se que o discurso 

religioso privilegiou confirmar a crença cristã e reforçar seus valores.  

 

Palavras-chave: Análise do Discurso, Crenças e Valores, Religião, Velhice.  
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INTRODUÇÃO 

Falar sobre os valores e crenças na sociedade contemporânea implica em pensar sobre o contexto das 

relações humanas evidenciadas, uma vez que aquilo que se considera como verdadeiro (crença) e as 

regras sociais ou preceitos morais de uma sociedade (valores) são passadas de uma pessoa, sociedade 

ou cultura, a outra, refletindo sobre suas atitudes. Pode-se dizer então, conforme Gutz, Camargo1, que 

o fato da velhice ser considerada a última etapa da vida, faz com que haja um aumento na frequência 

em pensar a vida e a morte. Ou seja, durante o processo de desenvolvimento das pessoas, como é o 

caso do envelhecimento, os recursos cognitivos, emocionais e sociais são utilizados para enfrentar 

situações adversas e inusitadas, originados do sistema de crenças e valores socialmente construído e 

compartilhado. 

Evidencia-se, no contexto atual, que tudo é temporário e, para caracterizar este estado, Zygmunt 

Bauman, um notável estudioso da pós-modernidade, utiliza a metáfora da liquidez, pela incapacidade 

de manter a forma. Isso significa que as instituições, quadros de referência, estilos de vida e crenças 

mudam sem antes se solidificar em costumes. Tal situação impacta diretamente as relações humanas, 

pois, tem-se indivíduos que precisam uns dos outros, mas que têm medo de desenvolver 

relacionamentos mais profundos. Eles perderam os padrões de referência e os códigos sociais e 

culturais que lhes possibilitavam construir sua vida e se inserir dentro das condições de classe e 

cidadão2’ 3. 

Para Negreiros4, embora cada um viva uma trajetória única e peculiar, é possível falar de um 

desencanto generalizado diante da desumanização do mundo, do abalo do ecossistema, do descuido 

com a natureza, do aumento da violência em todas as suas formas. Há um vazio de sentido diante das 

novas formas de mal-estar contemporâneo, onde as certezas se evaporam, os paradigmas se deslocam 

e as redes de relações e seus significados se diluem e se transformam, sem cessar. Este cenário de 

fluidez, fragmentação e impessoalidade pode levar a que a espiritualidade represente uma resposta 

aos impasses da atualidade em qualquer idade. 

Dentre as ações que visam ressignificar a identidade do sujeito que envelhece e a valorizar essa fase 

da vida, estão as reflexões propostas pelo discurso religioso. De acordo com Doll5, o conceito de 

discurso permite analisar os efeitos e resultados que um determinado discurso produz, chamando a 

atenção para quem promove um determinado discurso, tendo em vista que está contido neles 

relações de poder e de interesses.  
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O discurso religioso, conforme Pedrosa6, apresenta algumas características peculiares, como: 

desnivelamento, assimetria na relação entre o locutor e o ouvinte – o locutor está no plano espiritual 

(Deus), e o ouvinte está no plano temporal (os adoradores); modos de representação: a voz no 

discurso religioso se fala em seus representantes (padre, pastor, profeta), que é uma forma de relação 

simbólica; deve seguir regras restritas reguladas pelo texto sagrado, pela Igreja, pelas liturgias; a 

interpretação da palavra de Deus é regulada; existe um dualismo: plano humano e plano divino, ordem 

temporal e ordem espiritual, sujeitos e Sujeito, homem e Deus, sendo que, no escopo do discurso 

religioso, a fé separa os fiéis dos não-fiéis.  

Além disso, esse tipo de discurso também se caracteriza por apresentar intertextualidade, 

homogeneidade ideológica e discurso profético. Realizar a análise do discurso religioso proporciona à 

instituição Igreja uma interface que beneficia não só aos analistas do discurso mas, principalmente, 

aos representantes dessa instituição, redimensionando a leitura que fazem de sua prática6. 

Zenevicz, Moriguchi, Madureira7 trazem o conceito de religião, como um sistema comum de crenças 

e práticas relativas a seres humanos, dentro de universos e culturas específicas, devendo-se levar em 

consideração a variedade de fenômenos que se costumam chamar de religiosos. Neste sentido, é 

possível afirmar que os sistemas de crenças podem influenciar de forma direta ou indireta o processo 

de tomada de decisão, pois afetam a percepção e a compreensão de situações e de atitudes. 

Para Queiroz, Debella8, a religiosidade se enquadra como um importante fator de saúde mental, 

fornecendo estrutura emocional e motivacional para eventos da velhice, como perdas, saída de 

emprego, mudanças físicas, doenças crônicas e outras enfermidades, proporcionando um melhor 

envelhecimento. Couto9 afirma que o fenômeno religioso, em seus diferentes enfoques teóricos, 

apresenta inúmeras tensões, cujo desafio na contemporaneidade é entender sua influência e a relação 

que se estabelece com os padrões de comportamento da sociedade. No âmbito dos discursos 

religiosos e das doutrinas que compõem cada religião, existem diversas correntes que são formadoras 

de representações, símbolos e significados a respeito de assuntos cotidianos na sociedade, sempre 

com intuito de influenciar os pensamentos e ideias das pessoas, a fim de preservar as práticas e os 

valores característicos de cada uma.  

O discurso religioso cristão, por meio da disseminação de valores, tais como, amor (a Deus, a si mesmo 

e ao próximo), respeito, honestidade, dentre outros, possibilita a vivência de uma velhice bem 

sucedida, embora permeada por dificuldades. Na velhice há uma maior predisposição para 

experiências emocionais do transcendente e para a busca de sentido, sendo muito apoiada pela 
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comunidade de fé envolvente. A fé pessoal e comunitária, as crenças e experiências do sagrado 

contribuem para uma melhor qualidade de vida e de significado existencial10. 

Tomando por base essa realidade, o propósito deste estudo foi analisar crenças e valores em torno da 

velhice, em um discurso religioso cristão, proferido no decorrer de um show e veiculado na mídia 

digital (internet). Busca-se trazer à tona o imaginário sobre a velhice que foi defendida no discurso, os 

argumentos utilizados para retratar essa etapa da vida e as técnicas argumentativas usadas para 

persuadir o ouvinte. 

METODOLOGIA 

De acordo com Charaudeau11, a análise semiolinguística do discurso procura relacionar os fatos de 

linguagem a fenômenos psicológicos e sociais. É chamada de semiolinguística devido ao fato de que a 

construção do sentido, bem como sua configuração, ocorrem numa relação forma-sentido, sob a 

responsabilidade de um sujeito intencional, que busca influenciar socialmente, em um contexto 

determinado. O quadro metodológico desenvolvido por este autor parte do pressuposto de que a 

análise do discurso é empírico-dedutiva e deve determinar seus objetivos em relação ao tipo de objeto 

construído.  Propõe a construção de uma tipologia que leva em conta as condições de realização dos 

textos; ou seja, os contratos de comunicação. A instrumentação e os procedimentos de análise variam 

conforme o texto (mono ou dialógico); as matérias semiológicas e a estratificação do objeto; e ainda 

leva em conta qual instrumentação adotar, dependendo do quadro teórico e das hipóteses 

metodológicas.  

Assim, para a realização da análise do discurso, baseada em Charaudeau, buscou-se identificar a 

situação de comunicação, a finalidade do discurso, as estratégias de ordem enunciativa e os 

procedimentos de ordem argumentativa. 

Levando-se em conta o envelhecimento populacional e a questão social em torno da velhice, buscou-

se identificar um corpus que permitisse analisar crenças e valores em torno desta temática e, assim, 

foi escolhido o discurso, proferido pelo Pe. Fábio de Melo, na ocasião de gravação de um DVD. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

IDENTIDADE DOS PARTICIPANTES: SITUAÇÃO DE COMUNICAÇÃO  

A representação do dispositivo da encenação da linguagem contém aspectos do espaço externo da 

situação comunicacional e do espaço interno, do dizer12. Neste sentido, o espaço externo, neste 
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corpus, identifica os parceiros, em um processo de produção da linguagem: o locutor ou o sujeito 

comunicante, como aquele que está por trás da formação do sacerdote, no caso, a Igreja Católica, que 

o Pe. Fábio representa. O receptor ou o sujeito interpretante, são todos aqueles que terão acesso ao 

DVD, bem como aqueles que podem ter acesso via internet. 

Já no espaço interno, identificam-se os protagonistas, em um processo de interpretação da linguagem: 

o enunciador, o padre, fala para seus destinatários, os espectadores, aqueles que estão presentes no 

espaço preparado para o lançamento do DVD, provavelmente fiéis católicos. Extrapolando tempo e 

espaço, e considerando a intenção de evangelizar, aqueles que tiveram acesso pela internet e se 

identificaram com o discurso também podem ser incluídos como destinatários. 

FINALIDADE DO DISCURSO 

O Pe. Fábio de Melo, além de sacerdote católico, é artista, escritor, professor universitário e 

apresentador brasileiro. Conforme biografia disponibilizada em seu site, pertenceu à Congregação dos 

Sacerdotes do Sagrado Coração de Jesus e atua na Diocese de Taubaté, no interior do Estado de São 

Paulo13. Diante deste contexto, pode-se afirmar que a finalidade das palavras, gestos e músicas em 

seus shows é transmitir a maneira cristã de viver a vida. Na gravação de um de seus DVD’s – “No meu 

interior tem Deus” – em 2011, uma faixa, em especial, foi compartilhada na mídia digital por pessoas 

que estavam neste show e chamou a atenção pelo número de visualizações e comentários relativos a 

ela. Em pouco mais de cinco minutos, o padre, sentado em um banquinho, se dirige aos espectadores 

e expõe sobre velhice, inutilidade e amor14. 

ESTRATÉGIAS DE ORDEM ENUNCIATIVA PARA CAPTAR O PÚBLICO 

Segundo Charaudeau12, a modalização é uma categoria de língua que reagrupa conjuntos de 

procedimentos estritamente linguísticos, os quais permitem explicitar o ponto de vista do locutor, que 

pode ser alocutivo – quando o locutor implica o interlocutor em seu ato de enunciação e lhe impõe o 

conteúdo de sua proposição; elocutivo – quando o locutor situa sua proposição em relação a si mesmo, 

num ato de enunciação; delocutivo – verificado quando o locutor deixa a proposição se impor 

enquanto tal, como se ele não fosse absolutamente responsável. A modalização faz parte do 

fenômeno linguístico chamado enunciação. A enunciação é constitutiva do ato que consiste em utilizar 

os elementos da língua para ordená-los em discurso, o que explica que a enunciação pertence à ordem 

do discurso. 
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De acordo com Charaudeau12, as modalidades alocutivas podem ser de Interpelação, Injunção, 

Autorização, Aviso, Julgamento, Sugestão e Proposta, caracterizando uma relação de força, em que o 

locutor se coloca numa posição de superioridade. Já as categorias de Interrogação e Petição, também 

pertencentes à modalidade alocutiva, configuram uma relação de pedido, onde o locutor se coloca 

numa posição de inferioridade. 

A modalidade alocutiva predomina em todo o discurso; no entanto, a modalidade delocutiva também 

pode ser identificada. Na modalidade alocutiva, podem ser identificadas as categorias modais de 

Interpelação, Injunção, Autorização e Aviso. 

Na Interpelação, o locutor chama seu público, que se reconhece como alvo do apelo que o identifica12. 

O vídeo disponibilizado na internet não permite visualizar os espectadores. Vê-se, além do padre, que 

ocupa posição de destaque, alguns músicos, ao fundo. No entanto, percebe-se, no áudio, que o público 

interage com risadas, diante de algumas colocações do sacerdote. Essa estratégia pode ser percebida 

nos seguintes trechos: “Minha gente, eu sempre tive um carinho muito especial por velhos, sabem 

disso.”; “A velhice nos traz direitos maravilhosos, né?”; “Aquele amigo seu, que não aceita que 

envelheceu...”14. 

Na Injunção, se estabelece uma ação a realizar, de maneira impositiva, sendo que o interlocutor não 

tem alternativa, senão acatar ou correr o risco de sofrer alguma sanção12. Nota-se um momento 

específico em que essa modalidade é percebida: “Porque a vida é assim minha gente, fique 

esperto!”14. 

A categoria modal Autorização, estabelece uma ação a realizar, supondo que o interlocutor deseja 

realizar a ação12. O Pe. Fábio de Melo utiliza desse recurso, chamando o público a ter um outro olhar 

diante da velhice: “Mas veja pelo lado bom, acho que a gente tem que ser otimista, a utilidade é uma 

coisa muito cansativa.”14. 

O Aviso tem um caráter preventivo e o interlocutor passa a ter uma informação que lhe permite se 

prevenir contra um risco12. No discurso, o Pe Fábio, prevenindo do risco de não viver o amor, conforme 

a vontade de Deus, e de compactuar com uma parte da sociedade que descarta o que é considerado 

inútil, faz um aviso: “Quer saber se você ama alguém? Pergunte a si mesmo: quem nessa vida já pode 

ficar inútil pra você sem que você sinta o desejo de jogá-lo fora? É assim que nós descobrimos o 

significado do amor.”14. 
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Como já tido, embora a modalidade alocutiva seja predominante neste discurso, observou-se a 

presença de comportamento enunciativo característico do modo delocutivo, notada na relação do 

padre com Deus: “Por isso eu sempre peço a Deus, não é, eu sempre faço a Ele a oração de poder 

envelhecer ao lado das pessoas que me amem.”14. 

Nota-se, nestes exemplos, que o sacerdote se preocupa em direcionar sua mensagem, esperando que 

seu público se atente a dar um reposta, não necessariamente no momento do show, mas, em seu dia-

a-dia, numa atitude de conversão, caso seu comportamento, até então, não estivesse em 

conformidade com a mensagem. 

PROCEDIMENTOS DA LÓGICA ARGUMENTATIVA 

Freitas15 salienta que a competência semiolinguística, conforme a proposição de Charaudeau, postula 

que todo sujeito que se comunica e interpreta possa manipular, reconhecer a forma dos signos, suas 

regras combinatórias e seu sentido, reconhecendo seu uso para expressar uma intenção de 

comunicação, de acordo com os elementos do marco situacional e as exigências da organização do 

discurso. 

A exposição aparece em forma de argumentação. Quem argumenta, de acordo com Charaudeau12, 

dirige-se, com convicção, a um interlocutor que raciocina, que tem a capacidade de refletir e 

compreender, com o objetivo de persuadi-lo a modificar seu comportamento.  

Reboul16, em conformidade com a proposta de Charaudeau, chama de retórica a arte de persuadir 

pelo discurso e identifica quatro tipos de argumentos: os quase lógicos; os que se fundam na estrutura 

do real; os que fundam a estrutura do real; e os que dissociam uma noção. Charaudeau12, por sua vez, 

propõe que os argumentos sejam divididos em modos de raciocínio, que se inscrevem em uma 

determinada encenação argumentativa para se combinarem com os componentes dessa encenação. 

Esses modos de raciocínio podem ser: Dedução (por silogismo, pragmática, condicional), Explicação 

(por silogismo, pragmática, por cálculo, hipotética), Associação (dos contrários, do idêntico), Escolha 

Alternativa (incompatibilidade, escolha entre positivo/negativo, escolha entre duas negativas, escolha 

entre duas positivas), e Concessão Restritiva. 

O discurso do Pe. Fábio, na perspectiva de Reboul16, se enquadra naquele fundado na estrutura do 

real, uma vez que se apoia na experiência, nos elos reconhecidos entre as coisas. Argumenta a partir 

de uma realidade vivida e refletida por ele, que o levou a valorizar a velhice; fala em primeira pessoa, 

deixando claro que o que diz representa seus valores e crenças, ainda que apoiado em um discurso 
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religioso. Na perspectiva de Charaudeau12, seu modo de raciocínio se baseou, inicialmente, na 

Explicação Pragmática, indicando que ser velho é ser livre da obrigatoriedade de ser útil: 

“Eu lembro quando eu era criança eu ficava encantado, vendo lá em Formiga, a 
cidade em que eu nasci, os velhinhos que ficavam lá na praça, jogando cartas, 
conversa fiada, eu ficava olhando e pensando meu Deus do Céu quando eu 
crescer eu quero ser aposentado! É verdade, acho que foi o primeiro projeto 
que eu tive! A velhice nos traz direitos maravilhosos né? Fico pensando o tanto 
que a juventude é cheia de obrigações. Semana passada mesmo eu tava 
pensando, gente, como é difícil você ser jovem, você ter o direito de se cansar 
né? O velho não! Pode ficar cansado a hora que ele quiser, pode deitar a hora 
que quiser, pode dormir a hora que quiser! O máximo que ele vai ter é alguém 
batendo nas costas dele falando ‘quem tá dormindo muito tá velho’! A gente 
tem uma vida tão pesada que muitas vezes a gente não tem nem o direito de 
adoecer né? E a delícia desse tempo em que a gente tem o direito de viver essa 
doce inutilidade.”14 

 

Em diferentes momentos do seu discurso, o Pe. Fábio também usou de outros modos de raciocínio. A 

Dedução por Silogismo foi utilizada para que seu público se convencesse da consequência implicativa 

de estar ao lado de pessoas que o amam verdadeiramente. 

“E é por isso que a velhice é esse tempo em que passa a utilidade e aí fica só o 
seu significado como pessoa. Eu acho que é um momento que a gente purifica, 
né? É o momento em que a gente vai ter a oportunidade de saber quem nos 
ama de verdade. Porque só nos ama, só vai ficar até o fim, aquele que, depois 
da nossa utilidade, descobrir o nosso significado (...) Se você quiser saber se o 
outro te ama de verdade é só identificar se ele seria capaz de tolerar a sua 
inutilidade.”14 

A Explicação por Silogismo foi outro recurso percebido no discurso, podendo ser notada ao argumentar sobre 

a consequência de perder a juventude ao longo do tempo (chronos). Perder a utilidade do tempo da juventude 

é inevitável, negar a velhice é perda de tempo (kairós), que poderia ser aproveitado para vivenciar outras 

possibilidades: 

“Por mais que a gente não aceite, por mais que a gente seja um velhinho 
animado e esperto, a gente não tem como fugir disso. Mais cedo ou mais tarde 
na vida a gente tem que experimentar esse território desconcertante da 
inutilidade. Eu sei que a palavra é pesada, mas esse é o movimento natural da 
vida. Perder a juventude de alguma maneira é você também perder a sua 
utilidade. É uma consequência natural da idade que chega.”14 

A Associação dos Contrários, que, conforme Charaudeau12, acontece “através de uma cumplicidade que passa 

pelo humor”, também foi um modo de raciocínio utilizado pelo Pe. Fábio, no intuito de seduzir seu público:  
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Aquelas pessoas que possam me proporcionar a tranquilidade né de ser inútil, 
mas ao mesmo tempo, sem perder o valor. Quando eu viver aquela fase da vida: 
‘Põe o Pe. Fábio no sol, tira o Pe. Fábio do sol’. Eu peço a Deus sempre a graça 
de ter alguém que me coloque no sol, mas sobretudo alguém que venha me 
tirar depois!”14 

Ao final do discurso foi possível detectar o que Reboul16 considera como argumentos de direção ou de 

autoridade, onde o sacerdote destaca o que considera a felicidade na velhice: “Por isso eu digo: feliz 

aquele que tem ao final da vida, a graça de ser olhado nos olhos e ouvir a fala que diz: ‘você não serve 

pra nada, mas eu não sei viver sem você’.”14 

Notou-se que os argumentos utilizados pelo Pe. Fábio estão em consonância com o discurso religioso 

da Igreja Católica em relação ao cuidado, respeito e amor que se deve ter para com o próximo, 

principalmente quando o próximo se encontra em situação de vulnerabilidade, como no caso de 

idosos dependentes. Deixou a entender que a utilidade, tão desejada e valorizada na sociedade de 

consumo, não é o que mais importa para se viver feliz. O envelhecimento bem-sucedido é aquele que 

acontece ao lado de pessoas que se amam; pode-se perder a utilidade do fazer, da performance, mas 

não se perde o valor e a dignidade enquanto pessoa. 

CONCLUSÕES 

Buscou-se contextualizar a realidade vivida pelos idosos na contemporaneidade com o objetivo de 

analisar crenças e valores em torno da velhice, em um discurso religioso cristão. A crença percebida 

no contexto atual da sociedade de consumo é a de que os idosos são inúteis e podem ser descartados. 

Neste âmbito, os valores são de competição, desrespeito e individualidade. 

No entanto, na contramão desse pensamento, muitos estudos apontam que os idosos, embora sofram 

restrições próprias da idade, acreditam que podem contribuir com a sociedade e sofrem com os 

estereótipos a eles dirigidos. Dentre os vários discursos que propõem uma reflexão e enfrentamento 

dessa realidade, está o discurso religioso cristão. 

A religiosidade e a espiritualidade são formas de enfrentamento, com importantes benefícios para 

seus adeptos. Percebe-se, no discurso religioso cristão, a crença de que o indivíduo vale pelo que é e 

não pelo que produz. O amor e o respeito ao próximo fazem parte do seu sistema de valores. Além 

disso, a noção de tempo vivido pode ser analisada tanto na perspectiva do chronos quanto do kairós, 

também percebido em alguns estudos científicos. 

Neste sentido, o discurso do Pe. Fábio de Melo procurou confirmar a crença cristã e reforçar seus 

valores, de seus adeptos, que podem ter uma atitude positiva ou negativa frente ao envelhecimento. 
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Utilizando-se de estratégias de ordem enunciativa, na modalidade alocutiva e delocutiva e nas 

categorias modais de interpelação, injunção, autorização e aviso, o Pe. Fábio usou de sua autoridade 

para convencer seu público sobre atitudes coerentes de um cristão, deixando a entender que o próprio 

Deus auxilia essa vivência. Seu discurso seguiu uma lógica argumentativa, fundada na estrutura do real 

e em modos de raciocínio marcados pela dedução por silogismo, explicação pragmática e por silogismo 

e associação dos contrários, buscando influenciar seus interlocutores acerca da realidade social que 

envolve a temática do envelhecimento humano. 

A partir das considerações do Pe. Fábio, vinculado ao discurso religioso da Igreja Católica, pode-se 

afirmar, a respeito da velhice, que, enquanto chronos, é um tempo finito, determinado, marcado por 

anos vivido em um corpo que sofre perdas; o kairós é um tempo favorável para novas vivências e 

oportunidades. Pode-se aproveitar o tempo livre para incluir atividades que antes não tinham espaço 

ou pode-se optar por se recolher, sem agitações ou compromissos. Os avanços científicos e 

tecnológicos atuam sobre o tempo cronológico, destacando que o sentir bem com o corpo e estar 

saudável influenciam as possibilidades de viver esse tempo favorável e ressignificar sua identidade. 

No entanto, nem todos vivem a velhice sem limitações no corpo, mesmo com os avanços médicos. A 

fala do padre se enquadra bem nesse contexto, ao propor que é possível viver uma velhice bem 

sucedida, mesmo na condição de dependência, pois o tempo, na perspectiva do kairós, não se limita 

ao corpo ou às aptidões físicas. Ou seja, em termos espirituais, esse tempo favorável tem mais a ver 

com o estado de espírito. Neste caso, viver bem a velhice diz respeito a estar ao lado de pessoas que 

auxiliam o corpo fragilizado e acolhem a alma que pode não condizer com este estado. O idoso pode 

até ser inútil, no sentido produtivo, mas sempre necessário, quando se trata de troca de experiências, 

vivenciadas no amor e respeito.  
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Resumo: Este trabalho abordou o tema Marketing ambiental sendo verificados os impactos da sua 

utilização sobre a decisão de compra dos clientes e consumidores da empresa X de cosméticos. A 

pesquisa se caracterizou como um estudo de caso exploratório e descritivo onde se utilizou o critério 

de acessibilidade para defini-la. Conclui-se que as pessoas estão confusas e entraram em contradição 

em várias das perguntas, mas foi possível detectar que as estratégias de divulgação da imagem da 

empresa são conhecidas, e consideraram como ótimo o conceito sobre a empresa, assimilando a 

marca a sinônimo de qualidade e a boa relação com o meio ambiente, verificando também que as 

ações de responsabilidade sócio-ambientais influenciam na decisão de compra. 

Palavras chave: Marketing ambiental, Gestão ambiental, Cliente ecológico. 
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1 INTRODUÇÃO 

Neste início de século precisamente no fim da primeira década, as preocupações com o meio ambiente 

assumem proporções cada vez maiores, em virtudes dos efeitos visíveis de desequilíbrios provocados 

pelo homem na natureza, tais como a intensificação do efeito estufa, derretimento de geleiras, 

acidificação dos oceanos entre outros. É justamente por essas causas que as empresas, vistas há muito 

tempo como as principais vilãs do problema, estão de alguma forma conseguindo dar respostas a 

muitos questionamentos da sociedade (DIAS, 2007, p.3). 

Como já dizia Henry Ford, “a empresa deve gerar lucro, ou morrerá. Mas se tentarmos fazer funcionar 

uma empresa unicamente para obter lucro, ela também morrerá, pois não terá nenhuma outra razão 

de existir. 

Ou seja, atualmente as empresas têm que não só direcionar seu objetivo para a obtenção de lucro, e 

sim redimensioná-la para as novas tendências ou regras do mercado  

Diante disso, os publicitários, diretores de comunicação e o pessoal de 
marketing têm grandes desafios pela frente, pois construir a imagem de uma 
empresa ou de uma marca, a partir de agora, não consiste mais em embelezar 
a realidade ou camuflar as eventuais zonas de sombra: vale para as empresas o 
que vale para os seres humanos, e uma imagem maquiada não pode mais iludir 
por muito tempo. Uma reputação se faz por merecer, e o direito de exercer sua 
atividade é simbolicamente concedido á empresa pela sociedade civil e pelo 
conjunto de seus públicos, em razão do comportamento demonstrado e de sua 
responsabilidade comprovada, inclusive nos momentos ou situações difíceis 
(LAVILLE, 2009, p.28). 

O marketing que estava voltado para satisfação do cliente e consumidor, agregou a esta filosofia a 

melhoria da qualidade de vida na sociedade como um todo, o que implicava em desenvolver 

estratégias de comunicação que fizessem o “consumidor compreender que por uma melhor qualidade 

de vida a satisfação de suas necessidades pode envolver um aumento de custo do produto desejado, 

ou a aquisição de um similar fabricado com outra matéria- prima menos agressiva ao meio 

ambiente”(DIAS, 2008, p.11). 

Segundo Kotler (1980, p. 559) “o objetivo do sistema de marketing deve ser a maximização da 

qualidade de vida, e que a qualidade de vida significa não apenas a quantidade e a qualidade dos bens 

e serviços de consumo, mas também a qualidade do meio ambiente. 

O autor acima é considerado mundialmente uma referência na área de Marketing consegue prevê a 

quase 30 anos atrás a importância da idéia do desenvolvimento sustentável de criar e produzir 

produtos com foco na preservação do meio ambiente. 
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Surgem assim, as denominações para os adjetivos do marketing que trata da relação consumo 

– meio ambiente. Fisk (1974) denominou “Marketing ecológico,” Peattie (1992), e Ottman (1994), 

preferiram chamá-lo de “Marketing verde”, Coddington (1993), o intitulou de “Marketing ambiental”, 

Fuller (1994) preferiu “Ecomarketing” e Van Dam e Apeldoorn (1996), juntamente com Fuller (1999), 

“Marketing sustentável”. 

Considerando que todas essas denominações estão voltadas para uma única 
causa, elas têm como preocupação fundamental as implicações mercadológicas 
dos produtos que atendem às especificações da legislação ambiental, minimizar 
os efeitos negativos, identificar, antecipar e satisfazer às exigências dos 
consumidores e da sociedade, de uma forma lucrativa e sustentável e com isso 
contemplar as expectativas de uma boa parcela de consumidores 
conscientemente (CHURCHILL e PETER, 2000, p.40; DIAS, 2008, p.72). 

Gestão ambiental e Marketing são duas ferramentas estratégicas que adotadas, uma 

consequentemente complementa a outra e tende a facilitar a vida de gestores a explorar essa visão 

alternativa de mercado, propondo o gerenciamento ecológico e estimulando assim, as organizações a 

aderirem a esse novo olhar sob o aspecto da ética ecológica e pela preocupação com o bem-estar das 

futuras gerações. A ameaça à sobrevivência humana e a degradação dos recursos naturais tais como 

água, ar, fauna e flora, o aquecimento global e os impactos sócio-ambientais a estes relacionados, 

fizeram a questão ambiental ocupar um lugar de destaque na sociedade e nas gestões empresariais. 

No mundo das organizações empresariais deve haver uma preocupação fundamental na garantia da 

preservação do meio ambiente, e da qualidade de vida dos stakeholders, ou seja, do conjunto de 

pessoas que é afetado por sua atividade os que têm interesse na empresa. Assim a empresa é a 

unidade básica da organização econômica, assemelhando-se a um motor central do desenvolvimento 

econômico e deve ser também um motor vital do desenvolvimento. 

2 CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS 

2.1 GESTÃO AMBIENTAL 

Gestão Ambiental é conseqüência natural da evolução da humanidade em relação à utilização dos 

recursos naturais de um modo mais sábio, onde se deve retirar apenas o que pode ser reposto ou caso 

isso não seja possível, deve-se, no mínimo, recuperar a degradação ambiental causada. 

Podemos observar alguns benefícios da gestão ambiental (tabela 1) que podem ser levado em 

consideração pelas empresas. 
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Benefícios 

econômicos 

 

Economia de Custos: 

Redução do consumo de água, energia e outros insumos; 

Reciclagem venda e aproveitamento e resíduos, e diminuição de efluentes; 

Redução de multas e penalidades por poluição 

 

Incremento de Receita 

Aumento da contribuição marginal de “produtos verdes”, que podem ser vendidos a 

preços mais altos; 

Aumento da participação no mercado, devido à inovação dos produtos e à menor 

concorrência; 

Linhas de novos produtos para novos mercados; 

Aumento da demanda para produtos que contribuam para a diminuição da poluição. 

 

 

 

 
Benefícios 

estratégicos 

 
Melhoria da imagem institucional; 

Renovação da carteira de produtos; 

Aumento da produtividade; 

Alto comprometimento do pessoal; 

Melhoria nas relações de trabalho; 

Melhoria da criatividade para novos desafios; 

Melhoria das relações com os órgãos governamentais, comunidade e grupos 

ambientalistas; 

Acesso assegurado ao mercado externo; 

Melhor adequação aos padrões ambientais. 

Fonte: Cagnin (2002, p.51). Adaptação das autoras. 

Tabela 1: Benefícios da gestão ambiental 

Como podemos observar tanto os benefícios estratégicos como os econômicos são pontos notáveis 

para obtenção de sucesso. Possivelmente a empresa que adotar a gestão ambiental e não mobilizar o 

nível estratégico, tático e operacional causará uma revolução dentro da organização, e tal problema 

pode “vazar” e chegar à sociedade acarretando uma imagem negativa da empresa. É preciso que haja 

colaboração no ambiente interno e externo. 

 Os termos administração ou gestão do meio ambiente, ou simplesmente 
gestão ambiental serão aqui entendidos como as diretrizes e as atividades 
administrativas e operacionais, tais como planejamento, direção e controle, 
alocação de recursos e outras realizadas com o objetivo de obter efeitos 
positivos sobre o meio ambiente, quer reduzindo ou eliminando danos ou 
problemas causados pela ação humana, quer evitando que eles sujam 
(BARBIERI, 2004, p.18). 

Como facilitadora em um processo de gerenciamento, a gestão ambiental proporciona vários 

benefícios, é uma maneira estratégica de qualquer organização que almeja inserir em seu plano de 

negócio uma ferramenta inovadora. 
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Qualquer empresa que realmente queira trabalhar com gestão ambiental para 
abordar esse assunto deve, inevitavelmente, passar por uma mudança em sua 
cultura empresarial e por uma revisão de seus paradigmas, configurando a 
gestão ambiental como uma das mais importantes atividades relacionadas com 
qualquer empreendimento. Desse modo, o gerenciamento ambiental passa a 
ser um fator estratégico que a alta administração deve analisar antes de aplicá-
lo sem uma preparação do pessoal (KRAEMER, 2007, p.1) 

Algumas empresas têm demonstrado que é possível ganhar dinheiro e proteger o meio ambiente, 

mesmo não sendo uma organização que atue no chamado mercado verde, desde que as empresas 

possuam certa dose de criatividade e condições internas, e possam transformar as restrições e 

ameaças ambientais em oportunidades de negócios (DONAIRE, 1999, p.22). 

2.2 CLIENTE ECOLÓGICO 

Uma das vantagens competitivas que uma empresa pode alcançar através da gestão ambiental é a de 

melhorar sua imagem no mercado, o que está se tornando a cada dia mais concreto devido ao 

aumento da consciência ambiental dos consumidores, seja pela obrigação legal ou pela 

conscientização social, o fato é que o mercado ecológico vem se transformando em uma grande força 

para a economia, chamado cada vez mais a atenção de empresas e empresários (ZENONE, 2006, p.3 e 

DIAS, 2007, p.69). 

O consumidor verde ou ecológico é a pessoa que, através de sua conduta de 
consumo, conscientemente busca um efeito neutro ou positivo sobre o planeta 
terra, o meio ambiente e seus habitantes, ou seja, são aqueles consumidores 
que manifestam uma preocupação com o meio ambiente, e adotam um 
comportamento coerente com seus valores, manifesta suas preocupações 
ambientais no seu comportamento de compra, buscando produtos que 
considera que causam menos impactos negativos ao meio ambiente e 
valorizando aqueles que são produzidos por empresas ambientalmente 
responsáveis (ROLSTON e BENEDETTO, 1994, p.1; DIAS, 2008, p.23). 

Scherer e Poledna (2002, p.1) exemplificam “os consumidores ambientalmente conscientes são 

aqueles que não apenas fazem a segregação adequada do lixo, fecham a torneira quando escovam 

os dentes ou utilizam os dois lados de uma folha de papel”. O consumidor ecologicamente correto é 

aquele que vai além, é o consumidor que ao comprar um produto, analisa o impacto que este irá 

exercer no meio ambiente. Ou seja, ele preocupa-se com o bem estar social e ambiental e não apenas 

com sua satisfação. 

Na mesma linha de raciocínio Ottman (1993, p. 16) afirma que “a existência de uma alta instrução 

prévia é uma característica marcante do consumidor verde. Isto é completamente coerente, pois, 
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não há como alguém querer comprar algo que não prejudique a camada de ozônio se não souber o 

que isso significa.” 

Zenone (2006, p.167), afirma que “aos, poucos, o consumidor brasileiro também começa a acordar 

para a questão ecológica. A idéia de que o produto que ele consome pode ajudar a melhorar o piorar 

o mundo em que vive é um questionamento cada vez mais presente”. Ainda assim, Lavorato (2007) 

diz que pesquisa realizada na Europa os países que mais valorizam produtos ecologicamente corretos 

são: Espanha (83%), Rússia (76%) e Alemanha (73%). 

Observa-se que nos países citados os consumidores verdes absorvem mais os produtos limpos, 

enquanto no Brasil observando-se a renda per capita familiar, o preconceito e a desinformação 

desfaz a idéia de compra de artefatos domésticos fabricados com tecnologia limpa, pela crença de 

serem mais caros e menos rentáveis. O grau de educação, de informação e de conscientização da 

problemática ambiental são fatores determinantes para o crescimento de consumidores verdes no 

mundo inteiro. 

2.3 MARKETING AMBIENTAL 

O termo marketing verde, ecológico ou ambiental, surgiu nos anos 70, quando a American Marketing 

Association (AMA ) realizou um Workshop com a intenção de discutir o impacto do marketing sobre 

o meio ambiente. Marketing ecológico foi assim definido como “o estudo dos aspectos positivos e 

negativos das atividades de marketing em relação à poluição, ao esgotamento de energia e ao 

esgotamento dos recursos não renováveis”. 

O marketing ambiental abrange as atividades de marketing que 
assumem a gestão ambiental como desenvolvimento da 
responsabilidade da empresa e uma oportunidade de crescimento para 
ela, é uma mudança de perspectiva na forma de fazer negócios, pois 
exige responsabilidade e compromisso ambiental global da empresa 
(CODDINGTON, 1993, p.1). 

O marketing ambiental também foi discutido por Kotler (2000, p. 80) que o definiu como “um 

movimento das empresas para criarem e colocarem no mercado produtos ambientalmente 

responsáveis em relação ao meio ambiente”. 

Segundo Valério (2007, p.1), marketing ambiental “é uma ferramenta que visa focalizar as 

necessidades de consumidores ecologicamente conscientes e contribuir para a criação de uma 

sociedade sustentável”. 
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Dias (2008, p.81) diz que “o conceito de marketing está diretamente relacionado com a premissa de 

que qualquer empresa que desempenhe uma atividade na sociedade é responsável diante dela pelos 

produtos ou serviços que presta”. 

No entanto, podemos considerar que o marketing ecológico consiste, portanto, na prática de todas 

aquelas atividades inerentes ao marketing, porém, incorporando a preocupação ambiental e 

contribuindo para certa conscientização do seu público alvo e vai até mais além dos consumidores. 

Com tudo, o marketing ambiental pode ter origem numa necessidade da empresa, pois esta vê-se 

obrigada a adaptar-se às demandas ambientais dos seus mercados e das organizações que regulam as 

suas atividades em termos de contaminação do ambiente. 

2.4 DESENVOLVENDO A ESTRATÉGIA DE MARKETING ECOLÓGICO 

As oportunidades do marketing ecológico podem surgir de várias formas, uma delas é quando o 

público alvo está mais interessado em conhecer as vantagens ambientais do produto. Também é 

bastante difundido e visto como positivo o patrocínio de atividades ecológicas. As estratégias de 

marketing começam no planejamento estratégico da produção, visando-se, assim a aumentar a 

lucratividade. 

o marketing ambiental destina-se a dois objetivos principais, desenvolver 
produtos que equilibrem as necessidades dos consumidores entre 
desempenho, preço, conveniência e compatibilidade ambiental, isto é, exerçam 
um impacto mínimo sobre o meio ambiente e para projetar uma imagem de 
alta qualidade, incluindo sensibilidade ambiental relacionada tanto aos 
atributos do produto quanto a sua trajetória produtiva(OTTMAN, P.3). 

O marketing ambiental se insere no contexto do desenvolvimento sustentável, na medida em que suas 

práticas objetivam satisfazer às necessidades atuais dos consumidores sem comprometer a 

capacidade de satisfazer ás duas futuras gerações. Entre suas principais funções, cabem ao marketing 

ambiental ações de caráter geral e específico (Tabela 2). 
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Informativa Fornecer informações ao consumidor sobre temas ambientais e os 

processos ecológicos envolvidos nos processos produtivos. 

Educativa Através do processo informativo, as pessoas adquirem maior 

conhecimento dos processos ecológicos, que poderão utilizar no seu 

cotidiano e posicionar-se melhor como cidadão envolvido na 

proteção ambiental. 

Estímulo a ações benéficas para 

o meio ambiente 

Adotar a destinação seletiva de lixo, separando o material 

reciclável. 

Modificar comportamentos 

prejudiciais ao meio ambiente 

Como desperdício de água e de energia. 

Modificar os valores da 

sociedade para aqueles que 

contemplam maior respeito ao 

meio ambiente natural 

Campanhas de proteção de determinadas espécies ou de preservação 

das matas urbanas. 

Fonte: Dias (2008, p. 90) Adaptação das autoras. 

Tabela 2 – As funções de caráter geral e específico 

Há duas formas de se praticar o Marketing ambiental, adotando-se uma estratégia defensiva: a 

empresa faz o mínimo necessário para evitar conseqüências negativas. Por exemplo, uma companhia 

pode, com um mínimo de regulamentações, evitar multas ou penalidades. Pode também atingir o 

padrão mínimo para assim evitar um boicote de consumidores. Essas "ações" evitam conseqüências 

negativas, porém não permitem que as empresas obtenham vantagens competitivas e adotando uma 

estratégia agressiva: esse tipo de estratégia de marketing verde fornece à empresa uma vantagem de 

competitividade sustentável. 

“Essa estratégia consiste em ser o "first mover", ou seja, o primeiro a tomar iniciativa e também em 

fazer mais do que o exigido pela legislação e pelos consumidores” (MCDANIEL e RYLANDER, 1993, p.2). 

O desenvolvimento de estratégias de marketing verde é possível tanto para o setor produtivo como 

para entidades do terceiro setor que atuam na área ambiental e que necessitam no desenvolvimento 

de suas atividades. 

3 METODOLOGIA 

A metodologia utilizada nesse estudo foi a pesquisa qualitativa e quantitativa caracterizada como 

exploratória e descritiva. Gil (2008, p.41) explica que pesquisas exploratórias “têm como objetivo 

proporcionar familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais explicito ou a construir 

hipótese. Pode-se dizer que estas pesquisas têm como o objetivo principal o aprimoramento de idéias 

ou a descoberta de intuições”. Quando o tema escolhido é bastante genérico, elas constituem a 

primeira etapa da investigação. Como resultado, tem-se um problema mais esclarecido, passível de 

pesquisas mais precisas em estudos posteriores. 
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Devido à ampla abrangência do escopo deste trabalho, o método usado para o delineamento da 

pesquisa foi o estudo de caso. “O estudo de caso é encarado como delineamento mais adequado para 

investigação de um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real, onde os limites entre o 

fenômeno e o contexto não são claramente percebidos” (YIN, 2001, 34). O primeiro método de um 

estudo de caso consiste em escolher a unidade-caso que será estudada. A unidade de análise escolhida 

para esta pesquisa será a empresa x do ramo de cosméticos. 

De acordo com Alves-Mazzottl e Gewandsznajder (2002, p. 163), “a pesquisa qualitativa é 

multimetodológica no que se refere à coleta de dados, sendo comum o emprego de mais de um 

procedimento, um complementando o outro”. Neste trabalho, utilizaram-se análise de documentos, 

pesquisa de campo e pesquisa bibliográfica. A técnica da pesquisa bibliográfica por sua vez, serviu de 

alicerce para as discussões acerca das informações obtidas durante a pesquisa de campo, sendo 

realizada através de livros, publicações especializadas, artigos, Internet, entre outros. 

A população alvo desse estudo foi constituída pelos professores do Centro de Ciências Humanas 

Sociais e Agrárias (CCHSA) da Universidade Federal da Paraíba -UFPB, efetivos, substitutos, que 

lecionam no Departamento de Ciências Sociais Aplicadas (DCSA), Departamento de Ciências Básicas e 

Sociais (DCBS), Departamento de Tecnologia Rural(DTR), Departamento de Agropecuária (DAP) 

totalizando 112 professores. Já a amostra foi definida utilizando critério de acessibilidade, o que, 

segundo Vergara (2003), configura-se como um critério de acesso que se tenha a eles, sem o 

envolvimento de qualquer processo estatístico como pré-requisito de seleção. Foram sujeitos desta 

pesquisa cinquenta professores que se encontravam no Campus nos dias da realização da pesquisa. 

O questionário estruturado foi o instrumento escolhido para a coleta de dados, composto de 

perguntas de múltipla escolha. Está foi em dois blocos: No primeiro, teve como objetivo identificar o 

perfil dos pesquisados e o segundo verificar se as ações do marketing ambiental promovidas pela 

empresa x são percebidas pelos clientes e consumidores, averiguar a imagem que eles têm da empresa 

e, por fim, verificar se as ações sócio-ambientais praticadas pela empresa influenciam na decisão de 

compra. 
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4 APRESENTAÇÃO DOS DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

4.1 CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE DE PESQUISA 

Os dados apresentados nesta seção foram coletados no site da Empresa X (Nome Fictício), A empresa 

X de Cosméticos esta no mercado a cerca de 40 anos e teve inicio como uma espécie de butique de 

luxo, com a intenção de oferecer os produtos através de consultas, visando a comodidade dos seus 

clientes. Desde a sua criação distinguiu-se pelo conteúdo terapêutico e naturalista de seus cremes e 

loções. Vem sendo liderada por brasileiros que buscam maior integração entre suas crenças pessoais 

e suas iniciativas empresariais. Podemos verificar claramente a importância da cultura organizacional 

no Programa de Qualidade de Vida da empresa. O fundador sonhava na sua criação, em oferecer junto 

com os produtos, o bem-estar para as pessoas, tornando-as, assim mais felizes consigo mesmas, nos 

seus relacionamentos e em harmonia com o meio ambiente. Surge então, a razão de ser que é a 

"criação e comercialização de produtos e serviços que contemplem e promovam o binômio bem-

estar/estar-bem". A visão de mundo do fundador está presente na criação da empresa e justifica que 

o Bem-Estar é a relação harmoniosa, agradável do indivíduo com o outro, ou seja, com o mundo. 

4.2 APRESENTAÇÃO DOS DADOS E RESULTADOS 

Sobre o perfil dos pesquisados, 52% do sexo masculino, 34% disseram estar na faixa etária entre 34 a 

40 anos, quanto à faixa salarial os pesquisados disseram ganhar entre seis e dez salários mínimos 

(40%), e quando questionados sobre o grau de instrução, 30% responderam possuir o título de mestre. 

Atualmente, as universidades passam por um processo de renovação do seu quadro docente, o que 

vem possibilitando a entrada de professores cada vez mais jovem, sendo a maioria 30% portadores do 

título de mestre. 

Quando questionados sobre a marca de cosméticos, 18% disseram que se lembram da marca B, 20% 

responderam que lembram da A e a maioria 46% disseram lembrar da marca X de cosméticos. Pode-

se considerar a marca como um dos recursos utilizados pelas organizações em suas estratégias para 

diferenciar sua oferta, com isso busca atender às expectativas de consumidores específicos, além disso 

a marca deve estar vinculada a algumas peculiaridades relacionadas à criação e manutenção do valor 

percebido pelo consumidor. A marca é um depósito de confiança cada vez mais importante, à medida 

que as opções se multiplicam. As pessoas querem simplificar a vida ( KOTLER 2003; DIAS, 2008). 
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Sobre a consideração que tinham perante a empresa X de cosméticos 18% consideram-se clientes que 

compram ou já comprou produtos, 30% responderam que se consideram consumidores 42% dos 

pesquisados disseram se considerar cliente/consumidores,   ou seja eles compram e utilizam os 

produtos. Os clientes e consumidores hoje são mais difíceis de agradar. Mais inteligentes, conscientes 

em relação aos preços e exigentes. Eles perdoam menos e são abordados por mais concorrentes com 

ofertas iguais ou superiores (KOTLER e KELLER 2006, p.134). 

O grau de conhecimento das ações de responsabilidade sócio-ambientais da empresa X, 44% disseram 

conhecer as ações de Responsabilidade sócio-ambientais da empresa. Dias (2008, p.157) diz que “a 

variável comunicação deve ser capaz de projetar e sustentar a imagem da empresa, destacando seu 

diferencial ecológico junto à sociedade”. 

Sobre como conheceram as ações ambientais da empresa X de cosméticos, os pesquisados disseram 

conhecer as ações sócio-ambientais da empresa através de amigos; 8% responderam que é através 

dos consultores; 9% através de jornais e revistas, 17% através de rádio e TV; 18% pela Internet; 21% 

disseram conhecer através do próprio catálogo (revista), enquanto 24% optaram por não responder, 

ou seja, 76% dos pesquisados conhecem de alguma forma as ações sócio-ambientais desenvolvidas 

pela empresa. 

Quando questionamos sobre o conhecimento das ações de responsabilidade sócio-ambientais da 

empresa X de cosméticos, 10% dos pesquisados afirmaram conhecer o programa de Vegetalização; 

mesmo resultado 10% apresentado pelos que conhecem o programa de Redução do Uso de Recurso 

Naturais; 12% afirmaram conhecer o programa Desenvolvimento Sustentável com Comunidades 

fornecedoras e uma incidência de 20% com o programa Refil; Dentre os programas desenvolvidos pela 

empresa este é o mais antigo de todos os citados e pode ser lembrado pelo fato de que além de ajudar 

o meio ambiente diminui o custo beneficio para o cliente ou consumidor. 

Quando comparados esses resultados com os já comentados observou-se uma certa contradição de 

respostas já que 26% afirmaram não conhecer nenhuma ação e 24% não responderam de que forma 

tomaram conhecimento sobre as ações sócio-ambientais da empresa. 

Buscou-se conhecer a influência das ações de responsabilidade sócio-ambientais sobre a decisão de 

compra dos clientes-consumidores. Os resultados foram os seguintes: 38% responderam que essas 

ações não influenciam sua decisão, enquanto 58% deles disseram que sim, que as ações influenciavam 

na hora da compra. Isso pode ser um indicador de que o consumidor está preocupado não apenas 
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com a sua satisfação com os produtos, mas também com o bem estar da sociedade, pois comprando 

os produtos ele está indiretamente contribuindo para preservação do ambiente. Conforme Churchill 

e Peter (2000, p. 45) “vários estudos mostram números relevantes sobre a vinculação da decisão de 

compra com impacto ambiental de compras.” Já um estudo desenvolvido por Motta e Rossi (2003) 

mostra que o fator ecológico está começando a estar presente em decisões de compra no Brasil. 

Quanto à disposição em pagar um preço diferenciado por produtos de empresas que desenvolvem 

ações de responsabilidade sócio-ambientais de acordo com os pesquisados apresentou-se da seguinte 

forma: 68% dos pesquisados disseram que pagariam sim, um preço mais alto na compra de um 

produto de uma empresa que desenvolve ações de ajuda na defesa do meio ambiente. Giodano (2003, 

p.319) afirma que “o consumo de produtos ambientalmente amigáveis ou verdes não é uma moda 

passageira. Consumir produtos verdes e ambientalmente amigáveis é uma tendência de longo prazo, 

que reflete uma mudança permanente dos valores sociais”. 

76% disseram que não associam as linhas de produtos aos programas sócios ambientais. Observou-se, 

portanto que apesar de consumirem determinada linha de produto. É notável a necessidade de se 

trabalhar a associação das responsabilidades sócio-ambientais com as linhas de produtos X. 

Os pesquisados estabeleceram uma escala de importância na hora de adquirir os produtos da empresa 

X de cosméticos, ficando o ranking distribuído da seguinte forma: em 1° lugar a qualidade dos produtos 

aparece como atributo mais importante; em 2° a relação com o meio ambiente. 3º lugar ficou a rapidez 

na entrega empatado com o preço e em 4° lugar variedade de produtos e em 5° lugar ficou o 

atendimento personalizado. Os clientes estão exigindo cada vez mais qualidade e outros serviços 

superiores, além de alguma customização. Eles percebem menos diferenças reais entre produtos e 

mostram menos fidelidade a marcas. Eles também podem obter muitas informações sobre produtos 

por meio da Internet e de outras fontes, o que permite que comprem de maneira mais racional “Os 

clientes estão mostrando maior sensibilidade em relação ao preço em sua busca por valor” (KOTLER, 

2000, p.76). 

Com relação aos conceitos atribuídos à empresa pelos pesquisados: 24% dos clientes que atribuíram 

um conceito bom; e com mesmo percentual 24% dos que atribuíram o conceito excelente; 44% vêem 

a empresa X de cosméticos com um conceito ótimo. Isso demonstra a consolidação da empresa, e a 

satisfação dos seus clientes e consumidores. Conforme afirma Ballone (2007, p.1) “É através dos 

conceitos que tentamos alcançar a essência das coisas, que apreendemos e agrupamos os objetos da 
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realidade em relacionamentos que guardam entre si. Assim sendo, o conceito é o elemento estrutural 

do pensamento”. 

A associação que fazem à marca quando se fala na empresa X de cosméticos: 11% disseram que a 

empresa é mais uma empresa que associa o nome a natureza para ter mais credibilidade na sociedade, 

enquanto a maioria 48% responderam que a empresa é uma empresa que além de produtos de 

qualidade cuida da natureza para o bem estar da sociedade. 

Kotler e Keller (2006, p. 296) afirmam que “as marcas oferecem diversos benefícios aos clientes e às 

empresas. São valiosos ativos intangíveis que precisam ser administrados cuidadosamente.” Para 

complementar a empresa X (2007) afirma que a “marca X é tudo o que fazemos: um produto, uma 

reunião, um curso, um anúncio, uma festa. E o como fazemos: com intenção, consciência, beleza e 

compromisso.” 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O marketing durante muito tempo foi visto como vilão, pois seu aspecto mais visível era a indução ao 

maior consumo possível de mercadorias, prestando desse modo um precioso serviço às empresas, 

mas que, no entanto, desconsiderava os efeitos na sociedade como todo. O fato é que o crescimento 

do consumo, sem responsabilidade ambiental, intensificou a exploração predatória dos recursos 

naturais e gerou resíduos poluentes de todo tipo, que foram produzidos tanto no processo produtivo, 

como pelo descarte do produto e suas embalagens (DIAS, 2008, p.84). 

Diante do crescimento das expectativas e demandas por iniciativas de proteção ambiental, a 

identificação e supressão de possíveis riscos ambientais devidos às atividades organizacionais, bem 

como a procura de oportunidades para criar valor com tais atitudes constituem-se em ação primordial 

para a administração estratégica das organizações. Laville (2008, 41) afirma que “as empresas tem o 

poder de fazer as coisas mudarem bem mais rapidamente do que as regulamentações, e de maneira 

mais eficiente do que as política.” Com isso, podemos considerar válida a idéia de que a empresa que 

realmente quer mudar seus conceitos e suas práticas ambientais conseguem. 

A opção pelo marketing ambiental parece ser a estratégia que apresenta a melhor perspectiva de 

recuperar no mercado os custos gerados pela gestão dos riscos ambientais. Um pressuposto básico 

para o conceito de diferenciação ambiental de produtos é o de que as organizações empresariais 

podem obter lucros ao investir em qualidade ambiental, seja porque consomem menos recursos, seja 

porque incorpora no preço o valor da qualidade ambiental, ou ainda porque podem criar condições 
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de mercado que permitam produção com ganho de escala. Levando em consideração que Zenone 

(2006, p.164) diz que “é importante que a empresa planeje adequadamente sua participação e a forma 

como tratará o marketing ambiental. Esse tipo de relação normalmente é de médio e longo prazo, 

muitas vezes exigindo o desenvolvimento de parcerias com o Estado ou com entidades que atuam 

nessa área”. 

Desenvolver processos, produtos ou serviços que oferecem maior benefício ambiental ou que infligem 

menor custo ambiental do que os produtos substitutos é a essência do marketing de diferenciação 

ambiental. Embora a introdução dos benefícios ambientais possa elevar os custos operacionais, 

também propicia oportunidades para a cobrança de preços com maior percentual de lucro ou permite 

conquistar maior percentual de mercado. 

No que tange à empresa em estudo com a averiguação foi possível perceber as estratégias de 

marketing verde que a empresa X de cosméticos adota para divulgar sua imagem, como propagandas 

em TV, rádios, e Internet, jornais e principalmente nos catálogos que chegam direto ao cliente e 

consumidor. Verificou-se que as ações de marketing ambiental são percebidas pela maioria dos 

pesquisados, já que 76% afirmaram conhecê-las através de algum meio de comunicação. Foi possível 

também perceber que a imagem da empresa X de cosméticos para os clientes é ótima e, os 

pesquisados assimilam à marca da empresa em primeiro lugar à qualidade e, em segundo a uma boa 

relação com meio ambiente. E por fim verificou-se também que tais ações de responsabilidade sócio-

ambientais influenciam na decisão de compra. 

“Vivemos um período de mudanças decisivas na história econômica e social, e isso gera incríveis 

oportunidades. O mundo, de agora em diante, está pronto para remunerar as empresas que forem 

capazes de ajudá-lo a sobreviver” (LAVILLE, 2009, p.39). 

Com tudo, podemos observar que as pessoas estão fazendo a ligação meio ambiente/empresa, os 

clientes estão cada vez mais exigentes e com capacidade de assimilar produtos de qualidade com as 

questões ambientais, ou seja, não basta somente o produto se bom, ele precisar ser bom e 

ambientalmente correto. Daqui pra frente, a empresa que não seguir a risca as exigências ambientais 

pode considerar-se no alvo dos clientes ecológicos que acharem que tais atividades ameaçam sua 

sobrevivência. 
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 Resumo: O presente trabalho intitulado “Processo de Gestão Pedagógica e a inclusão da Escola 

Municipal no Município de Itacoatiara-Am.” propõe elucidar a importância que o projeto político 

pedagógico tem em uma escola, especificamente na Escola Municipal Luiza Mendes, campo de 

investigação, que nos trouxe um parâmetro da linha de pesquisa investigada, e nos permitiu chegar a 

respostas para os questionamentos levantados. A construção do projeto político pedagógico (PPP) é 

peça fundamental no planejamento das instituições de ensino em seus vários níveis e modalidades. É 

onde a escola idealiza quais suas metas e objetivos e quais os possíveis caminhos para atingi-los, é um 

instrumento que tende ajudar a encarar os desafios do dia a dia da escola de uma forma sistematizada, 

consciente, científica e participativa. Para ser legítimo, o PPP necessita ter a participação de toda a 

comunidade educacional, espontaneamente ou por representatividade também autêntica e 

democrática. Imprescindível é que à frente de sua constituição esteja a direção escolar, 

desempenhando seu comando no conjunto, movimentando e estimulando todos à participação, 

compartilhando e orientando. O objetivo geral é analisar a contribuição do PPP para o processo de 

gestão na escola Municipal Luiza Mendes no município de Itacoatiara – AM. Esta investigação utilizou-

se de pesquisa bibliográfica para composição do referencial teórico, a pesquisa de campo, a pesquisa 

descritiva e a pesquisa qualitativa.  

Palavras chaves: Projeto. Político. Pedagógico. Inclusão. 

 

  

148



 

 

Processo De Gestão Pedagógica E A Inclusão Da Escola Municipal No Município De Itacoatiara-AM 

                                                                                                   2 

 INTRODUÇÃO  

Este trabalho é um desdobramento do mestrado em Educação que visa elucidar de que forma o 

Projeto Político Pedagógico – PPP contribui para o bom andamento das atividades dos profissionais 

da educação da escola Municipal Luiza Mendes, juntamente com a gestão e comunidade onde a 

mesma está inserida, tendo em mente que o Projeto Político Pedagógico de uma Escola nada mais é, 

do que o planejamento institucional que promoverá as ações e os objetivos que se pretendem 

alcançar.  

Este planejamento da escola (PPP) é entendido como um processo de mudança e de antecipação do 

futuro, que estabelece princípios, diretrizes e propostas de ação para melhor organizar, sistematizar 

e significar as atividades desenvolvidas pela escola. Sua dimensão político pedagógica pressupõe uma 

construção participativa que envolve ativamente os diversos segmentos escolares incluindo a 

educação inclusiva. O PPP é um instrumento que tende ajudar a encarar os desafios do dia a dia da 

escola de uma forma sistematizada, consciente, científica e participativa. É o caminho mais acertado 

para reelaborar a escola, dando sentido às suas intenções e objetivos. Deve conceber o compromisso 

de um grupo com um determinado caminho no cenário educacional, apresentando com nitidez sobre 

as forças e os limites dos seus integrantes.  

Hoje a escola não está conseguindo corresponder às demandas da sociedade. As exigências do mundo 

atual apontam para uma educação diferenciada, exigindo qualificação, formação e informação 

constante dos educadores, uma vez que o mundo globalizado aponta para incessante transformação, 

o que requer do educador, o conhecimento dessa realidade, a reflexão sobre ela, para só depois 

planejar as ações para a construção da realidade desejada. A Escola procurará se adaptar para a 

inclusão, e na ocasião ou falta de orientação para a realização deste trabalho, procurará auxilio de 

especialistas a importância que o PPP tem em uma escola, especificamente na Escola Municipal Luiza 

Mendes, campo de investigação, que nos trouxe um parâmetro da linha de pesquisa investigada, e 

nos permitiu chegar a respostas para os questionamentos levantados sobre a inclusão.  

É indispensável que, nessas ações, estejam contempladas as metodologias mais adequadas para 

atender às necessidades especiais do indivíduo. A partir dessas intenções, se faz necessário enfatizar 

que o projeto político pedagógico supera a dimensão pedagógica, englobando também a gestão 

financeira e administrativa, ou seja, os recursos necessários à sua implementação e as formas de 

gerenciamento. Portanto, construir o projeto político-pedagógico significa encarar o desafio da 

transformação global da escola, tanto na dimensão pedagógica, administrativa, como na sua dimensão 
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política. Segundo Gadotti (1994 apud Veiga, 2004, p.12), “todo projeto supõe rupturas com o presente 

e promessas com o futuro”.  

Barroso (2005, p.21) descreve: 

A introdução da gestão participativa na escola obriga a atuar simultaneamente 
nas pessoas e nas estruturas. Quanto as primeiras, é preciso dar condições 
(recursos, formação, motivação) para que os diferentes membros da 
organização explorem em conjunto as suas “zonas de iniciativas” e afetem a sua 
autonomia relativa aos processos de tomada de decisão coletiva e à sua 
negociação. Quanto as segundas, é preciso encontrar formas de organização e 
de execução do trabalho na escola que quebrem o isolamento das pessoas, dos 
espaços e das práticas, induzam a constituição de equipas, estabeleçam a 
circulação da informação, democratizem as relações, responsabilizem os 
atores, e permitam elaborar e executar projetos em conjunto. 

Para Barroso (2005), a responsabilidade de construir e executar um PPP tornou-se o diferencial na 

participação coletiva do indivíduo principalmente quanto se refere a educação inclusiva numa escola 

de campo, mas somente pode tornar-se admissível se a equipe gestora conhecer e compreender os 

conflitos que existem entre educação e inclusão social. Com isso, acolherá todas as pessoas, desde o 

estudante com deficiência física, aos que têm comprometimento mental, os superdotados, para todas 

as minorias, como também para todas as crianças que são discriminadas por qualquer outro motivo. 

A Escola procurará se adaptar para a inclusão, e na ocasião ou falta de orientação para a realização 

deste trabalho, procurará auxilio de especialistas na Rede Municipal de Educação SEMED em 

Itacoatiara - AM.  

O PAPEL DA GESTÃO DEMOCRÁTICA NA FORMAÇÃO DE UM PROJETO POLÍTICO PEDAGÓGICO  

O papel da Gestão democrática na elaboração da proposta pedagógica tem como ponto de vista a 

valorização de pensamentos e ideias de todos os que desejam uma educação de qualidade, que exige 

rigor teórico-prático de quem organiza, decide, dirige, debate, discute a organização escolar, 

parafraseando Ferreira (1999, p. 124), este profissional “tem responsabilidade de formar seres 

humanos por meio da educação”. Estabelecendo metas a serem atingidas em função das demandas 

explicitadas no trabalho dos professores, e a outros fatores que ajudam ao ensino aprendizagem do 

educando e do educador na escola para um futuro melhor.  

Dentro dessas atribuições o gestor, enfrenta muitos desafios que comprometem a sua ação frente às 

exigências que surgem. Nesse sentido Libâneo (2005, p. 332) define “O diretor não pode ater-se 

apenas às questões administrativas. Como dirigente, cabe-lhe ter uma visão de conjunto e uma 

atuação que apreenda a escola em seus aspectos pedagógicos, administrativos, financeiros e 
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culturais”. Assim, os profissionais, precisam estar conscientes de que os alunos devem ter uma 

formação cada vez mais ampla, promovendo o desenvolvimento das capacidades desses sujeitos.  

Isso acontece à medida que professores e coordenadores agem conjuntamente observando, 

discutindo e planejando, vencendo as dificuldades, expectativas e necessidades, requerendo 

momentos individuais e coletivos entre os membros do grupo, atingindo aos objetivos desejados. 

Dessa forma, a necessidade de manter a própria formação, independente da instituição e de cursos 

específicos, correndo o perigo de cair no desânimo e comodismo e fatores de ordem pessoal que 

podem interferir em sua prática, que muitas das vezes, se questionam quanto à necessidade desse 

profissional e chegam à conclusão que esse sujeito pode  promover significativas mudanças, pois esse 

trabalha com formação e informação dos docentes, principalmente no espaço escolar é dinâmico e a 

reflexão é fundamental a superação de obstáculos, socialização de experiências e fortalecimento das 

relações interpessoais. Como diz Vasconcelos (2002, p. 21), é o Projeto “[...] que vai articular, no 

interior da escola, a tensa vivência da descentralização e, através disto, permitir o diálogo consistente 

e fecundo com a comunidade e com os órgãos dirigentes”.  

Uma gestão democrática é peça fundamental no espaço escolar, pois busca integrar os envolvidos no 

processo ensino-aprendizagem mantendo as relações interpessoais de maneira saudável, valorizando 

a formação do professor dentro de suas habilidades para lidar com as diferenças com o objetivo de 

ajudar efetivamente na construção de uma educação de qualidade. Segundo Meirieu (1998, p. 15), diz 

que, “a aprendizagem é uma história que coloca diante de uma intervenção extra”; uma história em 

que o sujeito se confrontam, trabalham e se articulam, nunca com muita facilidade. De certo modo, 

esse pensamento nos leva a refletir que a dialética vem nos garantido a transformação do saber 

existente e conhecedor dos problemas coletados no decorrer do ano letivo. Com isso, e necessário 

que esteja sempre estudando, lendo, buscando novos conhecimentos para um desenvolvimento 

continuo de uma gestão melhor.  

A EDUCAÇÃO INCLUSIVA E A PRATICA INOVADORA NA SALA DE AULA  

A Educação Inclusiva é uma prática inovadora que está enfatizando a qualidade de ensino para todos 

os alunos, exigindo que a escola se modernize e que os professores aperfeiçoem suas práticas 

pedagógicas. É um novo paradigma que desafia o cotidiano escolar brasileiro. São barreiras a serem 

superadas por todos: profissionais da educação, comunidade, pais e alunos. Precisamos aprender mais 
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sobre a diversidade humana, a fim de compreender os modos diferenciados de cada ser humano ser, 

sentir, agir e pensar.  

A impressão que nos foi dada diante das falas relativas aos problemas estruturais é que as mesmas 

têm sido incorporadas mais como justificativa para o não fazer e não se empenhar na busca da 

excelência do processo de inclusão escolar desses alunos, do que propriamente um problema a ser 

resolvido. Uma das falas aponta a duração do tempo de aula como curta para dar um bom 

atendimento a esses alunos: “Sinceramente não, porque a gente não tem tempo, 40 minutos na sala, 

mal dá para você dar aula, quanto mais para ter este atendimento individualizado”. É verdade que 40 

minutos de aula é tempo insuficiente para se conhecer uma turma, no entanto, ao receber um grupo 

de crianças, com o qual vai trabalhar, o professor necessita conhecê-los.  

Uma outra questão é quanto ao aproveitamento deste tempo, se há na classe uma criança que 

necessita de um prazo maior para a execução de sua tarefa, é inegável que o planejamento de seu 

trabalho necessita dar conta deste aluno, dentro do limite estabelecido como tempo de aula. O 

tamanho das turmas é outro problema apontado pelos professores. “Com as turmas grandes como a 

gente tem, eu acho complicado sim, eu acho complicado”. Realmente, quando a turma é numerosa, o 

trabalho docente fica comprometido em qualquer situação regular e, mais ainda, com alunos 

incluídos. Problema não afeta somente os alunos portadores de educação especiais; ele afeta todos 

aqueles que venham a possuir alguma dificuldade que exija uma atenção maior do professor. Por isso, 

reforçamos o que já foi dito: a importância fundamental de se conhecer o grupo com o qual se vai 

trabalhar.  

O modelo da inclusão convida os educadores a terem um olhar diferenciado para cada aluno, para 

poderem conceder direitos iguais a todos, como nos lembra Stainback e Stainback (1999, p. 29): 

Se realmente desejamos uma sociedade justa e igualitária, em que todas as 
pessoas tenham valor igual e direitos iguais, precisamos reavaliar a maneira 
como operamos em nossas escolas, para proporcionar aos alunos com 
deficiências as oportunidades e as habilidades para participar da nova 
sociedade que está surgindo. 

O processo de mudanças operacionais nas escolas só irá ocorrer na medida em que essas instituições 

reconheçam sua responsabilidade com todos os alunos, evitando haver preferências ou 

discriminações, dando ao professor melhores condições de trabalho e uma remuneração que evite a 

necessidade de se trabalhar em mais de uma escola. Aí com certeza, quem conhece, saberia buscar 

todos os recursos possíveis e imaginários para ajudar, o professor precisa estar ligado a novas ideias, 

novas descobertas, novas situações, tanto internas quanto externas à escola em que leciona a falta de 
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tempo não pode ser uma justificativa qualquer, sustentada pela ideia de que se ele tivesse condições 

seria bem diferente de suas ações.  

Mas, se a escola pública, instituição social de importância central na organização dos conhecimentos 

produzidos pela sociedade, ignorar os talentos evidenciados por seus alunos, regra geral, oriundos das 

classes populares, se ela não encontrar condições de trabalho com as individualidades, não conseguir 

organizar práticas pedagógicas voltadas para a diversidade no aprender, não garantir ambientes 

escolares enriquecidos e estimulantes para estes e todos os seus alunos marcados pelo estigma da 

exclusão, certamente, manteremos nossos alunos cada vez mais distantes do processo de construção 

de uma sociedade democrática e cidadã, por ter que contribuir com a sua própria subsistência e a de 

seus familiares, não tiveram acesso continuado ao nível superior e encontravam-se conformados de 

que se um dia o fizessem, teriam que fazê-lo via universidades particulares, expressando uma 

“certeza” da impossibilidade de se submeterem com sucesso às universidades públicas. Se os alunos 

vão para a escola para aprender e nós, que recebemos alunos com diferentes níveis de 

desenvolvimento real, não nos encontramos preparados e/ou disponíveis para lidar com a diversidade 

humana e com os seus talentos, como conseguiremos superar as exclusões praticadas? Como 

contribuiremos para a construção de uma sociedade mais justa e democrática? A nova Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (Lei 9.394/96) se mostra muito mais avançada que a própria sociedade 

em que vivemos, pois a lei de ensino recomenda ações socioeducativas que são verdadeiros desafios 

para a sociedade. Nela, estão possibilidades de organização escolar em “séries anuais, períodos 

semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados, com base na 

idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o 

interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar” (art. 23). E quando é que ele não 

recomenda? A matrícula não mais está condicionada à idade apenas, pois independente de 

escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e 

experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme 

regulamentação do respectivo sistema de ensino (art. 24, II, c). O mesmo deve ser considerado em 

relação à acomodação das turmas que poderão ser organizadas em classes, ou turmas, com alunos de 

séries distintas, Educação Inclusiva com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o 

ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares (art. 24, IV) e a possibilidade 

de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado (art. 24, V, c). No capítulo V, 

específico da Educação Especial, são assegurados aos alunos com necessidades educacionais especiais: 

currículos, métodos, recursos educativos e organizações específicas para atender às suas necessidades 
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(art. 59, I); aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os superdotados (art. 

59, II); professores com especialização adequada em nível médio ou superior para atendimento 

especializado, bem como professores do ensino regular, capacitados para a integração desses 

educandos nas classes comuns (art. 59, III); Educação Especial para o trabalho, visando à sua efetiva 

integração na vida em sociedade, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior 

nas áreas artística, intelectual ou psicomotora (art. 59, IV).  

A INCLUSÃO DA EDUCAÇÃO COMO DIREITO HUMANO  

Após o estudo, de maneira essencial e relatado historicamente o direito a educação inclusiva no nosso 

pais como mostra a instituição brasileira hoje. Para isso, buscou-se a fala de Gentilli (2009, p.6) 

afirmando que: 

[...] a inclusão da educação como direito humano fundamental supôs o 
reconhecimento de uma série de questões associadas indissoluvelmente unidas 
a esse direito [...] O fato incontestável e que a afirmação do direito a educação, 
como um direito humano fundamental, estava associada ao reconhecimento 
das condições indispensáveis para a construção de uma sociedade mais justa e 
igualitária. 

Acredita que a inclusão na educação e uma base que pode ser estrutura de ensino é a figura essencial 

nesse processo investigador e articulador de ações. Que muitas das vezes exigem a execução de seus 

direitos constitucionais que não são vistas em seus espaços em sala de aula, a especificidade de sua 

tarefa e as competências e habilidades necessárias a essa função que rege a cada profissional que 

atual direta ou indiretamente na escola seja eles da rede municipais ou estaduais em que trabalham 

com a educação inclusiva.  

Pois toda a função busca um desafio em sua pratica vivenciada, juntamente com os projetos 

pedagógicos favorece um melhor desempenho em sua área de trabalho, visualizando melhor o 

comportamento do educando e até mesmo do educador como tutor do aluno em sala de aula, para 

isso ser gerado um bom fruto é preciso da interação entre a objetivos e prioridades estabelecidas pela 

coletividade, que estabeleça, através da reflexão, as ações necessárias à construção de uma nova 

realidade. Antes de tudo, é um trabalho que exige comprometimento de todos os envolvidos no 

processo educativo como: professore, equipe técnica, alunos, seus pais e a comunidade como um 

todo.  

Vasconcelos, (2004, p.151) conceituam os desafios 
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Um dos maiores desafios, do ponto de vista da prática pedagógica, é realizar 
um trabalho que tenha um significado relevante tanto para o professor quanto 
para os alunos [...] de certa forma, a reflexão sobre sua proposta de trabalho 
envolve uma série de outras questões muito importantes para a construção da 
identidade profissional. 

Que passa a ser vista e articulada em torno do trabalho da proposta geral da escola e não ser elemento 

de controle formal e burocrático. É interessante refletir sobre a diferença entre acompanhar – que é 

uma necessidade – e fiscalizar - que é colocar-se fora e acima do processo ensino aprendizagem que 

busca auxiliar o professor a torna a sua tarefa menos árdua e contribuirá para o sucesso de ensino 

aprendizagem que requer a participação coletiva de toda comunidade escolar e local na aplicação dos 

recursos financeiros, na organização pessoal, na manutenção de patrimônios, na construção e na 

execução de projetos educacionais, na elaboração e aplicação do regime Escolar, do Plano de 

Desenvolvimento da Escola e na construção e implantação do Projeto Político Pedagógico.  

Para obter esse desenvolvimento democrático com êxito na escola, faz-se necessário a utilização de 

mecanismos que possibilitem participação, compromisso e partilha mento de decisões, sendo pois, o 

Coordenador Pedagógico um elemento ativo em todas as proposições da Escola.Com toda essa 

mudança, devem partir do sujeito (professor, aluno, pai, etc.). Este é um princípio básico do que deve 

ser aplicado não só em sala de aula (partir de onde o aluno está!), mas também na pedagogia 

institucional. Não cair numa análise moralista, de acusações, como se a pessoa tivesse o tipo de prática 

que tem por ter decidido livre e conscientemente. Ter clareza e objetividade no que vai fazer, e a partir 

de onde está não é ficar só no olhar crítico de lá. Buscar entender não para justificar, mas para ajudar 

a mudar a situação que o problema se encontra.  

Neste campo, a gestão da escola tem uma especial tarefa, na medida em que pode ajudar no delicado 

processo de interação, e de interpretação dos acontecimentos e de produção de sentido para o 

trabalho que ajudara as opções feitas no momento, para os conteúdos, para o estudo e, no limite, 

para a vida. O Projeto Político-Pedagógico entra justamente neste campo como um instrumento 

teórico-metodológico a ser disponibilizado, para a sua utilização por aqueles que desejam 

efetivamente a mudança na sala de aula. Este projeto tem a função de articula, no interior da escola, 

vivenciando a descentralização, aparte burocrática do projeto em se. Que para forma uma escola 

coerente é, sobretudo, planejar coletivamente os rumos, anseios, ideias que darão vida a esse 

currículo e a esse projeto, próprio da escola e dela para a vida de todos que aceitam a valiosa 

experiência que é aprender, novos caminhos ganhando sentido como: o da ética, da profissão de cada 
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um, dos planos dos alunos e das famílias por extensão e outros que levem a uma nova estrutura de 

ensino de qualidade.  

Até porque Vivemos num mundo globalizado que não temos o pensamento coletivo onde deveríamos 

construir uma comunidade que fosse tanto da escola como da sociedade, para isso faz-se necessário 

pautar-se em um conjunto de valores definidos em termos amplos posto em prática, aumentando a 

participação dos movimentos sociais, criando novas formas de articular o mundo real e os problemas 

sociais com a escola, de tal maneira que esta esteja integralmente vinculada às experiências das 

pessoas em suas vidas cotidianas, que hoje é bombardeada pela violência que infelizmente chegou 

nas zonas rurais, e isso e um fato de nossa realidade nas vivencia em nossas escolas e no mundo em 

que está vinculada pela mídia.  

METODOLOGIA  

O presente trabalho foi realizado com a pesquisa bibliográfica para levantamentos de referencial 

teórico para conhecimento do tema, através de estudos em livros, artigos científicos, tendo como 

objetivo recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se 

procura a resposta, sobretudo que se adapte melhor ao objetivo de estudo considerado importante 

pelos pesquisadores em educação. E abordagem qualitativa, para Minayo (1992, p.07), “trabalha com 

o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes, o que corresponde a um 

espaço mais profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem ser reduzidos à 

operacionalização de variáveis”, por acreditar que é possível conceber o sujeito a partir da interação 

com o objeto como algo inacabado que tem a possibilidade de construir sua história, no qual se 

pretende perceber o que está por trás dos fenômenos que se apresentam. E a entrevista se constitui 

em um complemento para os dados obtidos na observação. E amostragem composta do diretor, 

coordenador em função, e com os professores.  

E analise dos resultados foram de caráter descritivo e exploratório. Descritiva porque descreveu as 

observações dos dados coletado, que segundo Veiga (2004, p.47), “ela expõem característica de 

determinada população ou determinado fenômeno, podendo ainda estabelecer correlação entre 

variáveis e definir sua natureza sem compromissos de explicar os fenômenos que descreve”. 

Exploratória em razão de explorar se a coleta possui embasamento adequado para realizar o estudo. 

Para Veiga (2004, p. 27) pesquisa exploratória “é a investigação de realizar em área na qual há pouco 
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conhecimento acumulado e sistematizado, por sua natureza de sondagem.” Concluindo com 

questionários e entrevistas para o enriquecimento dos resultados coletados.  

RESULTADOS E DISCUSSÕES  

Falar sobre a pesquisa e o tema em seu estudo é definir um sinônimo em comum no ser humano, 

porque ele busca fontes de pesquisa de toda forma para poder produzir suas ideias ideológicas e ao 

saber conhecer mais e mais do seu tema que apresenta-se resumidamente, uma reflexão sobre a 

importância da Inclusão Educação nas escolas Públicas e Estaduais nas escolas de campo que busca 

novos paradigma na sociedade. Não adianta introduzirmos novos elementos a velhas práticas. Com 

isso, o pesquisador ganha conhecimentos, estratégias, experiências de que nem tudo é o certo da 

maneira que pensa ou age. Para isso, se realizar é preciso sair do local para investigar melhor a 

problemática em questão, ter outras visões, experimentar novas técnicas de aprendizagem para 

fortalecer o conhecimento, ajuda a conhecer um modo novo e melhorar de ensinamentos e 

aprendizagem na vida educacional tanto do aluno com deficiência quanto a aprendizagem do 

professor.  

Os resultados obtidos foram satisfatórios todos participaram espontaneamente, ouve apoio da 

direção da escola e de todos que foram escolhidos para fazerem parte do projeto em estudo foi 

aproveitado as reuniões da escola e da comunidade social para ser tido ou falado sobre o estudo que 

seria feito no local com os professores em formação. Analisado os trabalhos de pesquisa ressalta-se 

que houve dois pontos um negativo e o outro positivo. Os negativos foram que alguns moradores que 

residem no local não entendiam, o porquê da entrevista, pois já correram outras pesquisas sobre o 

mesmo tema e nada tinha sido feito para a melhoria das pessoas daquele local. Como qual quer 

pesquisador foi explicado o motivo pela qual tinha o levado ali naquele momento. Essas experiências 

servem para observar o porquê do comportamento das crianças na sala de aula, devido já ter uma 

outra visão trazida de casa ou de um outro local onde convivem diariamente.  

E os pontos positivos variam e um deles estar ligada a boa administração e organização da escola para 

o desenvolvimento do corpo docente até mesmo para o melhoramento do meio ambiente da escola 

dos alunos e todos os funcionários e todos que fazem parte do contexto educacional através desta 

pesquisa foi conseguido progresso com relação ao desenvolvimento da Educação Inclusiva dentro e 

fora da escola. Tendo como observação a “criança como um ser dinâmico que a todo o momento 

interage com a realidade operando ativamente com objetos e pessoas. Essa interação constante com 
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o ambiente faz com que a criança construa estruturas mentais e adquira maneira de faze-las 

funcionar” (FREINET, 1977, p. 90).  

Toda criança tem uma maneira própria de ser criativo que estabelece certa integração no convívio 

social relacionando-se com o indivíduo e objetos dessa maneira a criança constroem um ambiente no 

quais suas estruturas mentais, sejam trabalhadas, essas ações são construídas de forma que 

funcionem como se tivessem refletindo sobre a realidade em que suas experiências são recriadas em 

seu cotidiano e sobre o meio em que vive manter o ambiente agradável para ambas partes. Para 

compreender este processo foram utilizados pesquisas e leituras de alguns teóricos a respeito do 

assunto, esses contribuíram de maneira a dar suporte a pesquisa para minimizar este problema que 

vem sendo como um desafio para os educadores na escola Luiza Mendes.  

Em virtude em que foi mencionado nesse texto, realizar um projeto de pesquisa sobre o tema em 

estudo na escola, são espaços privilegiados de formação a Educação Inclusiva no nosso município é a 

forma de interagir diretamente com a comunidade e operar mudanças na sociedade. É um 

compromisso de reparar o educando para a cidadania como ser sociocultural, critica e autônomo 

capaz de desenvolver suas habilidades como cidadão se interagindo conforme as teorias a prendidas 

nesse contexto os modificando-os e removendo-os como um produtor de conhecimentos e de 

criatividade.  

Esses pontos que foram esclarecidos ajudarão o professor em formação a lhe dar como os problemas 

e acontecimentos da realidade que envolve uma tarefa importante para Educação Inclusiva com 

responsabilidade e solidariedade no uso dos bens comuns e recursos naturais, de modo a respeitar o 

ambiente e as pessoas de sua comunidade, incentivando o convívio escolar será um fator 

determinante para a aprendizagem de valores e atitudes.  

Pode-se concluir que, através dos resultados apresentados dessa pesquisa, muitas são a necessidades 

de aprofundamento teórico do tema e de aperfeiçoamento do trabalho em si, principalmente em seus 

aspectos mais aplicadas. Entre eles, destaca-se a importância de investimentos na formação continua 

de professores, para que as sugestões contidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(9394/1996), sejam aplicadas com eficiência, dentro e fora das salas de aula, contribuindo assim para 

a formação de um cidadão com consciência crítica, capaz de interferir no contexto onde está inserido. 

Enfim, é preciso mudar o perfil de nossa escola pois a mesma ainda não democratizou sua forma de 

atendimento, já que existe enumeras.  

158



 

 

Processo De Gestão Pedagógica E A Inclusão Da Escola Municipal No Município De Itacoatiara-AM 

                                                                                                   12 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esta pesquisa se propôs com objetivo geral de analisar a contribuição do PPP para o Processo da 

Educativa Inclusiva no espaço escolar com apoio da gestão escolar na Escola Municipal Luiza Mendes 

no Município de Itacoatiara – AM, que responde-se a pergunta central: de que forma o PPP contribui 

para o bom andamento das atividades dos profissionais da educação inclusiva da escola Municipal 

Luiza Mendes, juntamente com a gestão e comunidade onde a mesma está inserida?” De acordo com 

os dados coletadas a partir dos questionários aplicados, percebeu-se que os professores que 

participaram do processo de investigação, tem consciência de que o projeto político-pedagógico (PPP) 

é um documento no qual estão registradas as ações e projetos que uma determinada comunidade 

escolar busca para seu ano letivo, sendo auxiliados de forma política e pedagógica por professores, 

coordenação escolar, alunos e familiares. Para isso constroem atividades pedagógicas que auxiliam no 

processo de ensino-aprendizagem com crianças deficientes.  

Assim, o projeto precisa ser conhecido, discutido e reformulado sempre em concordância com as 

políticas públicas educacionais vigentes, sem perder a análise crítica da realidade que se manifesta a 

nível micro, mas que é reflexo da realidade globalizada. Apesar de o PPP ser um instrumento 

burocrático, caracteriza-se também por ser democrático, por definir a identidade da escola e indicar 

caminhos para ensinar com qualidade.  

No segundo objetivo específico, que visa “verificar como o Projeto Político Pedagógico está sendo 

aplicado na gestão da escola Municipal Luiza Mendes no Município de Itacoatiara AM”, verificamos 

através do questionário aplicado aos professores e equipe gestora, que a gestão sempre procura 

trabalhar de forma democrática e tem todo o cuidado para que as ações e estratégias planejadas, 

sejam efetivadas, e quando precisa haver mudança de plano, é reunido com os professores e toda a 

equipe, posto a situação e planeja-se novas ações. Isso é importante, visto que deve-se ter em mente 

que situações inesperadas podem ocorrer, então sempre será necessário realizar a avaliação das ações 

e retomada de decisões.  

Apesar de o PPP ser um instrumento burocrático, caracteriza-se também por ser democrático, por 

definir a identidade da escola e indicar caminhos para ensinar com qualidade. Segundo Ferreira (2009, 

p. 01), “fazer o PPP implica planejamento de todas as atividades no âmbito escolar, execução das ações 

previstas, avaliação do processo e retomada. Isso somente é possível se instituída a prática do registro 

e da reflexão sobre ele”. Sua importância está no desenvolvimento de uma instituição de ensino que 

almeja uma educação eficiente e de qualidade. Ele é completo o suficiente, tornando-se uma rota 
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flexível o bastante para se adaptar às necessidades dos alunos. Assim, a sua construção deve conter 

os temas como: missão, público-alvo, dados sobre a aprendizagem, relação com as famílias, recursos, 

diretrizes pedagógicas e plano de ação.  

O PPP vai além da dimensão pedagógica, pois também engloba a questão financeira e administrativa 

da escola. Na verdade, esse instrumento expressa a cultura, valores, crenças, significados, assim como 

um modo de pensar e agir de todos que colaboraram com sua elaboração. E também deve ser um 

caminho para que todos possam mostrar suas habilidades e enriquecer essa instituição. Com tudo 

isso, percebe-se que são três instituições que influenciam na construção do PPP: escola, comunidade 

e governo.  

Assim, conclui-se que o projeto político-pedagógico apresenta dois desafios: o primeiro relaciona-se 

com a sua complexidade, pois, por ser um instrumento de construção coletiva, torna difícil a tarefa do 

grupo docente de executar as normas e diretrizes governamentais, satisfazer as necessidades da 

comunidade e executar o próprio projeto na íntegra. O segundo desafio liga-se à participação efetiva 

de crianças com deficiências a comunidade, pela complicada comunicação entre pais, alunos e 

professores Portanto, a escola deveria promover maior interação com a comunidade local para que 

seja possível atingir as metas e concretizar seu plano de ação, assim como transformar a escola em 

um ambiente global, unindo questões pedagógicas, administrativas e políticas para ajudar essas 

crianças com deficiencias. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2020), do total de 210,1 milhões de brasileiros, 34 milhões eram idosos, no quarto 

trimestre de 2019. As projeções indicam que a população idosa tende a crescer no Brasil nas próximas 

décadas, em 2043, um quarto da população deverá ter mais de 60 anos (IBGE, 2020). A pesquisa 

apontou também, que os idosos viviam em 25,1 milhões dos 73,0 milhões de domicílios existentes no 

Brasil, o que significa que, em 34,5% dos lares brasileiros, havia, pelo menos, uma pessoa com 60 anos 

ou mais. As informações revelam que, apesar de representarem menos de 17% da população total, os 

idosos estavam presentes em mais de um terço dos domicílios.  

Em análise de indicadores da tábua completa de mortalidade para o Brasil em 2013, foi evidenciado o 

importante aumento da expectativa do brasileiro, e não somente isso, o crescimento da faixa etária 

de idosos acima de 70 anos (IBGE, 2014)1. Esse aumento da expectativa tem sido espantoso 

especificamente entre os octogenários, visto que entre 1997 e 2007 a faixa etária de 60 a 69 anos 

ampliou-se em 21%, já entre os com 80 anos ou mais a ampliação foi de 47% (Minayo,2012)2.  

Nogueira et al. (2010)3 reforça os dados acima e pontua que a faixa etária que mais cresce no Brasil e 

no mundo é a de idosos com 80 anos e mais. Assinalam ainda que entre esses indivíduos, a prevalência 

de incapacidades e morbidades é maior que em outros grupos. Situa que em 1980, havia no Brasil 591 

mil idosos longevos (80 anos e mais), e as projeções indicam que, em 2050, eles serão 13,8 milhões, o 

que corresponde a um aumento de 2.226%, enquanto a população total aumentaria 81,6% e a de 

idosos 436%, no mesmo período. Argumentam que esse fenômeno delineia uma série de implicações 

sociais, culturais e epidemiológicas, uma vez que, nesse grupo etário, a prevalência de morbidades e 

incapacidades é maior. E sinalizam que, apesar disso, ainda são escassos os estudos referentes a idosos 

longevos, de forma a permitir o conhecimento das condições de saúde desse segmento nos pais. Tão 

importante quanto envelhecer tem sido o cuidado com a qualidade do envelhecer.  

A qualidade de vida pode ser conceituada como a percepção que o indivíduo tem de sua posição na 

vida, dentro de um contexto cultural e de valores no qual vive, bem como, em relação a seus objetivos, 

expectativas, padrões e preocupações (WHO, 2005)4. Assim, para o estabelecimento de qualidade se 

necessita incorporar os aspectos da saúde física, do estado psicológico, do nível de dependência, das 

relações sociais, das crenças e sua relação com características do ambiente (WHO, 2005)4. 
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Nogueira et al. (2010)3 em pesquisa realizada sobre “Fatores determinantes da capacidade funcional 

em idosos longevos”, afirmaram que os fatores independentes associados à pior capacidade funcional 

foram: ter 85 anos e mais, ser do gênero feminino, fazer uso contínuo de cinco ou mais medicamentos, 

não visitar parentes e/ou amigos pelo menos uma vez por semana e considerar a própria saúde pior 

que a de seus pares.  

Desse modo, concluíram que os resultados sugerem que a capacidade funcional está associada a uma 

complexa rede de fatores multidimensionais, sendo importante o desenvolvimento de ações 

relacionadas àqueles fatores que são passíveis de intervenção, visando propiciar melhores condições 

de saúde e qualidade de vida a esses indivíduos.  

Pereira, Alvarez e Traebert (2011)5 em estudo sobre “a contribuição das condições sociodemográficas 

para a percepção da qualidade de vida em idosos”, concluíram que 73% dos idosos responderam estar 

satisfeitos com sua qualidade de vida e 69,5% avaliaram sua saúde como boa. No domínio ambiental, 

a renda familiar e a escolaridade mostraram-se associadas. No domínio físico, a renda familiar, a 

escolaridade, a condição de estar sozinho e a idade de 80 anos ou mais mostraram-se associadas.  

A maioria da população investigada classificou sua qualidade de vida como boa, mas a idade avançada 

mostrou-se estatisticamente associada à pior percepção de qualidade de vida no domínio físico.  

Farias e Santos (2012)6 realizaram um estudo sobre “Influência dos determinantes do envelhecimento 

ativo entre idosos mais idosos” e os resultados mostraram paridade de gênero, que os sujeitos eram 

na maioria brancos, católicos, com baixa renda e escolaridade. Mesmo aposentados, 60,92% 

continuam exercendo atividades laborais; 70,11% têm casa própria; 48,28% frequentam ambientes 

coletivos; 81,61% estão satisfeitos com a vida e 48,28% não dependem de um cuidador.  

Conclui-se que mesmo não alcançando todos os determinantes do envelhecimento ativo, estes idosos 

mantêm sua independência e autonomia, garantindo qualidade de vida. Gonçalves et al. (2013)7 

teceram uma pesquisa sobre “Convívio e cuidado familiar na quarta idade: qualidade de vida de idosos 

e seus cuidadores” e pontuaram que a amostra de idosos caracterizou-se por ser a maioria mulher, 

com idade média de 84 anos, portadora de hipertensão arterial e cardiopatias. Os cuidadores (67%) 

viviam na casa dos próprios idosos, eram predominantemente mulheres, entre filhas e netas, sendo 

20% idosos cônjuges de ambos os sexos.  

Embora os cuidadores tenham referido boa saúde e qualidade de vida, seu estilo de vida atingiu nível 

regular. Na ótica dos idosos, a família apresenta alta disfuncionalidade, embora tenham uma melhor 
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qualidade de vida em alguns domínios e facetas e concluíram que com base na pesquisa, foi possível 

identificar a necessidade de redirecionar as políticas públicas e sociais a favor da rede de apoio à 

população idosa mais envelhecida, extensiva às famílias cuidadoras. Bento et al. (2014)8 realizaram 

pesquisa sobre “Doentes muito idosos em hemodiálise: Evolução e sua relação com as comorbidades” 

e concluíram que os benefícios da dialise na sobrevida e qualidade de vida dos doentes muito idosos 

tem sido questionados.  

Tavares et al. (2014)9 realizaram uma pesquisa que objetivou descrever o perfil socioeconômico e de 

saúde e a qualidade de vida de homens octogenários; mapear as regiões de concentração desses 

idosos por número de incapacidade funcional e de morbidades. Estudo analítico, transversal e 

observacional em que participaram 121 homens octogenários, residentes em Uberaba-MG, em 2008. 

Predominaram idosos casados, residindo com o cônjuge, analfabetos e com 4 anos de estudo, renda 

de um salário-mínimo, 4 incapacidades e 7 comorbidades.  

Os idosos com maior número de incapacidade funcional e de morbidades residiam em regiões nas 

quais não havia cobertura pela estratégia de saúde da família. Estes resultados podem contribuir para 

o planejamento de ações em saúde direcionadas, considerando as especificidades dessa população. A 

complexidade de variáveis que podem interferir diretamente em uma maior qualidade de vida do 

nosso público-alvo, idosos octogenários, desperta o interesse de diversas áreas do conhecimento, 

instigando pesquisadores e profissionais que atuam no campo do envelhecimento. 

 A partir dessa constatação, cabe interrogar: como está a qualidade de vida dos idosos brasileiros, com 

80 anos ou mais, na atualidade? Quais temáticas estão sendo associadas à qualidade de vida desses 

idosos?  

Diante do exposto, este estudo de revisão sistemática de literatura teve por objetivo mapear as 

variáveis relacionadas à qualidade de vida dos idosos octogenários indexados na base de dados Scielo 

e Psicodoc.  

MÉTODO  

Foi realizada uma revisão de literatura das publicações nacionais sobre a qualidade de vida dos idosos 

octogenários no Brasil, entre os anos de 2010 e 2015, na Biblioteca Virtual de Saúde –BVS, Scielo e 

Psicodoc. O método consistiu em sintetizar as principais contribuições acerca de como está a 

qualidade de vida dos idosos octogenários no Brasil, em eixos temáticos por meio da análise de 

conteúdo (Bardin, 2009)10.  
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Observou-se que alguns estudos abordam no mesmo trabalho interlocução entre diversas temáticas, 

procurou-se classificar os eixos temáticos conforme o objetivo principal e de maior relevância dentro 

da temática.  

Os estudos selecionados incluíram artigos científicos indexados nos bancos de dados acima 

mencionados. Foram excluídos os textos em língua estrangeira e os que não apresentavam relação de 

contribuição para a saúde da pessoa idosa. Foi realizada uma busca pelas seguintes palavras-chave: 

envelhecimento, qualidade de vida, idosos octogenários.  

A escolha desses descritores deu-se em virtude do estudo tratar-se de uma pesquisa exploratória, já 

que os vocábulos definidos não esgotam em seu campo semântico. Os textos foram organizados, 

inicialmente, conforme ano de publicação, o (s) autor (es), o título e a palavras-chave.  

Em seguida, foram identificadas e classificadas em eixos temáticos concernentes a qualidade de vida 

dos idosos octogenários no Brasil, a partir da leitura das publicações. Dois procedimentos básicos 

foram seguidos na atividade de classificação temática: (1) cada artigo era passível de enquadre em 

uma categoria ou mais; (2) as categorias foram estabelecidas a partir dos enunciados constantes no 

título, nos resumos e palavras-chave dos artigos. 

O principal limite desse estudo se deu pela carência de pesquisas que enfoquem especificamente a 

qualidade de vida de idosos octogenários no Brasil. Nesse sentido, se teceu as principais considerações 

contidas nos estudos encontrados, e consequentemente elucidados no corpo do presente trabalho.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Ao realizar cruzamento dos descritores “Idoso de 80 anos ou mais” e “qualidade de vida” foram 

encontrados no total 48 estudos nas bases de dados da Biblioteca Virtual da Saúde – BVS, Scielo e 

Psicodoc, porém, somente 19 atendiam, especificamente, ao objetivo do artigo em pauta. A exclusão 

dos demais ocorreu porque muitos apresentaram-se repetidos em outros idiomas, por serem estudos 

de validação de questionários e não descreverem em seu trabalho a média de idade idosa (60 anos ou 

mais) como objetivo do trabalho.  

A partir da leitura dessas publicações selecionadas, quatro eixos temáticos foram construídos: (1) 

qualidade de vida associada à saúde física; (2) qualidade de vida associada à saúde psicológica; (3) 

qualidade de vida incorporada as crenças e valores; (4) qualidade de vida interligada as relações 

sociais. Houve um maior número de artigos no eixo temático “qualidade de vida associada à saúde 

física”.  
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Essa categoria contempla o desenvolvimento, estimulação e/ou cuidado físico como promotor da 

saúde do sujeito. Entende que a prática de exercícios físicos combate o sedentarismo e promovem 

ganhos físicos a aptidão do idoso, influenciando na autonomia e autoestima do indivíduo, como 

também o contato social. E ainda previne contra as deteriorizações biológicas presentes no processo 

de envelhecimento, como o déficit motor e problemas cardiovasculares. 

Como nos é apresentado por Clark e Siebens (2002)11 quando afirmam que o processo de 

envelhecimento e o aumento da perspectiva de vida demandam ações preventivas, restauradoras e 

reabilitadoras, já que desencadeiam alterações nas funções orgânicas e vitais dos idosos. No eixo que 

associa a qualidade de vida à saúde psicológica, obtivemos a segunda maior incidência de artigos 

publicados.  

Foi possível verificar que esse envelhecimento é visto como um processo, onde a pessoa idosa é um 

indivíduo contextualizado. Compreendendo que há possibilidades de minimizar ou eliminar alguns 

problemas que podem comprometer a saúde por meios de ações terapêuticas que potencializem as 

competências desses sujeitos, apoiadas em Ações transformadoras como mola propulsora no 

atendimento de suas necessidades emocionais.  

Ao tratarmos, no terceiro eixo, da qualidade de vida como resposta a acomodação das crenças e 

valores, vimos que houve poucas publicações que exploraram essa perspectiva de saúde. O papel da 

subjetivação no processo de construção do sujeito, os atos performáticos que a cultura 

contemporânea induz e a conflituosa interioridade psicológica rumo à exterioridade performática é 

visto como um caminho complexo para a obtenção da saúde, entretanto necessário. Sendo visto como 

porta-voz para existir e se relacionar.  

A última categoria percebeu a qualidade de vida como resultado das relações sociais. Houve um 

número considerável de publicações que correlacionaram à qualidade de vida, a saúde dos idosos 

octogenários com as relações sociais. Dessa forma constatamos que os estudos entendiam que as 

interações sociais consistiam em espaços privilegiados para a constituição de redes de apoio, para o 

estabelecimento e a ampliação de vínculos afetivos, além de espaços de reflexão e conscientização de 

determinações do processo saúde-doença. A organização e a mobilização para esse contato social 

promoveram um espaço de ensino aprendizagem, orientações, e educação em saúde. Resultando em 

promoção da qualidade de vida do nosso público-alvo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Observou-se, a partir dos resultados, que a qualidade de vida dos idosos octogenários no Brasil se 

constitui por uma fase não muito confortável. Que existe uma carência de pesquisas, sobre essa 

população de idosos longevos.  

Que se faz necessário explorar todos os aspectos da qualidade de vida concernente a esse seguimento 

etário, aprofundar o tema, lhes conferir mais visibilidade social, com também redirecionar as políticas 

públicas e sociais a favor da rede de apoio à população idosa mais envelhecida.  

Ações que, por certo, contribuirão para a garantia de anos com mais vida para os idosos octogenários 

do Brasil, ao anoitecer da existência, quando se abandona o corpo cansado.  
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Resumo: O presente artigo apresenta a evolução do princípio do contraditório acerca da vedação a 

decisão surpresa na esteira processual brasileira, haja vista anteriormente ser compreendido apenas 

como o mero contradizer entre as partes e, atualmente, meio imprescindível à resolução da lide, como 

garantia de influência na decisão do magistrado e vinculação do mesmo aos argumentos trazidos pelas 

partes, conforme posicionamento já acolhido no novo Código de Processo Civil. O texto examina o 

problema do equilíbrio a ser estabelecido entre a atuação de ofício do juízo e o respeito ao 

contraditório, de modo a evitar que, surpreendendo as partes ao decidir a controvérsia sob 

perspectiva não debatida no processo, sem que seja violada a garantia do devido processo legal. 

 

Palavras-chave: Devido processo legal; Decisão-surpresa; Contraditório; Princípio; Influência; Não 

surpresa; Vedação; Código de Processo Civil. 
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1 O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO 

O Princípio do Contraditório surge com intuito de conceder entre as partes litigantes uma justiça 

igualitária, sendo assim, faz-se oportuno, apresentar uma breve reflexão sobre justiça aos olhos do 

ilustre autor Calamandrei (2000, p. 359) “Justiça não quer dizer insensibilidade, que o juiz, para ser 

justo, nem por isso deve ser impiedoso. Justiça quer dizer compreensão, mas o caminho mais direto 

para compreender os homens é aproximar-se deles com o sentimento”. 

No Brasil, o Princípio do Contraditório teve previsão inicial na Constituição do Império, de 1824, e nas 

demais Constituições, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967, 1969 e na atual Constituição Federal de 1988. 

Notadamente, o artigo 153 da Carta Magna de 1969 previa o contraditório apenas nos processos 

criminais, o que foi ampliado pela atual Constituição, haja vista, em seu artigo 5º, inc. LV. Assim, ficou 

consignado, expressamente, sua extensão aos processos administrativos e também ao processo civil. 

Todavia, a doutrina majoritária já previa sua aplicação aos demais processos. 

O novo Código de Processo Civil, traz em seus dispositivos iniciais, mais especificadamente nos artigos 

8° ao 10°, de forma bastante detalhada, o modo como deve ser observado a aplicação do Princípio do 

Contraditório no processo judicial. Assim é que, incumbe ao juiz zelar pelo efetivo contraditório, 

mostrando que o contraditório não deve ser meramente formal, mas efetivo, substancial, 

seguidamente estabelece que, com as ressalvas do parágrafo único do artigo 9º, o contraditório deve 

ser prévio à produção da decisão; por fim no artigo 10° expressamente proíbe as “Decisões Surpresas”. 

Fica claro, assim, que o Código acolhe a ideia de que o contraditório deve ser visto como uma garantia 

de participação com influência e de não-surpresa, haja vista, há muito tempo sustentada pela 

doutrina, de modo a assegurar que haja no processo judicial um contraditório prévio à construção das 

decisões judiciais, e destinando fundamentalmente a assegurar que o resultado do processo seja fruto 

de um processo participativo, cooperativo, em que todos os seus atores trabalham juntos (ainda que 

buscando resultados diversos) no qual, democraticamente, será construído. 

Poder-se-ia questionar, a necessidade de que o atual Diploma Legal Processual Civil dissesse o que diz 

acerca do Princípio do Contraditório? A rigor, tais dispositivos não eram mesmo necessários. Afinal, o 

direito de participação com influência das partes e a garantia de não surpresa resultam da própria 

afirmação constitucional de que o Brasil se constitui em Estado Democrático de Direito (art. 1º da 

Constituição da República), em que se assegura o devido processo constitucional (art. 5º, LIV), no qual 

se observa necessariamente o contraditório (art. 5º, LV). 
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Os dispositivos do referido Código Civil que “esmiúçam” o conteúdo do Princípio do Contraditório e, 

como consequência da reconhecida força normativa da Constituição, são a rigor desnecessários. O 

contraditório promove isonomia entre as partes; o juiz sendo imparcial buscará esse equilíbrio na 

relação processual, e a participação de todos os sujeitos de forma efetiva, com vistas a usarem todos 

os argumentos capaz de influenciarem na decisão do magistrado. 

É inegável, portanto, a importância que o Princípio do Contraditório possui em qualquer sistema 

jurídico vigente em um país democrático, mesmo que a democracia seja apenas formal, más é por 

meio deste que é bastante difundido. Vale ressaltar, também é confundido com o Princípio da Ampla 

Defesa, pois muitos doutrinadores o reconhece como um único instituto, reconhecendo assim, o 

Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa como sendo único princípio processual. Além disso, os 

referidos princípios possuem relação intrínseca com outros princípios como, por exemplo, o Princípio 

do devido Processo Legal. 

Sem o intuito de criticar, tem-se para a jurisprudência e para a doutrina, que o Princípio do devido 

processo legal é considerado como uma espécie de grande gênero, onde muitos outros princípios 

estão inseridos, entre eles o Princípio do Contraditório e o Princípio da Ampla Defesa. 

O princípio do devido processo legal, compreende um conjunto de elementos jurídicos garantidores 

dos direitos fundamentais em sua persecução quando ameaçados, lesados ou simplesmente 

questionados, tais como o do direito à ampla defesa, ao contraditório, ao juízo objetivo, motivado e 

prévia e naturalmente identificado, dentre outros. Assim, o Princípio do devido processo legal segundo 

Carmen Lucia Antunes Rocha: “é um instrumento de legitimação da ação do Estado na solução das 

indagações sobre os direitos que lhes são postos e um meio formal e previamente conhecido e 

reconhecido de viabilizar-se o questionamento feito pelo administrado” (ROCHA, 1997, p. 5). 

Não é novidade que um princípio no ordenamento jurídico interno, serve como estrutura basilar, 

podendo assim, ser considerado como um: 

Mandamento de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição fundamental 
que se irradia sobre diferentes normas, compondo-lhes o espírito e servindo de 
critério para a sua exata compreensão e inteligência, exatamente por definir a 
lógica e a racionalidade do sistema normativo” (MELLO, 1991, p. 300). 

Deste modo, não restam dúvidas em relação à importância dos princípios no ordenamento jurídico 

brasileiro, sendo inclusive, matéria bastante pesquisada pela doutrina processual, assim é verdade, 

que mesmo em sistemas jurídicos diferentes há identidade de princípios idênticos, como ocorre com 

o Princípio do Contraditório, Luiz Guilherme Marinoni  (1996, p.147) diz que “o Princípio do 
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Contraditório, na atualidade, deve ser desenhado com base no Princípio da Igualdade Substancial, já 

que não pode se desligar das diferenças sociais e econômicas que impedem a todos de participar 

efetivamente do processo”. 

É inegável também, a amplitude internacional do Princípio do Contraditório, posto que não é exclusivo 

do sistema processual brasileiro, e por isso, é relevante para a presente pesquisa, pois compreender, 

a luz da doutrina estrangeira, como é entendido e aplicado o Princípio do Contraditório, afim de 

contribuir para o aprofundamento do instituto na presente pesquisa. Ademais, é indispensável uma 

definição científica do referido princípio, a fim de que o tema possa ser aprofundado e demonstrado 

a ampliação no conceito formulado no artigo 10 do atual Sistema Processual Civil. Por isso, faz-se 

necessário didaticamente analisar para avançar na busca da resposta para o questionamento 

realizado. 

Sendo assim, vejamos o que o ilustre doutrinador Enrico Túlio Liebman diz acerca do referido princípio. 

A garantia fundamental da Justiça e regra essencial do processo é o princípio 
do contraditório, segundo este princípio, todas as partes devem ser postas em 
posição de expor ao juiz as suas razões antes que ele profira a decisão. As partes 
devem poder desenvolver suas defesas de maneira plena e sem limitações 
arbitrárias (LIEBMAN, 1980, p. 111). 

É importante referenciar que mudanças na fundamentação legal em relação aos requisitos 

apresentados na petição inicial ou na defesa, não compreendem afronta, ou violação, ao Princípio do 

Contraditório e da Ampla Defesa, posto que, cabe ao juiz conhecer o direito, e não poderá o 

magistrado negar uma pretensão requerida, se o fundamento teórico estiver incorreto. 

Por fim, resta apresentar que no atual “Nouveau Code de procédurecivile” , ainda hoje denominado 

como novo, embora esteja em vigor há pouco mais de três décadas, o Diploma Legal Francês define o 

Princípio do Contraditório no em seu artigo 16 da seguinte maneira: 

lacontradiction... Il ne peutfondersadécisionsurlesmoyens de droitqu’il a 
relevés d’office sansavoiraupréalableinvitélesparties à 
présenterleursobservations. Le jugedoit, entoutescirconstances, faireobserver 
et observerlui-mêmeleprincipe de 

Deste modo, resta evidente que não é novidade para a doutrina estrangeira que o Princípio do 

Contraditório consiste não apenas no direito das partes de serem ouvidas e manifestarem-se nos 

autos, mas consiste também no direito da parte em influenciar no julgamento, deste modo, sendo 

válida a ampliação da aplicação do referido princípio. 
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1.1 NO QUE CONSISTE A “DECISÃO SURPRESA” QUE O ATUAL CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL VISA 

PROIBIR? 

O Direito é uma ciência bastante complexa e dinâmica que se diferencia em razão da grande 

quantidade de elementos sociais importantes que se comunicam e interagem com o ele próprio, 

provocando diferentes percepções sobre uma mesma questão analisada e com frequência, há 

percepções múltiplas e até antagônicas sobre um mesmo instituto. 

Nesse sentido, vide o que diz o ilustre autor Amauri Mascaro Nascimento: 

O direito não é um fenômeno estático. É dinâmico. Desenvolve-se no 
movimento de um processo que obedece a uma forma especial de dialética na 
qual se implicam, sem que se fundam os polos de que se compõe. Esses polos 
mantêm-se irredutíveis. Conservam-se em suas normais dimensões, mas 
correlacionam-se. De um lado os fatos que ocorrem na vida social, portanto a 
dimensão fática do direito. De outro, os valores que presidem a evolução das 
ideias, portanto a dimensão axiológica do direito. Fatos e valores exigem-se 
mutuamente, envolvendo-se num procedimento de intensa atividade que dá 
origem à formação das estruturas normativas, portanto a terceira dimensão do 
direito (NASCIMENTO, 2011, p. 31). 

Caso não fosse suficiente, o atual momento é produto de rápidas mudanças que ocorreram nos 

últimos anos, e deve ser analisado o que ocorreu em outros países, a fim de compreendermos melhor 

o direito brasileiro e traçar novos horizontes, como foi realizado nos tópicos anteriores. 

Assim, da mesma forma, faz-se necessário uma análise no que diz o autor Luis Roberto Barroso: 

A espirituosa inversão da lógica natural dá conta de uma das marcas dessa 
geração: a velocidade da transformação, a profusão de ideias, a multiplicação 
das novidades. Vivemos a perplexidade e a angústia da aceleração da vida. Os 
tempos não andam propícios para doutrinas, mas para mensagens de consumo 
rápido. Para jingles, e não para sinfonias. O Direito vive uma grave crise 
existencial. Não consegue entregar os dois produtos que fizeram sua reputação 
ao longo dos séculos. De fato, a injustiça passeia pelas ruas com passos firmes 
e a insegurança é a característica da nossa era (BARROSO, 2006, p. 15). 

Como dito supra, não faz muito tempo que foi promulgada a Constituição da República de 1988, 

considerado o primeiro texto constitucional democrático brasileiro, tendo em vista que todas as outras 

constituições foram criadas mediante acordos de pequenos grupos políticos dominantes, ou foram 

editadas em período de Ditadura Militar. Portanto, considera-se bastante recente a existência de um 

texto no ordenamento jurídico brasileiro que visa garantir direitos de forma democrática. 

Até pouco tempo, como dito supra, estava em vigor o Código de Processo Civil de 1973, que por todo 

seu período de vigência teve o instituto da Segurança Jurídica colocada em um grau de maior 

importância se comparada com a efetividade ao Código anterior. E nesse contexto, o atual sistema de 
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Processo Civil depara-se com as chamadas “Decisões Surpresas” que representam as decisões judiciais, 

ou mesmo administrativas que não são esperadas nem por uma parte e nem pela outra, ou seja, além 

das diferentes “verdades” colocadas pelas partes, o magistrado não deve decidir percorrer um 

caminho totalmente independente que às partes não tiveram oportunidade de se manifestar, ou 

conhecer durante o andamento do processo. 

Ante tais complexidades, feliz são as palavras do ilustre doutrinador Estevão Mallet: 

A utilização pelo juiz, apenas quando do julgamento, de elementos estranhos 
ao que se debateu no processo – pouco importa trate-se de elementos de fato 
ou de direito, matéria de ordem pública que seja – produz o que a doutrina e 
os tribunais, especialmente os europeus, chamam de “decisão-surpresa”, 
“decisão solitária” ou, ainda, “sentença de terceira via”. Tendo em conta a 
compreensão atual do contraditório, é algo que se considera inadmissível 
(MALLET, 2014, p. 398). 

Assim, como já foi visto na apresentação do presente trabalho, o Princípio do Contraditório, há muito 

foi proibido em vários outros sistemas jurídicos (como o Francês e o Português), ao qual cabia tão 

somente ao referido princípio conceder a oportunidade entre as partes litigantes de se contradizer, 

trazer seus próprios argumentos e convicções acerca do qual era justo e devido ao seu Direito. 

Portanto, é isso que o atual sistema jurídico processual civil brasileiro, em seu artigo 10, visa proibir, 

passando a ampliar essa previsão, dando às partes litigantes, um maior poder de participação e 

efetividade no curso do processo ao qual fazem parte. 

2 O ARTIGO 10 DO ATUAL CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

O atual Código de Processo Civil trouxe em seu artigo 10, o Princípio da “Não Surpresa”, gerando entre 

os doutrinadores uma série de dúvidas sobre sua concepção. 

Vide o que diz o atual artigo 10 do novo Código Processo Civil: 

Art. 10.  O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade de 
se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de ofício. 

Assim, contradizendo as divergências entendidas pela grande maioria dos doutrinadores pátrios, feliz 

são as palavras do ilustre professor Guilherme Guimarães Feliciano: 

Em verdade, todas essas dificuldades de concepções residem na cultura 
judiciária dominante, que apenas se reflete na resistência do legislador 
ordinário. Isso porque haveria muitos caminhos hermenêuticos para 
“redescobrir” um processo civil liberto das amarras liberais; a questão maior 
será saber como e se – ganharão força e ensejo. (FELICIANO, 2015, p. 282). 
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Portando, o Novel Código é apresentado como a solução de todos os problemas da justiça brasileira. 

Ademais, reiterando, segundo aqueles que defendem o novo texto, o novo sistema jurídico será capaz 

de tornar o processo em um procedimento mais célere, eficiente e eficaz, e que todos os pontos 

trazidos pelo Novo Sistema, provocará melhoras no curso do processo. 

Assim, também o mesmo autor expõe: 

Faz todo o sentido pensar em contraditório obrigatório, prévio e pleno antes da 
aniquilação objetiva de direito materiais, mormente em sede de tutela de 
direitos humanos fundamentais. Mas torná-lo regra quase absoluta, ao ensejo 
de qualquer ato judicial decisório- ainda que matéria processual parece conter 
desproporcionalidades. A simples positivação do princípio da cooperação 
(artigo 6º, do NCPC) comandaria melhor a questão, sem necessidade de 
quaisquer outros preceitos, apreciando-os caso a caso a necessidade de um 
contraditório prévio eventual (FELICIANO, 2015, p. 281) 

Por fim, em que pese tal circunstância processual também implique no risco da atividade subjetiva no 

magistrado, o que poderá proporcionar o risco do arbítrio, da ineficiência e da ineficácia, dada a 

formação e os interesses de ordem política e até mesmo ideológica presentes na sociedade neste 

começo de século, sobretudo de setores neoconservadores e os litigantes contumazes. Assim, cumpre 

salientar que o processo não está excluído do jogo político existente, servindo como ferramenta para 

manutenção e proteção de determinados grupos sociais nas formas de poder. Tendo em vista a 

formação liberal dos magistrados. 

3. O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO COM BASE AO PROCESSO DE CONHECIMENTO 

Existe contraditório numa ação de execução? Claro que ele não se aplica igual como é aplicado no 

processo de conhecimento, em que o autor faz uma petição inicial bem fundamentada e o réu faz sua 

contestação, depois vem a impugnação, etc. O pressuposto da execução é um título executivo, que 

normalmente coroa o processo de conhecimento. É possível, que o processo de conhecimento seja 

suficiente à satisfação da obrigação, em necessidade de execução forçada; sendo excepcionalmente 

possível que se promova a execução sem o processo de conhecimento, p.ex., títulos executivos 

extrajudiciais. 

O princípio do contraditório consiste na efetiva participação das partes no processo, no dever de 

informar e ser informado. A cada fato surgido no processo deve haver a oportunidade de manifestação 

e defesa da outra parte interessada. Muito se discutiu sobre a existência do princípio do contraditório 

na execução, por ser um processo satisfativo e sem sentença de mérito. É inegável atualmente a 

presença do princípio do contraditório em todos os processos jurisdicionais e administrativos. É 
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assegurado tal direito de defesa, por exemplo, nos embargos à execução, na nomeação de curador a 

lide ao devedor citado por edital, no princípio da menor onerosidade ao devedor e na possibilidade de 

objeção de pré-executividade. 

Nos embargos a defesa é extraprocessual. A natureza jurídica dos embargos é de ação de 

conhecimento proposta incidentemente no processo e visa a uma sentença desconstituía negativa. A 

cognição nos embargos é plena e exauriente não havendo limites no objeto e na profundidade da 

cognição, o artigo 745 do CPC elenca apenas exemplificativamente algumas matérias que podem ser 

alegadas. O executado terá a oportunidade de apresentar ao juiz as suas defesas e produzir as provas 

que forem necessárias. É um processo autônomo distinto da execução em que são aplicados todos os 

princípios e normas do processo de conhecimento. Assim, o contraditório é pleno, a sentença é de 

mérito e fará coisa julgada material. Além disso não é necessário que tenha havido a penhora para a 

impetração dos embargos cujo prazo é de 15 dias da juntada do mandado de citação cumprido 

Nem sempre se aplica da mesma forma o princípio do contraditório. Em algumas espécies de 

procedimento ele pode não se aplicar ou aplicar-se em momento posterior à decisão. Por exemplo, 

o inquérito policial é um dos procedimentos destinados à investigação de crimes, mas não pode gerar 

a condenação de ninguém por si só. É necessário haver processo criminal com base na investigação, o 

qual se concretiza por meio da ação penal, geralmente iniciada com acusação do Ministério Público 

contida na denúncia. Como o inquérito não gera condenação, nele não é totalmente aplicável o 

contraditório. 

 A razão disso está em que na ação penal o acusado terá direito a conhecer todas as provas produzidas 

na investigação, a manifestar-se sobre elas, a expor seus argumentos e a requerer a produção de 

outras provas. Desse modo, não haveria prejuízo a seus interesses. Em outras palavras, o contraditório 

é adiado da investigação para a ação penal – é o que se chama de contraditório diferido (diferir 

significa adiar). 

Existem outras situações nas quais o contraditório tampouco se aplica, porque poderia pôr em risco a 

própria utilidade do ato. É o que ocorre em algumas diligências de investigação nas quais o investigado 

não pode ter conhecimento prévio, como a interceptação de comunicações telefônicas. Obviamente, 

se alguém tiver suas comunicações interceptadas, não pode ser informado disso, ou, do contrário, 

evitará qualquer comunicação que possa prejudicá-lo, e a diligência será inútil. Nesses casos, o 

contraditório também é diferido: se a prova obtida por meio da interceptação for utilizada contra o 

investigado, ele precisará ter conhecimento disso e poderá contraditar a prova, apontar defeitos dela 
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e assim por diante. No Processo do Conhecimento está o que é basilar para o início da ação, capacidade 

processual, os pressupostos necessários, litisconsórcios, intervenções de terceiro, órgãos judiciários e 

auxiliares da justiça, etc. 

No que concerne o projeto do novo CPC, podemos destacar a simplificação dos procedimentos 

processuais e de seus incidentes. Tome-se, como exemplo, a extinção da reconvenção, que poderá ser 

formulada na própria contestação, ao invés de peça autônoma, como se dá atualmente, prova cabal 

de maior celeridade processual. Alguns incidentes processuais desapareceram são eles: impugnação 

ao valor da causa, indevida concessão do benefício da justiça gratuita, e as duas espécies de 

incompetência. Ainda, em relação a intervenção de terceiros a nova proposta funde num só instituto 

as hipóteses de denunciação da lide e de chamamento ao processo, que permitirá ao magistrado, logo 

no início da demanda, identificar as partes que deverão, ou não, integrar os polos da ação, sejam eles 

ativo ou passivo. 

O processo de conhecimento contido na proposição recepcionará – diferentemente do atual – outros 

procedimentos que antes se encontravam separados em livro próprio.  Assim, foram extintos diversos 

procedimentos especiais e mantidos, apenas, a ação de consignação em pagamento; a ação de 

prestação de contas; a ação de divisão e demarcação de terras particulares; o inventário e partilha; os 

embargos de terceiros; a habilitação; a restauração de autos; a homologação de penhor legal e as 

ações possessórias. Pode ser meramente declaratória, constitutiva ou condenatória. Tem-se a 

certificação de um direito. 

Tutela cognitiva: A tutela cognitiva, que provoca a instauração de um processo de conhecimento, é 

quando o indivíduo afirma que é titular de um direito ameaçado, portanto, precisa que o Estado juiz 

certifique que ele é titular daquele direito, é preciso de uma tutela jurisdicional cognitiva. Se a tutela 

depende dessa atuação do Estado juiz, é uma tutela cognitiva, portanto será um processo de 

conhecimento. 

Declaratória: ação que confirma ou não a existência de uma certa relação jurídica. A declaratória 

negativa declara a não existência da relação jurídica, a positiva busca a declaração de existência da 

mesma. 

Constitutiva: ação que busca a exceção, modificação ou extinção de uma certa relação jurídica. 

Condenatória: a pretensão é de imposição de uma obrigação à parte contrária. 
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Ação de Execução: pedido que visa fazer valer um direito já reconhecido por meio de título 

extrajudicial. Efetivação de um direito.Com a reforma do CPC pela Lei 11.232 de 22 de dezembro de 

2005, só há ação de execução de títulos extrajudiciais. Já não busca o reconhecimento do direito, mas 

sim a realização deste. 

Ação Cautelar: pedido de providências urgentes antes ou durante a tramitação do Processo de 

Conhecimento ou de execução. Proteger a efetivação de um direito. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O Novo Código de Processo Civil tende a valorizar ainda mais a Constituição da República Federativa 

do Brasil, com base fundamental na busca por um processo célere, justo e efetivo, como verdadeiro 

instrumento para a busca da justiça e pacificação social. Dentre seus destaques, entre outros, o 

Princípio do Contraditório, que na sua aplicação e efetividade, ganhou nova dimensão, inclusive 

mitigando as máximas “iuranovitcuria e mihifactumdabotibi ius”4 , pois as partes não podem ser 

surpreendidas com decisões, acerca de questões de fatos e de direito que não tiveram conhecimento 

prévio, ainda que sejam matérias conhecíveis “ex officio”5. 

Os sujeitos processuais participam do processo com simetria, isso quer dizer igualdade substancial, 

como uma comunidade de trabalho, sendo que as partes devem influenciar efetivamente na formação 

da convicção do órgão julgador, pois o processo conduzido sob a luz do Estado Democrático de Direito 

é promovido de acordo com os interesses sociais, haja vista que democracia é o Poder que emana do 

povo, por isso não faz sentido nenhuma espécie de protagonismo, pois o processo dialético implica 

ampla participação. 

O Princípio do Contraditório também faz parte de um processo colaborativo, em que todos os sujeitos 

participam ativamente na sua conformação, devendo as partes agirem com boa-fé, e o órgão julgador 

cumprir seus deveres, de esclarecimento, prevenção, consulta e auxílio. Essa estrutura cooperativa é 

garantia de decisões melhores elaboradas, sob a luz de uma boa qualidade da prestação jurisdicional, 

o que é possível somente com um processo pautado pela dialética. 

Rompe-se o velho sistema, de que um processo célere depende somente do juiz, e as partes pouco 

podem contribuir, na verdade, um processo bem debatido, com amplo 4 O juiz conhece a lei e Expõe-

me o fato, que eu te direi o direito. 5 Por dever do cargo; por obrigação e regimento. 17 contraditório, 

e com participação efetiva de seus sujeitos implica decisões melhores elaboradas e bem 
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fundamentadas, evitando a proliferação de recursos, o que acontece em decorrência da má prestação 

jurisdicional. 

O contraditório possui portanto dupla destinação, ou seja, não somente para as partes, mas também 

o juiz possui deveres atrelados ao princípio, pois essa garantia não pode ser analisada somente do 

ponto de vista formal, sobretudo, porque o magistrado tem sempre o dever de dar oportunidade para 

que as partes se manifestem sobre todas questões do processo, sem exceção. 

Além de o contraditório garantir a igualdade substancial das partes, no processo, ele também tem a 

incumbência de colocar o juiz em melhores condições de proferir uma decisão, alcançando o seu 

objetivo, que é a pacificação social. Portanto, o Estado/juiz deve ser ativo, sem que essa participação 

viole a sua imparcialidade, mas o juiz, na ótica publicista do processo, não pode ser apenas um 

espectador, pelo contrário, ele participa efetivamente, na busca da decisão mais adequada e correta, 

inclusive, ele deve promover a produção de provas, quando os autos não contiverem provas 

suficientes para ser julgado. 

No processo moderno, o juiz não pode, simplesmente, ficar parado e decidir somente com base no 

conteúdo probatório existente nos autos, para culpar as partes acerca de uma instrução mal feita, pelo 

contrário, o princípio dispositivo deve ser mitigado, por isso, enquanto o processo está com o Estado, 

este possui o dever de buscar uma solução com justiça, celeridade e efetividade, sendo assim, o órgão 

julgador deve buscar a verdade, sempre. Portanto, o juiz, na garantia do contraditório, não possui 

faculdades como as partes, mas possui deveres de direção, prova e diálogo. 

Portanto, o Princípio do Contraditório possui nova dimensão, na qual o Estado/juiz busca promover a 

igualdade entre as partes, de forma substancial, na busca da justiça, e as partes de influenciarem na 

decisão do juiz, e não é possível proferir nenhuma decisão, sem que as 18 partes tenham tomado 

conhecido de seu conteúdo, tanto fático, como jurídico, com isso, evitando-se as chamadas “Decisões 

Surpresa”. 
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